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RELAÇÕES TRABALHISTAS NO BRASIL

O professor Ricardo Pereira de Freitas Guimarães esclarece aos 
leitores da Revista Jurídica Consulex, em entrevista exclusiva, os 
pontos mais importantes do julgamento no Supremo Tribunal Fe-
deral que discute a validade da Súmula 331 do Tribunal Superior do 
Trabalho, a qual admite a terceirização de atividades-meio, mas não 
de atividades-fim. Confira!
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18  A CIBERCRIMINOLOGIA NO BRASIL E NO MUNDO
O aumento dos tipos de práticas ilícitas por meio da internet tem 

ocorrido no Brasil e no mundo, fator preocupante para as autoridades 
e ainda para operadores do Direito e legisladores, uma vez que será 
necessária a criação de novas leis que levem os cibercriminosos a 
responder por seus atos na Justiça, os afastem dos delitos cibernéticos 
e os impeça de voltarem a praticar toda a sorte de cibercrimes. Nesta 
edição, a Revista Jurídica Consulex brinda os leitores com artigos dos 
maiores especialistas em cibercriminologia, esclarecendo os mais 
importantes aspectos desses delitos e oferecendo soluções para pôr 

um fim em tais esquemas fraudulentos.
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A IMPUNIDADE E A LAVAGEM DE 
DINHEIRO OFICIALIZADA PELA LEI DE 
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Douglas Fischer

Sob o nome de Regime Especial de Regularização Cam-
bial e Tributária (RERCT), a Lei nº 13.254/2016 (autoria 
do senador Delcídio do Amaral), oficializou-se a per-
missão da prática da “lavagem de dinheiro”.  Essa ideia 

não é nova, já existiu no passado (PL 5228/2005). O que poucos 
sabem é que a origem dessas ideias está no grande esquema do 
Banestado, no qual  dois doleiros, interceptados com autoriza-
ção judicial, já “discutiam” um projeto de lei para “garantir” a 
lavagem dos recursos que tinham enviado para o exterior ou lá 
recebidos e mantidos ilicitamente.  

De saída, há um paradoxo na lei: os benefícios não se aplica-
riam a quem tiver sido condenado em ação penal pelos crimes 
listados no § 1º do art. 5º, “ainda que se refira aos recursos, bens 
ou direitos a serem regularizados pelo RERCT”. Assim, quem es-
tiver sendo processado criminalmente com condenação (mas 
sem trânsito em julgado) pelos crimes indicados, mesmo sem 
qualquer relação com os recursos existentes no exterior, não po-
derá ser “beneficiado”. De outro lado, quem estiver sendo inves-
tigado ou processado sem condenação, mesmo que pelos fatos 
criminosos, pode ser beneficiado pela “anistia”.  De qualquer 
modo, não se pode olvidar que o benefício dependerá apenas da 
declaração acerca da origem dos recursos pelo criminoso.

Transformam-se recursos ilícitos em lícitos (art. 2º). Já a decla-
ração (art. 4º, II) deverá conter informações necessárias à identifi-
cação dos valores a serem regularizados. Entretanto, essa declara-
ção não poderá ser utilizada como único indício ou elemento para 
efeitos de expediente investigatório (art. 4º, § 12). E, em caso de 
exclusão do regime, a instauração ou a continuidade de procedi- 
mentos investigatórios quanto à origem dos ativos objeto de regu- 
larização somente poderá ocorrer se houver evidências documen-
tais não relacionadas à declaração do contribuinte (art. 9º, § 2º).

Diferentemente do que aparenta, quem, por exemplo, reme-
teu ao exterior recursos ilícitos decorrentes de tráfico de drogas, 
corrupção ou outros crimes graves também terá o benefício. Há 
quem sustente que, como a corrupção não está listada na lei 
dentre os crimes que podem ter extinta a punibilidade, inviá-
vel seria o benefício. Discordamos, pois a declaração da origem 
dos recursos será feita unilateralmente pelo próprio criminoso 
e ela não poderá ser sindicada ou utilizada para fins de investi-
gação alguma. Como se sabe, a prova em crimes dessa natureza 
é muito difícil, especialmente quando os valores estiverem em 
contas de empresas off shore ou então trusts. Portanto, o crimi-
noso regularizará recursos de quaisquer espécies existentes no 
exterior, declarando a origem que bem lhe aprouver e que possa 
ensejar o benefício dos (já também gravíssimos) crimes referi-
dos na lei de repatriação.

Cumpridas as condições previstas antes da decisão criminal 
(retorne-se ao paradoxo anterior), “em relação aos bens a se-
rem regularizados”, extinguirá a punibilidade (anistia-se o cri-
minoso) de delitos de sonegação fiscal, inclusive contribuições 
do já combalido INSS, falsidades (arts. 297, 298, 299 e 304, CP), 
evasão de divisas (art. 22 da Lei nº 7.492/1986) e lavagem de di-
nheiro (art. 1º da Lei nº 9.613/1998), especialidade dos doleiros 
(que “coincidência”).

Tudo será regularizado pelo pagamento da módica quan-
tia de 15% de IR por ganho de capital (art. 6º). Sobre o valor do 
imposto incidirá multa de 100% (art. 8º). Ou seja, oficialmen-
te “lavam-se” os recursos ilícitos com pagamento de meros 
30% do produto do crime. Enquanto isso, para os brasileiros, 
o IRPF é de 27,5% (valores acima de R$ 4.664,68) – quase o do-
bro do cobrado dos criminosos. Em caso de descumprimento 
das regras tributárias no Brasil a multa (qualificada) será de 
150%. A regularização dos bens e direitos e pagamento dos 
tributos implicará ainda a redução de 100% da multa de mora 
(art. 6º, § 4º).

Há quem diga que a finalidade seria, em tempos de crise, 
permitir a recuperação de valores existentes no exterior. Outro 
embuste. E dos grandes. Por anos a fio já existem no país regras 
similares para “sonegadores” (“Refis”, em inúmeras edições). 
Há (sérios) estudos técnicos que demonstram que o Estado re-
cuperou pouco mais de 2% do montante dos valores devidos 
por intermédio desses programas nas últimas décadas.

Diferentemente do que alguns pensam, não há discriciona-
riedade ao legislador para “anistiar” situações dessa natureza.

O Tribunal Constitucional Alemão já reconheceu que lei de 
anistia penal viola o princípio da igualdade se a regra fixada 
pelo legislador para alguns tipos penais não for orientada pelo 
pensamento de justiça e se não puderem ser encontradas para 
ela quaisquer argumentos razoáveis que decorram da natureza 
da matéria ou que sejam compreensíveis de alguma outra for-
ma (BVerfGE 10,234-Platow-Amnestie). Como diz Ferrajoli, ao 
se reconhecer como válidas regras dessa natureza, está-se im-
pedindo a melhor eficácia dos direitos fundamentais segundo 
determinado pela Constituição. Maria Conceição Ferreira da 
Cunha (1995) é precisa ao ensinar que: “mantendo-se a descri-
minalização de condutas muito danosas, a liberdade de uma 
pluralidade de pessoas pode ficar em casa”.

Por ora, estão felizes os criminosos de colarinho branco, 
corruptos, traficantes e lavadores de dinheiro. Mas o verdadei-
ro garantismo impõe a atuação positiva (integral) do Estado. 
Espera-se que o STF reconheça a inconstitucionalidade dessa 
lei. Pelo menos isso.�

DOUGLAS FISCHER é Procurador Regional da República.

REFERÊNCIA
CUNHA, Maria da Conceição Ferreira da. Constituição e Crime – Uma Perspectiva da Criminalização e da Descriminalização. Porto: Universidade 

Católica Portuguesa Editora, 1995.
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Mestre e Doutor em Direito do Trabalho pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, professor da pós-gra-
duação da PUC-SP e sócio fundador do escritório Freitas 
Guimarães Advogados Associados.

REVISTA JURÍDICA CONSULEX – No próximo dia 9 
de novembro, o Supremo Tribunal Federal (STF) será 
palco de um debate que poderá transformar as relações 
trabalhistas no Brasil. Como o senhor vê o julgamento 
do Recurso Extraordinário que discute a validade da 
Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho?
RICARDO PEREIRA DE FREITAS GUIMARÃES – O 
julgamento se desdobra sobre eventuais possibili-
dades de terceirização (RE 958.252). Trata-se de um 
dos assuntos mais debatidos e polêmicos na Justiça 
e no mercado de trabalho. Empresas, trabalhadores, 
advogados e os magistrados da Justiça do Trabalho 
aguardam a posição dos ministros da Corte Superior 
para esclarecer as dúvidas que cercam milhares de 
processos que envolvem a terceirização no país. O 
tema é controverso e a liberação da terceirização, 
independentemente se realizada na atividade-fim 
ou na dita atividade-meio (nos termos do Projeto de 
Lei nº 4.330/2004), pode significar uma mudança es-

trutural das relações do trabalho, já que para alguns 
afronta os próprios termos da Constituição Federal 
de 1988, enquanto outros enxergam a terceirização 
simplesmente como medida necessária para a par-
cial solução da crise econômica.
REVISTA JURÍDICA CONSULEX – Ao que o senhor 
atribuiria as causas do aumento da terceirização no 
Brasil? Teria relação somente com a diminuição dos 
custos com funcionários? 
RICARDO PEREIRA DE FREITAS GUIMARÃES – A 
terceirização não nasceu num simples piscar de 
olhos, ou mesmo como intenção própria das em-
presas. Foi uma necessidade mundial econômica, 
oriunda da desverticalização do sistema estrutural 
das empresas com o abandono do taylorismo e do 
fordismo – formas de trabalho excessivamente me-
cânicas que agregavam unidades de repetição de 
trabalho no interior da empresa. Passou a vigorar, 
então, o toyotismo – forma de trabalho descentrali-

A TERCEIRIZAÇÃO E A 
TRANSFORMAÇÃO NAS RELAÇÕES 

TRABALHISTAS NO BRASIL 
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zada e horizontal, sem manutenção de estoque, com 
empregados funcionalmente universais, operações 
mais compactas, início de efetiva preocupação com 
a saúde do trabalhador, entre outras características. 
Ou seja, começa a se observar o término da fase “big 
is beautiful”, passando a prevalecer como tendência 
de mercado a frase “small is beautiful”. Essa técnica 
de produção, minimizando custos, recebeu algumas 
denominações como o “just in time” e “kaizen”, que 
sintetizam o projeto de melhoria contínua.

Nessa nova forma de trabalho, a empresa compe-
titiva apresenta as características de funcionalidade 
e com a qualidade comparativa em relação aos pro-
dutos concorrentes e o preço que o cliente esteja dis-
posto a pagar. As empresas 
sofrem um impacto tecno-
lógico e se deparam com o 
acirramento da competiti-
vidade de mercado, trans-
formando suas realidades. 
Nasce desse contexto a 
ideia da terceirização. Pala-
vra que tem sua origem na 
ciência da Administração 
de Empresas e que designa 
a transferência de parte da 
execução de serviços – que, 
em regra, não é inerente ao 
núcleo de trabalho da em-
presa – permitindo, assim, 
a centralização das forças 
empresariais na efetiva ati-
vidade preponderante por 
ela desenvolvida.

 
REVISTA JURÍDICA CONSULEX – Pode-se concluir 
que a terceirização é um avanço, isto é, a necessidade 
de criar alternativas capazes de amenizar as dificul-
dades de sustentação dos negócios justifica a redução 
dos custos da produção por meio da terceirização da 
mão de obra?
RICARDO PEREIRA DE FREITAS GUIMARÃES – Este 
contexto não trouxe a solução plena para as necessi-
dades econômicas e sociais das empresas. Carregou 
consigo alguns inconvenientes naturais. Entre eles, as 
intermináveis demandas trabalhistas que, no âmbito 
da terceirização, cresceram mais de 90% desde 1994. 
Devido ao grande número de controvérsias jurídicas 
em relação ao tema, o TST editou, em 1986, o Enun-
ciado 256, revisto em dezembro de 1993 pelo Enun-
ciado 331. Apesar da ausência de poder vinculante, 

o enunciado do TST tenta esclarecer o efetivo con-
traponto entre terceirização lícita e ilícita. Portanto, 
a Justiça do Trabalho considera lícita a terceirização 
em quatro situações: contrato temporário, contrato 
de serviços de vigilância, contratos de conservação e 
limpeza, e serviços especializados ligados à ativida-
de meio da empresa. Nessa cadeia de contratações 
de empresas terceirizadas, é necessário que vários 
aspectos sejam observados, sob pena de se perder 
toda a vantagem da terceirização com o pagamento 
de indenizações trabalhistas. A terceirização de al-
gumas atividades é reconhecidamente lícita. Porém, 
tal fato não exclui a responsabilidade do tomador de 
serviços por eventuais encargos trabalhistas devidos 

ao empregado pela empre-
sa contratada para efetuar a 
prestação dos serviços.

 
REVISTA JURÍDICA CON-
SULEX – Quais são os prin-
cipais pontos que serão dis-
cutidos na Suprema Corte 
com o RE 958.252?
Ricardo Pereira de Freitas 
Guimarães – Nessa discus-
são no Supremo é impor-
tante deixar claro que três 
pontos devem ser conside-
rados na nossa ótica: 1) que 
o ponto central do texto 
constitucional deve ser fir-
mado na questão humana 
da sociedade e não na ques-
tão econômica da empresa; 

2) que seja mantida razoável distância entre a possi-
bilidade de terceirizar e a estabilidade dos direitos já 
conquistados pelos trabalhadores; 3) e a possibilida-
de de reivindicação desses mesmos direitos do efetivo 
tomador de serviços na cadeia produtiva.  

A liberdade de contratar deve sofrer como con-
trapeso o direito social ao emprego digno, sob pena 
de se turbar relevantes conquistas de escopo social, 
protegidos por uma geração fundamental de direitos. 
Não se pode aceitar a falácia de que a economia assim 
está em razão da existência de proteção constitucio-
nal quanto a garantias mínimas. Como diria um es-
timado professor, seria interessante que alguém “do 
ramo” fosse ouvido, pois não estamos aqui a tratar de 
economia, e sim de direitos sociais, direitos de sub-
sistência, direito aos trabalhadores de condições mí-
nimas de sobrevivência.�

“A terceirização não nasceu 
num simples piscar de olhos, 
ou mesmo como intenção pró-
pria das empresas. Foi uma 
necessidade mundial econômi-
ca, oriunda da desverticaliza-
ção do sistema estrutural das 
empresas com o abandono do 
taylorismo e do fordismo – for-
mas de trabalho excessivamen-
te mecânicas que agregavam 
unidades de repetição de tra-
balho no interior da empresa.”
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PEC 241/2016 (na análise do Senado recebeu 
a numeração PEC 55), de iniciativa do chefe 
do Poder Executivo, instaura o denominado 
“Novo Regime Fiscal” (NRF). O fulcro maior 

do NRF é o controle do ritmo de aumento de despesas, 
não reverberando, como querem bradar alguns, de uma 
proposta de “cortes” de despesas. Pretende-se o estabe-
lecimento de uma regra geral que defina limites para o 
aumento de despesas em termos globais, impelindo-se a 
efetividade de um regime de responsabilidade orçamen-
tário-fiscal. 

Não podemos dizer que representa a salvação de todos 
os males de um rombo criado por gestões próximas, mar-
cadamente incompetentes e corruptas (a primeira corro-
borou e a segunda foi razão decisiva para o impichamen-
to da ex-presidente), mas a aludida PEC pode representar 
fundamental caminho inicial no sentido do equilíbrio 
sustentável das contas públicas, o que se revela inafastá-
vel para uma administração eficiente, nos lindes da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e nos termos constitucionais.

O regime atual, ancorado apenas em metas de resul-
tado, não se mostrou capaz de conter o crescimento da 
despesa pública no âmbito da União, pois permite o mau 
gasto do dinheiro público com desperdícios e desvios. 
Como resultado, a queda recente da receita – muito em 
função da crise e de uma tributação quase extorsiva – tem 
promovido a pulverização dos resultados fiscais e da ele-
vação do endividamento público. 

Para que o chamado NRF tenha maior eficiência é, sim, 
importante a flexibilização das regras específicas de vincu-
lação de despesas, tal como previsto na proposta para as 
áreas de saúde e educação, muito embora o ponto maior 
de mudança, a nosso sentir, capaz de resolver boa parcela 
dos problemas seja o gasto eficiente do orçamento dispo-
nível. Os montantes vinculados à saúde e à educação são 
os paradigmas maiores do que entendemos por má-admi-
nistração. Porcentagens substanciais desses valores não 
cumprem seus fins constitucionais e são desviados para 
outros fins. O efeito esperado do novo regime é a redução 
da despesa primária da União em percentual do PIB, de 
forma a permitir que, em momentos de maior crescimento, 
seja gerado espaço fiscal suficiente para que, em momen-
tos de recessão, como o que vivemos hoje, a política fiscal 
possa ser utilizada para estimular a economia sem que se 
comprometa a sustentabilidade fiscal. Hoje se promovem 
incentivos fiscais, muitos seletivos, sem qualquer interesse 
público, claramente de interesse político-partidário – par-
cela da corrupção – sem qualquer responsabilidade fiscal, 
sem que o orçamento por vezes a menor reverbere causa 
impeditiva, sem que se atenda à Lei de Responsabilidade 
Fiscal, há, sim, uma cultura de incentivos fomentados por 
favores recíprocos com o dinheiro público.

A tendência caminha flertando para a quase certeza de 
que tardará a recuperação do país de suas contas públi-
cas. O desempenho fiscal da União ainda será substan-
cialmente negativo por bons anos, e se revela imperioso 

PEC 241/2016: A PEC DO TETO 
DOS GASTOS PÚBLICOS É 

CONSTITUCIONAL?
“A PEC 214 (PEC 55, no Senado), da austeridade dos gastos públicos em análise, nos 
termos propostos, não acarretará qualquer dificuldade no cumprimento de quaisquer 
direitos sociais para a dação de uma vida digna que sirva de base mínima para o gozo 
da cidadania, não implicará a inefetividade das nossas instituições por ausência de 
recursos financeiros, mas para isso os desvios de bilhões de suas finalidades consti-
tucionais devem restar absolutamente sufocados na “propinolândia” que se tornou o 
país. Não basta uma PEC que busque austeridade, que limite o teto dos gastos públicos, 
inegociável a incessante repressão aos desvios de finalidades que hoje se encontram 
sistematizados em “Terra Brasilis” com o fito de reduzir drasticamente a cultura de que 
o “dinheiro público é dinheiro de ninguém” e definitivamente solidificar o princípio da 
moralidade pública sem seletividade, sob pena dos rigores da lei, austeridade deve vir 
necessariamente acompanhada de todos os princípios do art. 37 da CRFB.”

  POR  LEONARDO SARMENTO
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que, em adição ao limite global das despesas primárias, 
sejam fixadas metas de resultado primário capazes de 
promover um retorno mais rápido ao equilíbrio fiscal.

O que temos assentado em nossos escritos e que não 
nos furtaremos de reprisar está no sentido de que a her-
menêutica constitucional deve procurar seu ponto ideal 
entre evitar uma interpretação engessada, distante das re-
alidades prementes e concomitantemente uma interpre-
tação que se revele de um viés criativo-usurpador, capaz 
de alterar o verdadeiro significado expresso do texto cons-
titucional. Há de se encontrar a justa medida para cada 
caso apresentado aprimorando-se uma interpretação 
evolutivo-realista na medida dos fatos apresentados, para 
que a Constituição possa cumprir o seu papel de filtrar de 
forma coerente, efetiva e atual o ordenamento posto e a 
ordem que se tem o objetivo de alterar.

Hoje, o objetivo maior do Estado como ponto vital para 
que o país renasça das cinzas que a incompetência, a irres-
ponsabilidade e a corrupção das últimas administrações 
nos prestaram é o restabelecimento da responsabilidade 
na condução dos gastos públicos. É preciso desvincular o 
país de um modelo corrupto de populismo eleitoreiro ir-
responsável, que destruiu-nos, para um modelo eficiente 
e responsável de recuperação das contas públicas regido 
pela LRF, para consequentemente ao longo dos anos reto-
mar o caminho da credibilidade e fazer do país novamen-
te um território de investimento seguro. Só assim surgirão 
novas vagas de emprego, a renda do brasileiro aumentará, 
o consumo e a produção crescerão e a economia alcança-
rá rumos mais sustentáveis.

A questão principal levantada pelos que combatem a 
PEC e que merece relevo em nosso debate se revela no 
que seria um inadvertido ferimento ao princípio da se-
paração dos poderes, que se de fato revelado atingiria em 
ricochete o próprio princípio republicano. Revelar-se-ia 
em dissonância com um dos princípios fundamentais do 
Estado com espeque no art. 2º da Constituição – quando 
os poderes devem ser harmônicos e independentes.

Em especial o Ministério Público rebelou-se. Em nota, a 
PGR afirma que a proposta é inconstitucional, fere a cláu-
sula pétrea da separação dos poderes e ameaça as ações 
de combate à corrupção da Justiça. Para a PGR, a PEC cria 
uma ideia de “super órgão” do Poder Executivo que, “a pre-
texto de trazer a trajetória da dívida pública para níveis sus-
tentáveis, passará a controlar os demais poderes ainda que 
de maneira indireta, inviabilizando o cumprimento de suas 
funções constitucionais e institucionais”. 

Em equívoco pronunciou-se a PGR, assim ousamos di-
vergir, pois vejam:

A PEC propõe o mesmo critério de limite de gastos para 
todos os Poderes e para o Ministério Público em igual propor-
ção e dimensão de valor, não havendo qualquer tratamento 
que se revele sem paridade que possa configurar violação ao 
princípio da Separação dos Poderes. A própria Constituição 
já impõe limites à autonomia administrativa e financeira dos 
Poderes e do Ministério Público e estabelece que as propostas 
orçamentárias serão realizadas dentro dos limites estipulados 
na lei de diretrizes orçamentárias (arts. 99, § 1º  e 127, § 3º), 

nestes termos não haveriam empecilhos em qualquer tom de 
ineditismo. Assim, a Lei de Diretrizes Orçamentárias pode es-
tabelecer limites à iniciativa orçamentária dos Poderes e do 
Ministério Público, assim é mais que obvio que por meio de 
PEC (proposta de emenda constitucional) é plenamente pos-
sível o estabelecimento desses limites sem que se fale em in-
terferência de um “poder” sobre o outro, e portanto, da pecha 
da inconstitucionalidade por ferir o princípio da Separação 
dos Poderes.

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia admi-
nistrativa e financeira.

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais 
Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos inte-
resses sociais e individuais indisponíveis.

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamen-
tária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes or-
çamentárias.

É importante que esses limites não estejam sendo esta-
belecidos por Medida Provisória, Decreto ou mesmo por 
legislações infraconstitucionais, mas por meio de PEC, 
votada pelo Congresso Nacional a partir de seu regime 
super-rígido de aprovação, nos temos da Constituição. 
Portanto, a Proposta de Emenda Constitucional, caso 
aprovada em dois turnos, pelas duas casas congressuais 
pelo quórum de 3/5 dos parlamentares, contaria a legiti-
midade democrática, suficiente e necessária.

Não pode o Estado ficar refém dos desejos maiores da 
cada poder. O limite de gastos deve, sim, em um momen-
to de captura da austeridade nos gastos púbicos, a par-
tir de um Estado quebrado e desacreditado, ser deferido 
para todos os poderes e instituições de poder. Não pode 
o Ministério Público pretender gastar o mais se o Estado 
só tem condições de lhe oferecer o menos. Não podem os 
demais “Poderes da República” impelir que a União não 
cumpra a Lei de Responsabilidade Fiscal lhe dedicando 
verbas que não possui, necessário se faz pensar em uma 
responsabilidade fiscal compartilhada e cooperativa de 
poder, que como sabemos é soberano, uno e indivisível, 
que divisíveis são as funções deste poder. 

Importa esclarecer que não há que se falar em perda da 
independência e autonomia, pois dentro do teto estabe-
lecido, os “poderes constituídos” terão completa autono-
mia para gastar, atendidas as prioridades constitucionais 
caso existentes, sem qualquer intervenção de qualquer 
ordem. O que se limita é o teto do orçamento disponibi-
lizado, nada que a partir de um gasto mais racional, sem 
desvios ou desperdícios não se encontre a conformidade 
das necessidades das funções e instituição de poderes 
para o atingimento dos reclamos constitucionais nos lin-
des das prementes realidades necessárias.

Quanto ao tempo de duração da medida ser de 20 
anos, podendo ser revista após completado o período de 
10 anos, não impede que se promova outra PEC se a me-
dida restar ineficiente em qualquer dos seus sentidos, não 
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havendo razões para se alegar a vinculação do legislador 
do futuro. Embora pareça tratar-se de fato de um prazo 
longo em demasia, a PEC tem por uma de suas finalidades 
acessórias educar os administradores do dinheiro público 
a gastar melhor, racionalizar os gastos, desestimulando 
desperdícios e desvios de finalidade, ainda que por um 
sufocamento que se faz necessário. Pensa-se que, com a 
limitação dos gastos, os poderes praticados sem desvios 
ou desperdícios poderão cumprir a função de interesse 
público-constitucional sem quebrar o país. 

A PEC não resolve problemas arraigados de fins cons-
titucionais, mas é um início. Discussões outras deveriam 
fazer parte da agenda para uma deliberação direta com a 
sociedade. Exemplo disso:

Art. 6º da CF: São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 

Em que medida seriam os mencionados direitos sociais 
esperados pela sociedade? São direitos ilimitados ou de-
vem atender aos termos da possibilidade orçamentária? 
Direitos sociais como direitos fundamentais? Reforça-se 
o princípio da reserva do possível? Certo para nós é a ga-
rantia pelo Estado tão apenas do mínimo existencial para 
uma vida digna, e a partir daí na medida do possível, com 
maior razão nos períodos de crise, mas o debate precisa 
ser aberto, franco e informado. Assim, sustentamos que a 
parcela de direito fundamental dos direitos sociais é exa-
tamente a que toca o mínimo existencial em consonância 
com o princípio da dignidade humana. São estes que não 
podem faltar e que entendemos que a PEC 241 os garante 
a partir de uma boa administração.

Discursos inocentes, partidários ou demagógicos que 
criticam medidas que se fazem prementes na busca da 
austeridade das contas públicas não devem prosperar. 
Podemos afirmar que o problema maior em relação às au-
sências sociais não está na quantidade das verbas dotadas 
para a pasta A ou B, dotadas para a instituição de poder 
C ou D, mas insere-se, como estamos fazendo questão 
de repetir, nos desvios que estas verbas sofrem dentro 
do processo inserido em nosso sistema “propinocrático”, 
que faz com que as dotações orçamentárias nunca al-
cancem seus fins constitucionais e acabem insuficientes. 
Quanto maior a quantidade disponível de dinheiro maior 
o investimento? Não no Brasil, cara pálida! Atendendo ao 
“sistema propinocrático” quanto maior a disponibilidade 
maior será o desvio com fins de locupletamento dos agen-
tes investidos de poder – político e/ou econômico.

Assim, asseveramos, com robusta certeza, que a PEC 
da austeridade dos gastos públicos em análise, nos ter-
mos propostos, não acarretará dificuldade alguma no 
cumprimento de quaisquer direitos sociais para uma vida 

digna que sirva de base mínima para o gozo da cidadania, 
não implicará a inefetividade das nossas instituições por 
ausência de recursos financeiros, mas para isso os desvios 
de bilhões de suas finalidades constitucionais devem res-
tar absolutamente sufocados na “propinolândia” que se 
tornou o país. Não basta uma PEC que busque austerida-
de, que limite o teto dos gastos públicos, inegociável a in-
cessante repressão aos desvios de finalidades que hoje se 
encontram sistematizados em “Terra Brasilis” com o fito 
de reduzir drasticamente a cultura de que o “dinheiro pú-
blico é dinheiro de ninguém” e definitivamente solidificar 
o princípio da moralidade pública sem seletividade, sob 
pena dos rigores da lei, austeridade deve vir necessaria-
mente acompanhada de todos os princípios do art. 37 da 
CRFB. Nessa verdadeira força tarefa deve o Judiciário to-
mar para si o encargo de aplicar a lei com isonomia e sem 
privilégios advindos do tráfico de poderes. Há, assim, que 
se estabelecer uma política de viés republicano, na qual as 
tensões advindas de interesses corporativos cedam lugar 
a um novo sentido cooperativo de República.

Reduzindo os desvios de finalidade do dinheiro públi-
co a conta fecha, as necessidades essenciais da sociedade 
são satisfeitas e a carga tributária acachapante, quase que 
em regime de confisco. poderá ser amenizada e ganhar 
ares mais justos e razoáveis em médio e longo prazos. Os 
últimos escândalos com o dinheiro público representam 
ainda uma pequena amostragem do enorme buraco no 
orçamento advindo de seu uso absolutamente distante 
do fim constitucional que lhe é previsto, que de lege lata, 
deveria sempre estar no interesse público e jamais nos in-
teresses privatistas dos agentes investidos de poder, como 
a sociedade vem tendo o desprazer de acompanhar. Em 
português claro, se bem gasto, o dinheiro dá e sobra. 

É preciso refazer a silhueta do Estado. Hoje, com obesi-
dade mórbida, ineficiente, absolutamente corrupto, e, por 
isso tudo, incapaz de atender às necessidades primeiras da 
sociedade. Um Estado mais enxuto, que continue nos ter-
mos da Constituição com as áreas que lhe são estratégicas 
ou lhe gerem lucro e bons serviços à sociedade, mas que 
trabalhe em parcerias público-privadas (PPP), em regime 
de concessões e privatize o que lhe for deficitário, que ca-
pacite tecnicamente suas agências reguladoras não mais 
servindo aos fins do aparelhamento. Lembramos sempre 
que um Estado eficiente é um Estado capaz de eleger prio-
ridades, que sabe delegar e fiscalizar com competência. 
Nunca é demais lembrar a previsão do Constituinte:

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constitui-
ção, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
só será permitida quando necessária aos imperativos da se-
gurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme 
definidos em lei.

Por todos exposto sustentamos a constitucionalidade 
da PEC 214/2016.�

LEONARDO SARMENTO é professor constitucionalista, consultor jurídico, palestrante, parecerista, colunista do jornal Brasil 247 e de diversas revistas 
e portais jurídicos. Pós graduado em Direito Público, Processual Civil, Empresarial e com MBA em Direito e Processo do Trabalho pela FGV. Autor de três 
obras jurídicas e algumas centenas de artigos publicados. Nossa última obra (2015) de mais de 1000 páginas intitulada “Controle de Constitucionalidades 
e Temáticas Afins” pela editora Lumen Juris em sua 2ª edição.
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O 
tema da remuneração do atleta sempre despertou 
interesse, seja no meio desportivo, envolvendo 
clubes, atletas e operadores do Direito Desporti-
vo, seja entre os meros admiradores do esporte.  

As cifras de transferências e salários de atletas de futebol 
são frequentemente divulgadas e objeto de grande aten-
ção do público, especialmente quando comparadas com 
os salários pagos às demais categorias de trabalhadores.

Os principais conceitos envolvidos no tema são: salá-
rio, direito de arena e direito de imagem.

O salário é a contraprestação devida pelo empregador 
(clube) pelo serviço prestado pelo empregado (atleta). 
Além do valor mensal fixo previsto em contrato, o salá-
rio inclui outras verbas. Uma delas, muito específica, é 
o chamado “bicho”. Trata-se do valor pago ao atleta em 
razão de determinado resultado desportivo. É uma espé-
cie de “salário-condição” – o empregado só terá direito se 
ocorrer um evento futuro e incerto. No caso mais comum, 
uma vitória ou empate, aquela em valor maior, de regra. 
Em outras hipóteses menos conhecidas há o bicho por 
classificação em fase de campeonato eliminatório e o bi-
cho por meta (nas próximas três rodadas do campeonato, 
se a equipe atingir sete pontos, será pago um certo valor). 

Interessante categoria de bicho é o chamado “bicho 
molhado”, na qual o valor é pago em dinheiro após o fim 
do jogo, ainda no vestiário. A vantagem para o atleta é ver 
o esforço recompensado de imediato, sem ter que aguar-
dar o término do mês.

Quanto ao direito de arena, vale um esclarecimento. O 
direito de arena não pertence ao atleta, mas sim aos clubes 
disputantes de um evento desportivo. Trata-se de direito 
deferido por lei aos clubes para autorizar, ou não, a trans-
missão de imagens do evento desportivo. Isso resolve a 
questão de quando uma rede de TV pretender transmitir 
certo campeonato de futebol. A quem deve procurar? A lei 
define que não será a federação, nem os atletas, tampou-
co apenas o clube mandante. São ambos os clubes. Se não 
houver autorização de ambos, não haverá transmissão.

Já houve uma situação dessas em 1997, na TV fecha-
da, quando a Rede Globo havia firmado contrato com os 
clubes integrantes do conhecido “Clube dos Treze”, en-
quanto a operadora TVA havia celebrado contrato com o 
“Clube dos Onze” – os demais onze disputantes do Brasi-
leirão. Quando os clubes integrantes do “Clube dos Treze” 

jogavam entre si, o jogo era transmitido pelos canais da 
Globo. O mesmo ocorria com os integrantes do “Clubes 
dos Onze”, com jogos transmitidos pela TVA. Quando 
um integrante de um grupo enfrentava um integrante do 
outro, a partida não era transmitida.  Talvez, isso venha a 
ocorrer a partir de 2019, na TV fechada, pois o canal Es-
porte Interativo fechou contrato com um grupo de clubes, 
enquanto a Rede Globo fechou com outros. Se não houver 
um acerto entre os canais, não haverá a transmissão de 
jogos de clubes vinculados a canais distintos.

Quanto à remuneração, a lei define que os atletas fa-
rão jus a uma “participação” no direito de arena. Do va-
lor pago pelo canal de TV, uma fração de cinco por cento 
será deduzida e entregue ao respectivo sindicato de atle-
tas, que distribuirá aos jogadores daquele clube partici-
pantes do espetáculo, como parcela de natureza civil. De 
praxe, o total relativo a um campeonato é dividido pelo 
número de jogos disputados pelo clube e, em seguida, di-
vidido por catorze – os onze titulares e os três jogadores 
substitutos que tiverem entrado em campo. Não incidirá 
qualquer encargo sobre o valor, uma vez que não será in-
tegrado ao salário. Dessa forma, respeita-se a utilização 
remunerada da imagem dos atletas pelos clubes durante 
a disputa desportiva. 

O chamado “direito de imagem”, melhor denominado 
licença de uso de imagem, consiste na autorização con-
cedida pelo atleta ou por pessoa jurídica por este cons-
tituída, para que um terceiro utilize a imagem com fins 
comerciais. Tem a mesma natureza da licença de imagem 
de uma modelo fotográfica, para aparecer em uma cam-
panha publicitária. Esse negócio pode ser firmado direta-
mente entre o atleta e um patrocinador, como pode ser 
fechado entre o atleta e o próprio clube que o remunerará 
e, em contrapartida, poderá utilizar a imagem diretamen-
te (em suas campanhas publicitárias) ou sublicenciar a 
terceiros – seus próprios patrocinadores, por exemplo. 

Infelizmente, o que ocorre com frequência é o uso simu-
lado desse instituto para pagamento de salário “por fora”, 
com a redução ilícita de direitos trabalhistas e tributos. 
Para verificar se o contrato é fraudulento, basta conferir se 
a imagem do jogador possui valor comercial compatível 
com a retribuição paga e, além disso, se está sendo efetiva-
mente utilizada a imagem pelo clube ou por um sublicen-
ciado, de forma compatível com a remuneração. �

REMUNERAÇÃO DO ATLETA PROFISSIONAL
“O chamado “direito de imagem”, melhor denominado licença de uso de imagem, con-
siste na autorização concedida pelo atleta ou por pessoa jurídica por este constituída, 
para que um terceiro utilize a imagem com fins comerciais.”

GIL JUSTEN é advogado, Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Paraná e Pós-Graduado em Direito Civil e Empresarial pela Associação Brasileira 
de Direito Constitucional e em Direito Desportivo pelo Instituto Brasileiro de Direito Desportivo. Integrante do Departamento de Direito Desportivo do 
escritório Andersen Ballão Advocacia. 
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A 
Lei nº 11.106, de 28/3/2005, alterou alguns 
dispositivos do Código Penal e a ele acrescen-
tou o artigo 231-A, que prevê o delito de trá-
fico internacional de pessoas, consistente em 

promover, intermediar ou facilitar a entrada no território 
nacional de pessoa que venha a exercer prostituição ou a 
saída de pessoa para exercê-la no exterior. Também traz 
o tipo penal de tráfico interno de pessoa, nas modalida-
des de promover, intermediar ou facilitar, no território 
nacional, o recrutamento, o transporte, a transferência, 
o alojamento ou o acolhimento de pessoa que venha a 
exercer a prostituição.

Nas duas modalidades, conforme se observa, o com-
bate é voltado para a exploração sexual, seja no território 
nacional ou fora dele.

A Lei nº 13.344, sancionada em 07/10/2016, cuja vaca-
tio legis é de 45 dias, teve origem nos resultados obtidos na 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Tráfico Nacional e 
Internacional de Pessoas, que tramitou perante o Senado 
Federal, que acrescenta agora o artigo 149-A no Código 
Penal, o crime de tráfico de pessoas, numa dimensão mais 
ampla do que a lei anterior, compreendendo o recrutar, 

o agenciar, o transportar, comprar ou alojar pessoas, me-
diante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, 
com a finalidade de: a) remoção de órgãos, tecidos ou par-
tes do corpo humano; b) submetê-la a trabalho em condi-
ções análogas à de escravo; c) submetê-la a qualquer tipo 
de servidão; d) adoção ilegal; e) exploração sexual.

Somente o primeiro item, remoção de órgãos, tecidos ou 
partes do corpo humano, será objeto do presente estudo.

Os avanços científicos, principalmente os relacionados 
com os transplantes humanos, que vêm desempenhan-
do um fator importante para a qualidade de vida do ci-
dadão, assim como para sua longevidade, representam 
uma grande conquista da humanidade. Mas, ao mesmo 
tempo, exige um acompanhamento mais rigoroso justa-
mente para que os procedimentos sejam realizados no 
âmbito da legalidade. A legislação brasileira a respeito dos 
transplantes de órgãos, tecidos e partes do corpo huma-
no permite somente que a doação em vida seja feita por 
pessoa juridicamente capaz, para o cônjuge, ou parentes 
consanguíneos até o quarto grau, ou para qualquer outra 
pessoa, mediante autorização judicial. Já a doação post 
mortem só pode ser feita pelo cônjuge ou parente maior 

  POR  EUDES QUINTINO DE OLIVEIA JÚNIOR
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“É interessante observar que, pela leitura extraída do novo tipo penal, vencida a 
primeira fase da conduta, com a realização total ou parcial da ação, ocorre a ofensa 
à liberdade individual da vítima, proprietária de um inesgotável latifúndio chamado 
corpo humano, que carrega a semente universal da continuidade da humanidade. Se, 
porém, forem praticadas outras condutas relacionadas, agora efetivamente com a re-
moção de órgãos, tecidos ou partes do corpo humano, aplicam-se os crimes catalo-
gados nos arts. 14 a 20 da Lei nº 9.434/1997, de acordo com a regra do concurso 
material prevista no art. 69 do Código Penal.”

A LEI DE TRÁFICO DE PESSOAS E A 
REMOÇÃO DE ÓRGÃOS HUMANOS
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de idade, obedecida a regra sucessória, reta ou colateral, 
até o segundo grau inclusive (Lei nº 9.434/1997).

Com efeito, o sucesso das variadas modalidades de 
transplante despertou a atenção de especuladores que, 
clandestinamente, começaram a praticar o comércio com 
a venda de órgãos humanos, no chamado mercado negro. 
Conforme afirmam Berlinguer e Garrafa (2001, p.158): 

As informações sobre os casos de comércio de funções e 
partes do corpo humano se referem a dois sujeitos: um pobre, 
o vendedor, e um outro dotado de maiores conhecimentos, 
poderes e poder de compra, que é o recebedor-comprador. 
Entre os dois se coloca organicamente uma terceira figura: o 
intermediário ou procurador, que age individualmente ou, o 
que é mais comum, como representante de uma empresa.

A Lei nº 9.434/1997, que cuida da disposição de tecidos e 
órgãos do corpo humano, traz elencados nos artigos 14 a 20 
vários tipos penais referentes a condutas relacionadas com 
a remoção, a compra, a venda, o transporte, a guarda ou a 
distribuição de órgãos humanos, assim como a realização de  
transplante ou enxerto, sabendo que as partes do corpo hu-
mano foram obtidas em desacordo com o dispositivo da lei. 

A novatio legis em análise, por sua vez, que introduziu 
a nova norma incriminadora ao artigo 149-A do Código 
Penal, carrega uma tutela penal diferenciada, pois abran-
ge o homem em sua individualidade, na sua mais ampla 
liberdade, conferindo a ele todos os suportes protetivos 
compreendidos nos princípios da dignidade da pessoa 
humana, da promoção da cidadania e dos direitos huma-
nos, dentre outros. 

Trata-se de crime praticado mediante ação múltipla, 
com a descrição de várias condutas, representadas por 
verbos diferentes, inseridos no mesmo tipo penal. Basta 
a realização de uma só delas para que seja consolidado o 
ilícito. Cada uma revela, dentro da elasticidade a ser re-
tirada dos núcleos do tipo, que o agente age em seu pró-
prio interesse ou faz parte de um grupo bem organizado, 
com funções adredemente distribuídas e espalhadas nas 
diversas rotas, incluindo as de turismo, para a realização 
de transplantes, em perfeitas conexões nacional e inter-
nacional para a retirada de órgãos bem cotados no merca-
do negro, deixando antever a finalidade lucrativa contida 
na intolerável conduta, agindo sempre com emprego de 
grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, contra 
as incautas vítimas. 

Ludemir (2008, p. 265), em impressionante relato, faz 
ver que a escassez de órgãos para transplantes, provocou 

um interesse mundial, ditado pelo mercado negro, ao 
afirmar que: 

Surgiram verdadeiros “pacotes” de viagem para levar os 
pacientes renais crônicos da Europa, América do Norte e Ja-
pão para operações clandestinas, em hospitais conhecidos no 
próprio dia do transplante. Em 1998, essas iniciativas custa-
vam US$ 200 mil. Incluíam a viagem de avião, a comissão de 
agentes de aduanas e aeroportos, a dupla operação (a extra-
ção do rim e o transplante), o aluguel de clínicas privadas e a 
hospedagem de familiares.

O recrutar compreende toda a ação de seleção de 
uma ou mais pessoas, reunindo-as e concentrando-as 
num só local, para a facilitação das outras fases da em-
preitada criminosa. Agenciar revela a intenção de par-
ticipar da proposta criminosa como agente ativo ou in-
termediário, exercendo geralmente certa liderança no 
comando das ações, buscando pessoas e as oferecendo 
para a remoção de seus órgãos, como se fossem meras 
peças de reposição; já o comprar, a mais hedionda das 
condutas, revela de forma inequívoca a vontade de rea-
lizar comércio com seres humanos, introduzindo-os no 
comércio paralelo como se fossem bens de circulação 
negocial, com valores altamente cotados pelos mer-
cadores. O alojar significa dar guarida, dar o teto pro-
visório às vítimas que, de uma forma ou de outra, fo-
ram selecionadas e se encontram custodiadas com a  
segurança necessária. 

É interessante observar que, pela leitura extraída do 
novo tipo penal, vencida a primeira fase da conduta, com 
a realização total ou parcial da ação, ocorre a ofensa à 
liberdade individual da vítima, proprietária de um ines-
gotável latifúndio chamado corpo humano, que carrega 
a semente universal da continuidade da humanidade. Se, 
porém, forem praticadas outras condutas relacionadas, 
agora efetivamente com a remoção de órgãos, tecidos ou 
partes do corpo humano, aplicam-se os crimes cataloga-
dos nos artigos 14 a 20 da Lei nº 9.434/1997, de acordo 
com a regra do concurso material prevista no artigo 69 do 
Código Penal.

No mesmo sentido está o entendimento do arguto Pro-
motor de Justiça César Dario Mariano da Silva, em artigo 
intitulado “Novo tipo penal de tráfico de pessoas – pri-
meiras impressões”, em que afirma: “Nos casos de crimes 
posteriores serem efetivamente cometidos, aí sim haverá 
concurso material entre eles (art. 69 do CP), que atingem 
diferentes bens jurídicos da vítima”.�

EUDES QUINTINO DE OLIVEIRA JÚNIOR é promotor de justiça aposentado/SP, mestre em direito público, pós-doutorado em ciências da saúde, advo-
gado, reitor da Unorp, membro da CONEP/CNS/MS.
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A ECONOMIA DA CORRUPÇÃO
“A corrupção provoca incertezas e deses-
timula o investimento privado. Contudo, 
seu principal efeito sobre o crescimento 
no longo prazo se manifesta sobre a pro-
dutividade agregada da economia.”

  POR  ROBERTO CASTELLO BRANCO

uando para uma empresa ganhar dinheiro é 
necessário pagar propina, existe algo de muito 
errado com o sistema de incentivos. Estímulos 
distorcidos costumam estar associados à exces-
siva intervenção do Estado na economia.

Quanto maior tal interferência, maior será o potencial 
para corrupção, pois os agentes privados passam a vis-
lumbrar no relacionamento com quem detém o poder de 
decisão a chave para o sucesso empresarial. A indústria da 
corrupção, composta por agentes públicos, políticos, lo-
bistas, especialistas em lavagem de dinheiro e capitalistas 
inimigos do capitalismo, tende a se expandir.

O empreendedorismo e a meritocracia se convertem 
em elementos secundários e a corrupção impõe barreiras 
à competição e remove incentivos para a produtividade.

O Brasil ocupa sistematicamente posição desfavorável 
no ranking do “Doing Business”, pesquisa do Banco Mun-
dial para medir a facilidade de fazer negócios. Em 2015, 
ficamos em 116º lugar entre 189 países, sendo notáveis 
nosso 169º lugar na facilidade para abrir empresas e 174º 
para obter uma licença para construir. Embora correlação 
não signifique necessariamente causação, há elevada cor-
relação entre o ranking no “Doing Business” e o índice de 
percepção de corrupção da Transparência Internacional 
entre 172 países, sugerindo que quanto maiores forem as 
dificuldades para fazer negócios maior é a tendência para 
o pagamento de propina. É o notório “criar dificuldade 
para vender facilidade”.

Com uma das economias mais fechadas ao comércio 
internacional no mundo, rigorosa política de conteúdo 
nacional para exploração e produção de petróleo, proli-
feração de créditos subsidiados e incentivos fiscais sem 
critérios transparentes e de programas de benefícios so-
ciais sem controles adequados, um sistema tributário 
complexo com normas sujeitas a múltiplas interpretações 
e 144 estatais federais, o Brasil possui ambiente propício 
ao desvio de recursos públicos.

A intervenção do Estado na economia é fenômeno per-
sistente em nossa história. Assim como na Argentina e Rús-
sia, no Brasil, embora mais moderadamente, o intervencio-

Q

nismo estatal se intensificou neste século, com o desmonte 
parcial dos efeitos das reformas estruturais dos anos 1990 e 
a ampliação das oportunidades para corrupção.

Ao transferir renda da sociedade para um pequeno grupo 
de beneficiários, a subtração ilegal de recursos causa efei-
to redistributivo perverso. Ao mesmo tempo, é prejudicial 
para as finanças públicas e para o crescimento econômico.

Como ilustram os casos de obras de infraestrutura, or-
çamentos de gastos públicos acabam sendo estourados em 
boa parte pela corrupção. Recursos para investimentos em 
saúde e educação são realocados para viabilizar o financia-
mento de projetos com custos artificialmente elevados e, 
consequentemente, com baixa taxa de retorno social, o que 
deprime o potencial de expansão econômica sustentável.

Dado o desvio ilegal de recursos, a percepção de que 
o pagamento de impostos não gera contrapartida de ser-
viços públicos de qualidade sabota o contrato social im-
plícito entre Estado e contribuinte, resultando em incen-
tivo à evasão fiscal. Isso tende a ser um dos fatores que 
explica o contraste entre as atitudes do contribuinte nas 
economias escandinavas, onde a carga tributária viabiliza 
ampla oferta de serviços públicos de boa qualidade, e no 
Brasil, em que a tributação é muito alta vis-à-vis ao ofere-
cido para a sociedade.

A descoberta de escândalos de corrupção gera, no cur-
to prazo, impactos negativos variados sobre a atividade 
econômica, como a forte retração de crédito para a indús-
tria de construção, no caso do Petrolão.
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2014, praticamente estagnando. No biênio 2015/2016 
deve ser negativo.

No período 1990/2014 o produto real per capita do Brasil 
cresceu ao ritmo anual de 1,5%, o que significaria dobrá-lo  
a cada 57 anos aproximadamente. O desempenho atual da 
produtividade sugere futuro ainda mais medíocre para a 
economia brasileira, com a expectativa de que o produto 
real per capita ingresse, após a recessão atual, em tendên-
cia de crescimento de longo prazo mais próxima de 1% ao 
ano, muito modesta para uma economia de renda média e 
alto grau de desigualdade e com população ainda jovem.

No início dos anos 1990 era imperioso pôr fim a mais 
de uma década de inflação de três e quatro dígitos, o que 
se materializou com o Plano Real. Diante dos escânda-
los de corrupção e de provavelmente mais uma década 
perdida, chegamos a um ponto em que se tornou críti-
ca a execução de um programa de reformas estruturais  
pró-mercado capaz de promover um ambiente de negó-
cios íntegro e estimulante do florescimento da produtivi-
dade e do crescimento econômico sustentável.

Após estagnar entre 2011 e 2014, o crescimento da 
produtividade total dos fatores deve ser negativo em 
2015-2016.�

A corrupção provoca incertezas e desestimula o inves-
timento privado. Contudo, seu principal efeito sobre o 
crescimento no longo prazo se manifesta sobre a produti-
vidade agregada da economia.

A literatura sobre crescimento econômico evidencia 
que 70% a 80% dos diferenciais entre países de níveis e de 
taxas de expansão do produto real per capita são explica-
dos pelo comportamento da produtividade total dos fato-
res, a eficiência com que capital humano e capital físico 
são combinados na produção.

Os efeitos da corrupção sobre a eficiência operam por 
dois canais de transmissão. Barreiras à competição eli-
minam incentivos para ganhos de produtividade dentro 
das empresas. Tais empecilhos restringem a seleção da-
rwiniana, pois ao inibir a realocação de recursos entre 
empresas e setores da atividade econômica retardam o 
crescimento das firmas mais eficientes, o encolhimento 
e/ou desaparecimento das menos eficientes e o ingresso 
de competidores mais eficientes, o que conduz à queda da 
produtividade agregada.

De acordo com estimativa de Regis Bonelli, do Ibre/
FGV, o crescimento da produtividade total dos fatores 
no Brasil sofreu substancial desaceleração entre 2011 e 
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ROBERTO CASTELLO BRANCO é pesquisador do Centro de Estudos de Crescimento e Desenvolvimento Econômico da Fundação Getúlio Vargas.
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Fonte – Portaria Interministerial MTPS/MS nº 1, de 08.01.16 – DOU 
11.01.16.

SALÁRIO-MÍNIMO – 2008/2016
FUNDAMENTO LEGALVIGÊNCIA VALOR

R$ 465,00
R$ 510,00
R$ 545,00
R$ 622,00
R$ 678,00
R$ 724,00
R$ 788,00
R$ 880,00

Lei nº 12.255/10 (DOU 16.06.10)
Lei nº 12.382/11 (DOU 28.02.11) 
Lei nº 12.382/11 e Dec. nº 7.655 (DOU 26.12.11)
Lei nº 12.382/11 e Dec. nº 7.872 (DOU 26.12.12 
Ed. Extra)
Lei nº 12.382/11 e Dec. nº 8.166 (DOU 24.12.13)
Lei nº 12.382/11 e Dec. nº 8.381 (DOU 30.12.14)
Lei nº 12.382/11 e Dec. nº 8.618 (DOU 30.12.15)

Recurso ordinário

Recurso de revista, embargos, recurso extraordinário
e recurso em ação rescisória

8.959,63

17.919,26

R$RECURSO

VALORES DE DEPÓSITOS RECURSAIS

Fonte – TST, Ato nº 326/16, publicado no DJe de 19.07.16.

Fonte – Secretaria da Receita Federal do Brasil

01.02.09
01.01.10
01.03.11
01.01.12
01.01.13
01.01.14
01.01.15
01.01.16

Fonte – Secretaria da Receita Federal do Brasil

NOTA: A data de recolhimento de alguns tributos foi alterada pela Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008.

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE
A partir do mês de abril ano-calendário 2015

Base de Cálculo Mensal
em R$

DEDUÇÕES: R$ 189,59 por dependente – R$ 1.903,98 – aposentadoria e pensão.  
Dispositivo legal: Lei nº 12.469, de 26.08.11, DOU 29.08.11, IN nº 1.142, de 31.03.11 e Lei nº 13.149, de 21.07.15.

–
7,5

15,0
22,5
27,5

–
142,80
354,80
636,13
869,36

	  até 	 1.903,98
de 1.903,99 	 até	  2.826,65
de 2.826,66	 até	  3.751,05
de 3.751,06 	 até	  4.664,68
acima	 de	 4.664,68

Alíquota
%

Parcela a deduzir
do Imposto em R$

SEGURIDADE SOCIAL 
NOVOS VALORES

1. Tabela de salários-de-contribuição 

dos segurados empregado, empregado 

doméstico e trabalhador avulso, para 

pagamento a partir de 1º de janeiro de 

2016.

Salários-de-contribuição (R$)

Alíquota para 
fins de

recolhimento ao 
INSS (%)

até 1.556,94  8,00%

de 1.556,95 até 2.594,92  9,00%

de 2.594,93 até 5.189,92 11,00%

2. Os contribuintes individuais con-

tribuem, respectivamente, com base na 

remuneração auferida durante o mês, em 

uma ou mais empresas ou pelo exercício 

de sua atividade por conta própria, e no 

valor por ele declarado, observados os 

limites mínimo e máximo do salário-de-

-contribuição mensal.

A partir de 1º de janeiro de 2016, o 

limite máximo do salário-de-benefício 

será de R$ 5.189,82.

3. O valor da cota do salário-família, 

a partir de 1º de janeiro de 2016, será 

de R$ 41,37 sendo devida ao segurado 

com remuneração mensal não superior a 

R$ 806,80, e de R$ 29,16 para o segurado 

que recebe entre R$ 806,80 e R$ 1.212,64.

4. O responsável por infração a 

qualquer dispositivo do Regulamento 

da Previdência Social – RPS, para a qual 

não haja penalidade expressamente 

cominada, está sujeito, a partir de 1º de 

janeiro de 2016, conforme a gravidade da 

infração, à multa variável de R$ 2.143,04 a 

R$ 214.301,53.

5. A partir de 1º de janeiro de 2016, 

é exigida Certidão Negativa de Débito 

– CND da empresa na alienação ou one-

ração, a qualquer título, de bem móvel 

de valor superior a R$ 53.574,85, incorpo-

rado ao seu ativo permanente.

6. A partir de 1º de janeiro de 2016, 

os benefícios previdenciários não terão 

valor inferior a R$ 880,00.

TAXA SELIC
MÊS
Janeiro/16
Fevereiro/16
Março/16
Abril/16
Maio/16
Junho/16
Julho/16
Agosto/16
Setembro/16

%
1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11

Fonte – Banco Central

	 DIA	 TAXA(%)	 DIA	 TAXA(%)	 DIA	 TAXA(%)

	 DIA	 TAXA(%)	 DIA	 TAXA(%)	 DIA	 TAXA(%)

TAXA REFERENCIAL (TR)

Fonte – Banco Central

0,2241
0,1841
0,1575
0,1625
0,1282
0,1565
0,1887
0,1869
0,1550
0,1919
0,1659
0,1331
0,1627
0,1989
0,1902
0,1681

30.08.16
31.08.16
01.09.16
02.09.16
03.09.16
04.09.16
05.09.16
06.09.16
07.09.16
08.09.16
09.09.16
10.09.16
11.09.16
12.09.16
13.09.16
14.09.16

15.09.16
16.09.16
17.09.16
18.09.16
19.09.16
20.09.16
21.09.16
22.09.16
23.09.16
24.09.16
25.09.16
26.09.16
27.09.16
28.09.16
29.09.16
30.09.16

0,1831
0,1524
0,1232
0,1513
0,1883
0,1606
0,1749
0,1861
0,1334
0,0975
0,1268
0,1592
0,1524
0,1820
0,1697
0,1347

01.10.16
01.10.16
02.10.16
03.10.16
04.10.16
05.10.16
06.10.16
07.10.16
08.10.16
09.10.16
10.10.16
11.10.16
12.10.16
13.10.16
14.10.16
15.10.16

0,1216
0,1601
0,1886
0,1835
0,1816
0,1869
0,1430
0,1054
0,1135
0,1510
0,1877
0,1749
0,1836
0,1924
0,1272
0,1269

05.09.16
06.09.16
07.09.16
08.09.16
09.09.16
10.09.16
11.09.16
12.09.16
13.09.16
14.09.16
15.09.16
16.09.16
17.09.16
18.09.16

19.09.16
20.09.16
21.09.16
22.09.16
23.09.16
24.09.16
25.09.16
26.09.16
27.09.16
28.09.16
29.09.16
30.09.16
01.10.16
01.10.16

02.10.16
03.10.16
04.10.16
05.10.16
06.10.16
07.10.16
08.10.16
09.10.16
10.10.16
11.10.16
12.10.16
13.10.16
14.10.16
15.10.16

1,0102
1,0185
1,0263
1,0836
1,0474
0,9942
1,0441
1,0907
1,0118
1,0396
1,0046
0,9636
0,9142
0,9625

1,0098
1,0420
1,0564
1,0176
0,9945
0,9383
0,9879
1,0306
1,0237
1,0035
1,0512
0,9858
0,9226
0,9714

1,0202
1,0050
1,0031
1,0084
0,9542
0,8962
0,9044
0,9522
1,0092
0,9963
1,0051
1,0140
0,9783
0,9780

TAXA BÁSICA FINANCEIRA (TBF)

Fontes – FGV, IBGE, DIEESE, Fipe.

ÍNDICES DE INFLAÇÃO – VARIAÇÕES PERCENTUAIS MENSAIS
ANO 2015 2016 ACUMULADO

MESES SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET no ano
últimos 12 

meses

ICV-SP-DIEESE 0,48 0,78 1,02 0,77 1,80 0,71 0,44 0,57 0,67 0,45 0,21 0,36 0,03 5,35 8,08

INPC/IBGE 0,51 0,77 1,11 0,90 1,51 0,95 0,44 0,64 0,98 0,74 0,64 0,31 0,08 6,18 9,15

IPCA/IBGE 0,54 0,82 1,01 0,96 1,27 0,90 0,43 0,61 0,78 0,35 0,52 0,44 0,08 5,51 8,48

IGP/M/FGV 0,95 1,89 1,52 0,49 1,14 1,29 0,51 0,33 0,82 1,69 0,18 0,15 0,20 6,46 10,66

IGP-DI/FGV 1,42 1,76 1,19 0,44 1,53 0,79 0,43 0,36 1,13 1,63 -0,39 0,43 0,03 6,10 9,74

INCC-DI/FGV 0,22 0,36 0,34 0,10 0,39 0,54 0,64 0,55 0,08 1,93 0,49 0,29 0,33 5,36 6,21

IPC-DI/FGV 0,42 0,76 1,00 0,88 1,78 0,76 0,50 0,49 0,64 0,26 0,37 0,32 0,07 5,29 8,10

IPC-SP/FIPE 0,66 0,88 1,06 0,82 1,37 0,89 0,97 0,46 0,57 0,65 0,35 0,11 -0,14 5,33 8,26

IPCA-E/IBGE 0,39 0,66 0,85 1,18 0,92 1,42 0,43 0,51 0,86 0,40 0,54 0,45 0,23 5,90 8,78

IPA-AGRO/FGV 3,40 0,66 2.49 1,51 2,58 2,02 1,28 1,14 3,31 5,58 -2,01 0,88 -1,56 13,78 21,62

Fonte – Banco Central 

	 DIA	 COMPRA	 VENDA	 DIA	 COMPRA	 VENDA

DÓLAR COMERCIAL
Cotação média em R$ – Variação de 16.09.16 a 14.10.16

3,2462
3,2338
3,2203
3,2359
3,2310
3,2134
3,2125
3,2136
3,2087
3,1864

3,3004
3,2636
3,2540
3,2408
3,2015
3,2242
3,2400
3,2358
3,2476
3,2235

30.09.16
03.10.16
04.10.16
05.10.16
06.10.16
07.10.16
10.10.16
11.10.16
13.10.16
14.10.16

3,2456
3,2332
3,2197
3,2353
3,2304
3,2128
3,2119
3,2130
3,2081
3,1858

3,2998
3,2630
3,2534
3,2402
3,2009
3,2236
3,2394
3,2352
3,2470
3,2229

16.09.16
19.09.16
20.09.16
21.09.16
22.09.16
23.09.16
26.09.16
27.09.16
28.09.16
29.09.16

AGENDA PARA OUTUBRO/2016
OBRIGAÇÃO – FATOS GERADORES 
OCORRIDOS EM SETEMBRO/2016

DATA DE VENCIMENTO PARA O PAGAMENTO
PAGAMENTO APÓS 

O VENCIMENTO

COFINS (Contribuição Social para 
Financiamento da Seguridade Social)
PIS/PASEP
INSS SOBRE SALÁRIOS

FGTS
SALÁRIOS

DIA 25 DE OUTUBRO, TERÇA-FEIRA

DIA 25 DE OUTUBRO, TERÇA-FEIRA
DIA 20 DE OUTUBRO, QUINTA-FEIRA

DIA 7 DE OUTUBRO, SEXTA-FEIRA
DIA 6 DE OUTUBRO, QUINTA-FEIRA

 
Para pagamento após o vencimento de 
obrigação não incluída em notificação fiscal 
de lançamento.

1. MULTA DE MORA
a) 0,33% por dia de atraso, limitado a 20%
b) 20% a partir do segundo mês seguinte 
ao do vencimento da obrigação

2. JUROS DE MORA
a) taxa Selic

OBRIGAÇÃO/PERÍODO DO FATO GERADOR DATA-LIMITE PARA O PAGAMENTO

IRRF (TRABALHO ASSALARIADO)

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.196/05 
ARTIGO 70, INCISO I, ALÍNEA D

DIA 20 DE OUTUBRO, QUINTA-FEIRA

IRPF (CARNÊ-LEÃO) 
RECOLHIMENTO MENSAL

ÚLTIMO DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQUENTE 
AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR
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DESTAQUE

Fábio Tofic Simantob
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PROCESSO PENAL 
DE ARREPIAR

D
esde os tempos do rei Hamurabi, há 3.800 anos, 
os códigos penais são voltados a um único 
protagonista: o culpado. A partir do século 20, 
mudou muito a forma com a qual as socieda-

des civilizadas encaram o processo – mais como garantidor 
de direitos de um possível inocente do que legitimador de 
uma condenação. O Brasil, contudo, ainda reluta em aderir 
a tais práticas penais modernas, de bases democráticas. 

Os cidadãos, infelizmente, só se dão conta das falhas 
judiciais ao virarem réus, quando descobrem a dificulda-
de que é provar sua inocência. 

Se o réu tiver condições de contratar bons advogados, a 
chance de erro será menor, ainda que não inexistente. Mas, 
de fato, o problema ganha contornos preocupantes quan-
do se julga o freguês usual da Justiça Criminal: o pobre. 

Médicos erram, engenheiros erram, jogadores de fute-
bol erram, pilotos de avião erram. Não poderia ser dife-
rente com a estrutura do Estado montada para combater 
o crime, que também erra. Quando o volume de erros é 
alto demais, porém, fica difícil aceitar a tese de falha hu-
mana, de exceção. No Brasil, infelizmente, o erro judiciá-
rio adquire contornos de tragédia social. 

Identificação inexata por testemunha, falsa acusação, 
confissão inverídica ou má conduta de autoridade – os 
motivos variam. A consequência, contudo, é sempre a 
mesma: baixíssimos índices de certeza sobre a culpa. 

Condenado, mas sem uma confirmação insuspeita de 
seu delito, o preso é abduzido pelos companheiros de cela 
mais antigos, convocado a engrossar as fileiras do crime or-
ganizado, que domina o sistema prisional. Idêntico resulta-
do ocorre quando réus primários acusados de crimes me-
nos graves são obrigados a conviver com presos perigosos. 

Seria ingênuo acreditar que um problema complexo 
como esse poderia ter soluções simples ou de aplicação 
imediata. Mas é desonesto não tentar combatê-lo, prin-
cipalmente quando se sabe que aflige a camada mais ca-
rente da população. 

Uma maneira eficaz de começar a discutir o assunto é 
jogar luz sobre o coração dos processos criminais, ou seja, 
sobre as provas. A Secretaria Nacional de Segurança Pú-
blica, órgão do Ministério da Justiça, preparou há alguns 
anos um diagnóstico sobre a perícia criminal no Brasil. 

O resultado é de arrepiar. Seis Estados não possuem la-
boratório de DNA. Em quatro, só há Instituto de Medicina 
Legal na capital. Em nove, não há câmara de refrigeração 
para guardar os corpos. 

Existem Estados em que unidades de medicina legal 
não possuem mesa de necropsia, aparelho de raio-X, 
mesas ginecológicas, macas ou mesmo máquinas foto-
gráficas. 

Não alcançaremos resultados positivos nessa área en-
quanto não se aperfeiçoarem as técnicas de investigação e 
a qualidade das evidências levadas a julgamento. 

Confiança absoluta e sem reservas no depoimento de 
policiais (a despeito de ainda termos uma polícia longe 
dos padrões exigidos pelas convenções internacionais), 
confissões obtidas na polícia e não confirmadas em juízo, 
testemunhos de ouvir dizer e reconhecimentos pessoais e 
fotográficos (de comprovada falibilidade e já abandona-
dos em países civilizados) ainda são as provas mais usa-
das na Justiça Criminal. 

No Júri, onde são julgados os crimes de homicídio, rara-
mente se vê a realização de perícias além do exame cada-
vérico, ou, quando muito, um exame no local do crime, que 
pouco ou nada ajuda a esclarecer os fatos. Mesmo tendo 
alguma perícia solicitada, poucos são os cuidados com a 
preservação do local ou com a integridade da prova. 

Um sistema judicial que não inspira confiança, no qual 
a possibilidade de condenação acomete tanto o culpado 
quanto o inocente, não está apto a inibir o crime. 

Isso talvez ajude a explicar porque, apesar de ostentar 
uma das maiores taxas de encarceramento do mundo, o 
Brasil tem tanta dificuldade em diminuir seus índices de 
criminalidade.�

FÁBIO TOFIC SIMANTOB é advogado criminalista e presidente do Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) 
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O 
objetivo deste artigo é trazer ao leitor a per-
cepção de novas realidades criminológicas e 
penais construídas a partir da influência da 
tecnologia na sociedade. Tais transformações 

destacam mais uma vez a necessidade da existência de 
um ramo autônomo dentro do Direito Penal denominado 
Direito Penal Informático e um ramo específico dentro da 
criminologia denominado cibercriminologia. 

O título parece estranho e contraditório. Mas trata do 
surgimento de uma infeliz tendência na sociedade virtual 
a que se decidiu chamar de “escravidão digital” por moti-
vos de falta de adequada nomenclatura. Destaque-se que, 
apesar da atecnia da denominação, a sensação vitimoló-
gica gerada admite tal comparação. E a conduta da vítima 
é, em verdade, geradora da própria vitimização.

Por certo, não se trata do conceito de escravidão que 
primeiro nos vem à mente, em que um indivíduo passa 
a dominar todas as esferas da vida de outro, em especial 
seu direito de ir e vir e seu comportamento, explorando 
sua mão de obra. 

Isso porque, relembremos, escravos sequer eram con-
siderados pessoas, mas sim bens, fazendo com que hou-
vesse conceito de posse, incompatível com a virtualidade 
por sua característica da imaterialidade. 

O conceito de liberdade em Direito Penal engloba tanto 
um bem jurídico protegido pelo ordenamento jurídico em 
si quanto um meio para se violar outros bem jurídicos. 	

Como meio, pode servir de mecanismo para se atingir 
uma violação patrimonial, como no caso do cerceamento 
de liberdade no roubo e no sequestro (e para garantir seu 

“A sextorsão encontra na era tecnológica um imenso propulsor da coerção psicológica, 
que beneficia os autores e apavora as vítimas, uma vez que o potencial de difusão e 
de danos à intimidade é incalculável. A vítima do abuso de poder situacional que se 
submete à satisfação do delinquente e lhe envia material permanecerá nas mãos do 
explorador indefinidamente e será mantida sob permanente controle.”

ESCRAVIDÃO DIGITAL E O PROBLEMA DA CONDUTA VITIMAL

  POR  SPENCER TOTH SYDOW
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resultado), para se atingir uma violação contra a dignida-
de sexual como no estupro de vulnerável, para se atingir 
uma violação da administração da justiça como no arre-
batamento de preso, enfim, há diversos exemplos. 

Como valor, pode e deve ser compreendido de modo 
mais amplo, como gênero, de modo a englobar conceitos 
mais específicos. Assim, inclusa na ideia de liberdade em 
sentido amplo estaria a liberdade supracitada, de ir e vir, 
mas também liberdade sexual, liberdade de associação, 
liberdade de pensamento, liberdade de imprensa e tantas 
outras.  Porém, como bem jurídico penal per si, está restri-
to ao conceito do capítulo VI (liberdade individual), e do 
título VI do Capitulo I (liberdade sexual).  

ESCRAVIDÃO DIGITAL E O PROBLEMA DA CONDUTA VITIMAL
Essa diferenciação é importante, porque é a partir dela 

que se compreenderá a conexão existente entre o bem ju-
rídico violado e a forma de escravidão construída.

Para apresentar a problemática, é importante iniciar-
mos demonstrando a origem de seu surgimento, pontuar-
mos com precisão seus contornos, apontarmos a incom-
patibilidade com o conceito moderno de escravidão e, em 
seguida, apresentar as incompatibilidades ou inadequa-
ções com as legislações vigentes. Ao final, tentar propor 
soluções preventivas e de políticas criminal e legislativa.

Insistimos, desde o início de nossos estudos na área de 
Direito Penal Informático, sobre a importância de se com-
preender a quantidade de mudanças que a tecnologia e a 
vida em rede trouxeram às vidas dos cidadãos.

A capacidade potencializadora de ofensas da rede 
mundial de computadores certamente é demonstrada 
diuturnamente e pelas estatísticas que demonstram que 
mais e mais a criminalidade migra para esse setor, que 
oferece menores riscos, menores exposições e maior di-
ficuldade de investigação e persecução criminal. Além 
disso, há um fator vitimodogmático importante na rede, 
além da conhecida cifra negra.

SEXTORSÃO E ESCRAVIDÃO DIGITAL
A escravidão digital é a potencialização da sextorsão 

em seu grau máximo. 
Sua descoberta e o apontamento de seu crescimen-

to é recente, e se deu a partir de um estudo efetuado em 
abril de 2016, pelo Departamento de Justiça dos Estados 
Unidos da América do Norte, denominado “The National 
Strategy for Child Exploitation Prevention and Interdic-
tion”1. Mas é preciso primeiramente determos alguns pa-
rágrafos à sextorsão para compreender o fenômeno.

A sextorsão se trata de neologismo trazido pela agluti-
nação da palavra “sexo” com a palavra “extorsão”2, seguin-
do a mesma lógica da expressão “sexting”3. Trata-se, como 
já dissemos4, da situação em que uma relação de poder é 
utilizada como instrumento para obter vantagens sexuais. 

Sua origem é mais antiga do que parece, tendo início 
de movimento preventivo a partir do “Grande Pânico do 
Sexo na Internet”, de 1995, que originou a Lei de Decência 
na Comunicação “Communication Decency Act of 1996” 
nos Estados Unidos da América do Norte.

19REVISTA JURÍDICA CONSULEX - WWW.CONSULEXDIGITAL.COM.BR



Em 2003, a ONU editou o Boletim Geral em Medidas 
Especiais para Proteção contra Exploração Sexual e Abu-
so Sexual5, uma vez que notícias de abusos praticados por 
seus próprios integrantes foram identificadas nas inter-
venções das forças de paz na guerras da Bósnia e do Koso-
vo, e nos conflitos da Guiné, Libéria e Serra Leoa. 

O boletim da ONU introduziu formalmente a proble-
mática no cenário internacional de proteção dos direitos 
humanos e esclareceu se tratar de trocas de assistência, 
dinheiro, emprego, mercadorias ou serviços por sexo, in-
cluindo favores sexuais ou outras formas de humilhação, 
degradação e exploração. 

Em 2012, a associação internacional de mulheres juí-
zas (IAWJ – International Association of Women Judges), 
patrocinada pelo Governo da Holanda e em parceria com 
mulheres juízas da Bósnia Herzegovina, das Filipinas e 
da Tanzânia, desenvolveu o estudo do tema e a ele deu 
notoriedade, associando em definitivo com os delitos de 
corrupção6. 

O conceito exige a presença de (i) alguma forma de 
corrupção, associada ao (ii) sexo na forma do exercício 
abusivo de um poder. E a base sociológica da sextorsão 
compromete a dignidade do relacionamento entre pares. 

Assim, para se caracterizar a sextorsão, quem aceita, 
exige ou solicita deve estar em posição de dominação em 
relação a alguma esfera da vida da vítima. Três seriam os 
requisitos materiais para sua existência: (i) o abuso de 
uma autoridade ou de um poder, (ii) a troca quid pro quo, 
e (iii) o emprego de coerção psicológica e não física.

Dentre os principais problemas da figura da sextorsão 
está a incompatibilidade da conduta com nossa legisla-
ção. Isso porque a maior parte da doutrina entende que 
extorsão é delito contra o patrimônio que apenas pode 
existir em situações em que o agente exija contrapartida 
econômica (vantagem econômica) em troca de um fazer, 
deixar de fazer ou tolerar que se faça algo7. Nesse sentido, 
o próprio título II do Código Penal, como sendo “Dos Cri-
mes contra o Patrimônio”. 

Por isso, a vantagem sexual de qualquer gênero ficaria 
alheia ao tipo da extorsão, sendo necessária a busca por 
outro tipo penal subsidiário, que vise melhor adequação e 
almeje a proteção ao específico bem jurídico da dignidade 
sexual violada. 

Em outro momento, concluímos que o tipo que melhor 
faria tais vezes seria o genérico constrangimento ilegal, a 
princípio insuficiente para responder à problemática pe-
las brandas penas, apesar do adequado posicionamento 
dentro do capítulo de delitos contra a liberdade pessoal. 
Também, em sentido próximo porém restrito ao nível 
profissional hierárquico, o assédio sexual do art. 216-A. 

E aqui surge uma problemática interessante. Como 
é inerente à sextorsão a lógica do quid pro quo, ou seja, 
a troca de favores entre aquele que exerce um poder ou 
uma autoridade e a pessoa que pode ser beneficiada por 
essa relação, como demonstrar a violação da dignidade 
numa situação em que o favor sexual é moeda de troca 
para a obtenção de algo ou um privilégio?

É fundamental destacar a existência do terceiro ele-
mento, que denominamos “emprego da coerção psicoló-

gica” e que tem papel fundamental no tipo. Isso porque 
ainda que a sexualização da vítima seja, em tese, consen-
tida para a obtenção de sua contrapartida, a vítima tem 
sua liberdade de dispor de sua sexualidade mitigada, afas-
tada ou até mesmo retirada. 

Em verdade, há uma cronologia necessária, de difícil de-
monstração, porém imprescindível. É o cidadão dotado de 
um poder que deve tomar a iniciativa e propor o quid pro 
quo, e não o inverso, sob risco de atipicidade do fato. A pro-
posta de favor sexual feita pela pessoa favorecida faz com 
que, caso haja o quid pro quo, se esteja meramente diante 
de uma infração administrativa ou ético-disciplinar.

A coerção psicológica deve ser exercida de modo que 
a obtenção da vantagem em troca de ações relacionadas 
com sexo deixa de ser livre e consentida e passa a ser vi-
ciada pelo condicionamento. 

Há, assim, uma vinculação da obtenção da vantagem ao 
recebimento do favor sexual, numa verdadeira ameaça de 
não realização do benefício ou de algo esperado de iniciati-
va daquele em posição de vantagem. Portanto, não se trata 
da ameaça jurídico-penal de promessa de mal injusto ou 
grave, porque o não recebimento de algo não obrigatório 
ou de um fazer favorável, assim não pode ser considerado. 

Mas ocorre que a ameaça de não obtenção de algo ou 
de um fazer está eivada de uma força coativa por parte do 
delinquente. E, ainda que com aparência sutil se compa-
rado com o fato de infligir males propriamente ditos – in-
justos ou graves – deve ser compreendido como um viés 
desviante da livre vontade. Assim, o bem jurídico aproxi-
ma-se da liberdade de determinação sexual de cada indi-
víduo e da liberdade pessoal. 

Por certo, em se tratando de atribuição funcional de 
servidor público e este vincular sua realização à uma pres-
tação o delito se aproxima da concussão. Mas do mesmo 
modo, a doutrina majoritária entende que a vantagem 
deve ser eminentemente patrimonial. 

O elemento “abuso de autoridade”, no cenário nacio-
nal, também fica engessado posto que o art. 5o da Lei nº 
4.898/1965 aponta que “Considera-se autoridade, para os 
efeitos desta lei, quem exerce cargo, emprego ou função 
pública, de natureza civil, ou militar, ainda que transito-
riamente e sem remuneração”. E o princípio da taxativi-
dade impõe fortes restrições à ampliação interpretativa 
contra o réu.

O autor pode ser agente público que troca a vantagem 
sexual para fazer ou deixar de fazer algo previsto no exer-
cício das suas atribuições funcionais (policiais, juízes, 
promotores, políticos, fiscais, guardas de trânsito, etc.), 
assim como o empregador que vincula o favor à oferta ou 
à manutenção do emprego, ao aumento ou à redução sa-
larial e até mesmo o professor que vincula o favor à nota, 
à aprovação ou à reprovação8. 

Trata-se, portanto, de uma situação em que um agente 
busca obter vantagens de cunho exclusivamente sexual e, 
para tanto, se utiliza de um poder situacional que pode 
existir por conta de sua posição hierárquica ou sua posi-
ção de poder advinda de diversos motivos. 

Apenas a título de ilustração, alguém pode descobrir 
um segredo sobre outrem (p. ex., que a pessoa foi garçom 
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de um clube de striptease quando era um jovem adulto) e 
exigir favores sexuais para não revelar a descoberta a seus 
pais ou atuais empregadores. 

O conhecimento privilegiado do fato coloca uma pes-
soa numa situação de poder perante a outra, que pode se 
aproveitar dessa posição para obter vantagens sexuais. 
Isso também pode ocorrer por conta da detenção de al-
gum material ou do poder decisório sobre uma contrata-
ção, serviço, etc. Chamamos isso de poder situacional. 

É importante também compreendermos quais espé-
cies de vantagens sexuais estamos tratando. Não se trata 
apenas de relação sexual entre autor e vítima. Pode signi-
ficar relação da vítima com terceiros determinados pelo 
autor, toques eróticos, masturbação, envio de fotografia 
ou filme da vítima com cunho erótico ou pornográfico, 
entre outras condutas heterossexuais ou homossexuais. 

Mas dentro da ampla gama de situações de cometi-
mento da sextorsão, há uma que causa especial preocu-
pação: a cometida com o uso de meios informáticos e que 
apenas existe por conta de certos riscos criados pela inter-
net. É a sextorsão praticada pelo meio digital.

A conduta em si não trata de um crime informático pró-
prio, mas a sua roupagem informática o evoluiu para o título 
do artigo. Isso porque, conforme já apontamos, a sextorsão 
pode ocorrer por meios não informáticos e, portanto, pres-
cinde de tais meios, não sendo delito de forma vinculada.

Apresentemos a sextorsão moderna para iniciarmos 
em seguida as considerações. 

Trata-se da situação em que alguém que detém mate-
rial íntimo de outrem, geralmente obtido através de meios 
tecnológicos, obriga esta pessoa a prestar favores sexuais 
em troca da não divulgação desse material em círculos 
de amigos, familiares ou profissionais, comunicadores 
instantâneos, redes sociais ou páginas especializadas em 
conteúdo adulto.

O material obtido gera o poder situacional, a promessa 
de não divulgação representa o quid pro quo, e a coação 
psicológica advém simultaneamente do conhecimento 
do potencial alastrador do material pela tecnologia e da 
necessidade de sigilo quanto ao material9.

Diversas são as formas através das quais alguém obtém 
informações de outrem na rede. Há informações que não 
geram poder situacional por serem públicas ou desim-
portantes para seu detentor e há informações que geram 
poder situacional por sua natureza particular e restrita. E 
quaisquer informações podem ser mantidas privadas, uti-
lizadas devidamente ou utilizadas indevidamente. 

Tudo o que é indexável10 pode ser descoberto através 
de pesquisas e aquilo que se encontra na deep web pode 
ser obtido através de estratégias que vão desde a quebra 
de mecanismos de segurança, a engenhosidade social e 
até mesmo o mero pedido ardiloso à vítima.

Quando a informação é de caráter íntimo (fotografias 
de nudez, vídeo de relações sexuais, práticas de cunho 
erótico, atividades íntimas praticadas em sites de voyeu-
rismo, bate papos, preferências e particularidades ou ou-
tras), em regra ninguém a deixa aberta e desprotegida na 
rede: ou sequer se coloca no meio virtual ou se protege 
através de senha e/ou criptografia.

Isso porque além da lógica questão da autopreservação 
de imagem é notório que uma vez que um conteúdo é co-
locado na rede – especialmente aquele de cunho erótico 
– sua divulgação e disseminação é grande e a retirada es-
barra nas questões atinentes à competência internacional 
(o conteúdo pode ser armazenado em outros países ou na 
nuvem) e no direito de informação versus direito de esque-
cimento, ainda não unânimes e não legislados no Brasil11.

Há diversos modos pelos quais uma informação de tal 
natureza pode ser lançada na virtualidade: (a) pelo com-
partilhamento voluntário, normalmente a partir de um 
comportamento irresponsável ou consciente – autocolo-
cação da vítima em risco; (b) através de acesso indevido 
da informação existente protegida pelo uso de expertises 
específicas – acesso ilícito; ou (c) através de captação não 
autorizada de material (criação) com o uso de expertise ou 
engenhosidade social – acesso ilícito avançado. 

O primeiro caso é de longe o mais comum. O ser hu-
mano, social e comunicativo por natureza, percebeu na 
virtualidade um novo meio de sexualização das relações 
e passou a utilizá-lo sem compreensão dos riscos a curto 
prazo. Assim, a troca de nudes,12 o envio de vídeos eróti-
cos, a automasturbação em sites de voyeurismo, comuni-
cações feitas em aplicativos especializados e as conversas 
ao vivo feita via streaming terminam por ser os principais 
modos pelo qual uma vítima de violação de imagem de 
autocoloca em posição de vulnerabilidade. Em especial, 
crianças, adolescentes e jovens adultos, inconsequentes, 
são os principais atores de tal prática.

Na esperança de buscar parceiros sexuais, duradouros 
ou não, os atributos físicos e vontades sexuais terminam 
por ser expostas na rede, confiando-se materiais digitais a 
pessoas – pouco conhecidas, nada conhecidas, ou parcei-
ros fixos e de longa data.  A questão é que arquivos, em re-
gra, são enviados para os usuários, que podem não apenas 
usar e gozar deles, mas também DISPOR. E é a possiblidade 
de disposição do material que gera a potencialidade da pu-
blicação/divulgação/compartilhamento não autorizada.

Do mesmo modo, arquivos obtidos através de expertise 
ou captações não autorizadas. É a detenção de tais mate-
riais que gera o poder situacional. 

No primeiro caso, o usuário mal intencionado utiliza-se  
de métodos que permitem com que este acesse a conta 
da vítima na nuvem ou o sistema que dá acesso ao ma-
terial buscado. Os métodos podem ser os mais variados: 
desde tentativa e erro de senhas (ataque de força bruta), 
uso de malwares que monitoram a digitação das senhas 
do usuário e as remete ao agente, uso de mecanismos ge-
radores de vulnerabilidades no sistema, aproveitamento 
de brechas de segurança, até mesmo situações como a 
que gerou a Lei nº 12.737/2012, apelidada de Lei Carolina 
Dieckmann, em que o consumidor deixa seu computador 
em assistência técnica e alguém tem acesso à tais infor-
mações de forma não autorizada13. 

No segundo caso, de incidências mais recentes, in-
trusões informáticas ou contaminações fazem com que 
usuários consigam remotamente acessar as câmeras e/ou 
monitores e/ou microfones das máquinas das vítimas e 
gravar o ambiente em que elas estão, sem que estas no-
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tem. Até mesmo televisões (smart TVs) já puderam servir 
de instrumento para a gravação e monitoramento do am-
biente da vítima, gerando obtenção de material íntimo. 

Também neste caso encontram-se as modernas situa-
ções em que usuários mal-intencionados ingressaram em 
sites de bate papo e obtiveram a confiança de suas víti-
mas de modo a partirem para conversas utilizando-se de 
streaming (i.e., Skype, Facetime e programas semelhan-
tes). Após maior intimidade, as vítimas são convencidas 
a ligarem suas câmeras e o agente simula um problema 
com o microfone ou outro e sugere que a vítima instale 
um programa para corrigir a falha. O programa, em ver-
dade, passa a gravar todo o conteúdo do conversa online, 
que passa a ser detida pelo infrator.

Voluntária ou não, a partir do momento em que a víti-
ma tem sua imagem, conversa ou outra mídia em poder do 
sextorsionário, é possível que a prática se inicie. Para evitar 
a exposição da vítima, então, 
o agente inicia solicitações de 
cunho sexual. O interessante é 
que, de acordo com a pesqui-
sa The National Strategy for 
Child Exploitation Prevention 
and Interdiction, a prática de 
coito não é o primeiro objeti-
vo do delinquente. E aqui se 
inicia a explicação da escravi-
dão digital.

O estudo apresenta que o 
sextorsionário busca, em ver-
dade, continuar recebendo 
mídias de cunho erótico, sen-
sual ou sexual, sem nunca ter 
contato físico com a vítima. E 
faz com que tais envios sejam 
rotineiros e, portanto, regula-
res e constantes.

Assim, o usuário vitimi-
zado por inconsequente en-
vio ou por ataque de experts 
passa a sentir-se diariamente 
acuado e ameaçado – geral-
mente via email ou mensagem em redes sociais – de ter 
sua imagem espalhada pelos meios digitais. Para evitar 
tais publicidades em tese moralmente maculadoras, pas-
sa a vítima a ficar sob o controle do autor ao menos por al-
guns minutos do dia em que estiver obrigado a performar 
uma conduta sexual conforme a vontade deste.

As exigências do delinquente, conforme a pesquisa, 
tendem a tornar-se maiores e mais frequentes, incluindo 
situações de parafilia e adicionando até mesmo outros 
membros da família, amigos, etc.

O resultado é uma pessoa em estado de medo e coação 
diários, sendo instada regularmente a produzir materiais 
sexuais até mesmo degradantes para satisfazer as vontades 
de outro usuário, que a cada novo conteúdo retroalimenta 
seu poder situacional, num verdadeiro círculo vicioso. 

Por certo, não se trata especificamente da escravidão 
clássica dos livros de história. Mas também não há encai-

xe no conceito de escravidão moderna trazido pela ONU, 
quais sejam o trabalho vinculado ao pagamento de dívida 
ou retenção de documentos, o trabalho forçado, o tráfico 
de seres humanos, o trabalho infantil gerador de mão de 
obra, soldados ou objetos sexuais, o casamento prometi-
do de crianças e adolescentes de tenra idade e sem seu 
consentimento. 

Trata-se de uma nova forma. O usuário (homem ou 
mulher) vivem uma vida em tese regular. Não há restrição 
em seu ir e vir, não há uso de sua mão de obra, não há 
retenção de documentos, não há dívida. Há um instinto 
de proteção de sua imagem explorado pelo agente, que 
passa a controlar a produção de material de cunho sexual 
da vítima, e por vezes, até mesmo sua higidez sexual, suas 
relações e suas vontades. 

Poderia a vítima simplesmente não cumprir com os 
pedidos frequentes do sextorsionário e encarar as conse-

quências de sua exposição 
na virtualidade. Mas o medo 
de nunca livrar-se do estig-
ma trazido por tal divulga-
ção, um possível bullying 
subsequente, a não intenção 
de decepcionar entes que-
ridos, macular imagem de 
pessoas próximas, termina 
por colocar a vítima em uma 
situação de controle psico-
lógico de difícil contorno. 

O relatório do Centro 
de Tecnologia e Inovação 
Brookings,14 denominado 
“Sextortion: Cybersecurity, 
teenagers, and remote sexu-
al assault” e diretamente 
relacionado com a pesqui-
sa apontada no início deste 
trabalho, apontou que o FBI 
identificou em seu esforço 
investigativo 1.397 vítimas e 
projetou que existam entre 
3.000 e 6.500 vítimas de es-

cravidão digital no atual mundo virtual. O relatório apon-
tou que, no universo investigado, foram encontradas mais 
de 15.000 capturas de vídeos pela webcam, mais de 900 
arquivos de áudio e mais de 13.000 fotografias. Um con-
tingente de 71% das vítimas eram menores de 18 anos e 
todos os sextorsionários eram do sexo masculino.

Por tais motivos, a nova forma de delito mostra-se mais 
propensa a ocorrer com vítimas crianças ou adolescentes, 
menos capazes de identificar riscos, mais aptas a confiar 
em estranhos, menos propensas a compreender as con-
sequências sociais de suas condutas e envio de materiais 
e mais dispostas a praticar condutas impensadas em prol 
de um relacionamento. 

Os danos causados relatados vão de medo, trauma, in-
sônia, estresse psicológico extremo, mudanças no apetite, 
sensação de vulnerabilidade, estresse familiar e na esco-
la, perda de confiança generalizada e desejos constantes 

“A sextorsão, seja em seu grau mais 
leve ou mais gravoso (escravidão 
digital), precisa estar prevista na 
legislação penal como um tipo au-
tônomo frente à não suficiência 
nos tipos atuais. A criação de novas 
violações e novos bens jurídicos 
demanda um esforço legislativo na 
busca por tipificação de condutas 
que violem tais novos segmentos 
da personalidade e da sociedade. 
Nesse sentido, não basta a tenta-
tiva de adaptação de tipos penais 
construídos para realidades não 
informáticas para a defesa dessa 
esfera de criminalidade.”
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da vítima de ficar sozinha, além do terror de que o delin-
quente retorne e ainda há caso reportado até mesmo com 
tentativa de suicídio. 

Pela primeira vez na história do Direito Penal surge a 
possibilidade de atacar ou ameaçar sexualmente alguém 
a distância, sem contato físico, e até mesmo em países 
ou continentes diferentes. Hoje, a internet é o que era o 
playground onde o cidadão interessado ia buscar o jo-
vem para seduzi-lo. 

O meio pelo qual o atacante agride a vítima é o infor-
mático, obrigatório na vida de qualquer cidadão moder-
no. Isso faz com que o usuário vitimizado não tenha como 
fugir dessa forma de violência sem tornar-se um pária di-
gital, como bem apontado por Manuel Castells. 

No Brasil, condutas como as aqui tratadas estão longe 
de serem compreendidas e, embora existam tipos penais 
que poderiam ser aplicados à sextorsão e à escravidão di-
gital, a proteção jurídica – tanto em teoria quanto na prá-
tica – está longe de ser eficiente. 

Não há familiaridade com o tema, nem publicidade, de 
modo que nem as vítimas e nem os agentes públicos sa-
bem manejar as leis em vigor para os casos de sextorsão. 
Em verdade, a população brasileira ainda não tem sequer 
consciência de tal nova conduta. 

O tipo de assédio sexual, tão criticado por Bitencourt 
como sendo “falso moralismo dos americanos do norte”15, 
mostra-se cada dia mais atual e com novas roupagens, 
especialmente com o temário aqui tratado. A corrupção 
dentro das relações em geral urge proteção, especialmen-
te para proteger a liberdade sexual do homem e da mu-
lher, a dignidade sexual destes e a dignidade das relações 
trabalhistas funcionais.

Outro tipo penal que se assemelha tangencialmente ao 
conceito de sextorsão e vale a pena ser citado – apesar de 
não ser adequado ao caso concreto – é a violação sexual 
mediante fraude, prevista no art. 215, com a nova redação 
dada pela Lei nº 12.015/2009. 

O delito trata de alguém que se utiliza de subterfúgios 
para manter atividade sexual e utiliza a expressão “ou 
outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação 
de vontade da vítima.”. O tipo não foi concebido para 
englobar o conceito de sextorsão, e está distanciado da 
ideia de corrupção; se aplicável à espécie em análise, 
não nos parece limitar a figura de autor qualificado (cri-
me próprio). 

Um importante obstáculo está na nomenclatura do 
tipo. Não é o artifício extorsivo de que trata o tipo, mas 
sim a colocação da vítima em situação de falsa percepção 
da realidade e a cessão sexual espontânea (consentida), a 
partir de tal crença. Na sextorsão e na escravidão digital a 
vítima não consente livremente e não se encontra em es-
tado de enganação, mas consciente da situação de prática 
de ato sexual por conta de uma chantagem.

Quiçá poder-se-ia interpretar mais largamente a ex-
pressão “outro meio que impeça [...] a livre manifestação 
de vontade da vítima”, em situações em que alguém em 
situação de poder enganasse a vítima a partir de sua posi-
ção e a levasse a ceder favores sexuais. Porém, a lógica por 
trás da sextorsão é mais grave e pressupõe um verdadeiro 

constrangimento contra a vontade do ofendido e vincu-
lante de ação ou omissão. 

Por isso, entendemos que foi concebido pelo legislador 
com o intuito de “punir os atos fraudulentos em que a ví-
tima se entrega em face do erro e não por almejar algum 
tipo de vantagem em troca do próprio corpo”16. Carece, 
pois, do quid pro quo e não necessariamente requer abuso 
de autoridade

Outro tipo correlato seria o próprio estupro, previsto no 
art. 213 do Código Penal. Porém, no Brasil o estupro não 
contempla o mero não consentimento, pois exige para sua 
configuração violência ou grave ameaça, termos que apre-
sentam os mesmos obstáculos do crime de extorsão. 

Portanto, a sextorsão encontra na era tecnológica um 
imenso propulsor da coerção psicológica, que beneficia 
os autores e apavora as vítimas, uma vez que o potencial 
de difusão e de danos à intimidade é incalculável. A vítima 
do abuso de poder situacional que se submete à satisfa-
ção do delinquente e lhe envia material permanecerá nas 
mãos do explorador indefinidamente e será mantida sob 
permanente controle.

Destaquemos que a escravidão digital é, na realidade, a 
sextorsão habitual, sendo delito comissivo. Sua tentativa 
não parece possível, visto que é preciso o aperfeiçoamen-
to de, ao menos, duas ações sextorsivas sucessivas e exito-
sas em face da mesma vítima para a sua configuração. O 
acontecimento singular permitiria o enquadramento na 
figura da sextorsão somente

No campo legislativo, o Brasil tenta coibir tais práticas 
por meio de Projetos de Lei que, exemplificativamente, 
buscam desde criminalizar a publicação/divulgação sem 
autorização ou com “objetivos não lícitos” (PL 1.676/2015, 
em seu art. 2o, parágrafo primeiro), coibir a “pornografia 
da vingança” ou “revenge porn”  (PL 6.630/2013 com o tí-
tulo “divulgação indevida de material íntimo”) ou, ainda, 
tentando tipificar a denominada “violação de privacida-
de” acrescendo a letra “b” no art. 216 do Código Penal (PL 
7.377/2014).

As figuras penais propostas com cuidado trazem im-
portante avanço vitimodogmático ao apresentar que o 
delito é considerado consumado mesmo que a vítima 
tenha consentido na captura ou armazenamento da ima-
gem ou comunicação, no sentido de que sua contribui-
ção no cometimento do delito está limitada àquilo sob 
seu controle, mas não às consequência ilícitas advindas 
de seu ato. Ressalte-se que autorização e consentimento 
são revogáveis por seu titular a qualquer momento, bem 
como limitáveis. O desrespeito ao limites impostos viola 
por si só o bem jurídico em tela. Porém, note-se que ne-
nhum projeto leva em conta o caráter duradouro da sex-
torsão, configurador da escravidão digital

CONCLUSÕES
Parece-nos importante que apresentemos algumas 

propostas para prevenção e adequação à realidade como 
movimento político criminal. 

É preciso que se compreenda que a sextorsão, seja 
em seu grau mais leve ou mais gravoso (escravidão digi-
tal), precisa estar prevista na legislação penal como um 
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tipo autônomo frente à não suficiência nos tipos atuais. 
A criação de novas violações e novos bens jurídicos de-
manda um esforço legislativo na busca por tipificação 
de condutas que violem tais novos segmentos da per-
sonalidade e da sociedade. Nesse sentido, não basta a 
tentativa de adaptação de tipos penais construídos para 
realidades não informáticas para a defesa dessa esfera de 
criminalidade. 

A sextorsão demonstra-se uma evolução possível de 
uma eventual disseminação não autorizada de pornogra-
fia não consensual. E sua evolução, a escravidão digital. 
Por isso é preciso também que seja coberta legalmente 
a tipificação da produção e distribuição irregular de tais 
materiais até mesmo como forma de prevenção de evolu-
ção para delitos mais gravosos. No mesmo sentido, é fun-
damental a garantia de mecanismos de reparação à vítima 
– desde a retirada veloz do material do meio informático, 
do apoio psicológico, até a reparação civil das lesões sofri-
das por parte do ofensor17. 

Usuários praticantes de condutas de tal natureza de-
vem receber medidas que garantam seu afastamento de 
instrumentos informáticos. A velocidade, como a tecno-
logia, muda aliada à não atualização do delinquente – que 
fica para trás em termos técnicos – podem servir como 
forma de desarticular potenciais ataques e desarmar o 
usuário de métodos de praticar delitos. Para tanto, meca-
nismos de bloqueio de acesso efetivo devem ser buscados 
para tais fins. 

É preciso um campanha de conscientização das forças 
públicas acerca de tal delito, para que estas sejam capazes 
de reconhecer a prática quando denunciada, para que se-
jam capazes de buscar aparelharem-se para investigações 
de tal natureza, treinarem funcionários especializados e 
para que saibam como produzir provas especificamen-
te para condutas assim. Psicólogos judiciais e conselhos 
tutelares também devem receber treinamento para lidar 
com vítimas de delitos de tal natureza. 

É preciso iniciativa para um esforço internacional de 
colaboração entre os países, para facilitar as investigações 
que tomam lugar em soberanias diferentes, no intuito de 
ajudarem-se na preservação de elementos, na inquirição 
de testemunhas, nas medidas cautelares e detenções pro-
visórias sob pena de, com a demora, inviabilizar-se a per-
secução de tal delito.

No mesmo sentido, campanhas de conscientização da 
população em portais, escolas, faculdades e setores de 
grande circulação. 

A academia também é fulcral posto que, ao dedicar 
estudos sobre o tema, exerce imprescindível papel de 
detalhamento e geração de cultura e importância ao 
tema. Assim, a criação de linhas de pesquisa no tema e 
busca por apoios financeiros de agências fomentadoras 
são ações críticas.

Os fabricantes de dispositivos informáticos que pos-
suam câmera ou microfone devem criar soluções me-
cânicas de bloqueio de tais recursos, para evitar riscos 
de fragilidade de segurança e de software. No mesmo 
sentido, os desenvolvedores de software devem sem-
pre buscar pesquisar vulnerabilidades técnicas nos seus 

programas, nos dispositivos relacionados com seus 
programas, e buscar sempre atualizações através de re-
cebimento de denúncias e pesquisas espontâneas em 
grupos especializados. Mas é preciso normatização ge-
rando tais obrigações.

Os mecanismos de proteção das máquinas devem ser 
mais complexos, dificultando o acesso de usuários mal 
intencionados. Para isso, senhas fortes devem ser obri-
gatórias, bem como sistemas múltiplos de checagem 
variável de identidade do usuário aliados à obrigatorie-
dade de possuir-se programas de proteção instalados  
nas máquinas.

Portais, sites de relacionamento, redes sociais, comu-
nicadores instantâneos e muitos outros segmentos infor-
máticos precisam de regramento administrativo que os 
obrigue a possuir um mecanismo de denúncia rápida de 
situações de sextorsão, eficiente e que seja capaz de ras-
trear o usuário apontado como sextorsionário, que a cifra 
negra impede o Estado de construir um quadro real da 
sextorsão sem registros de ocorrência, assim deixando de 
aplicar recursos de política criminal para o setor. Apenas 
as vítimas podem desenhar a realidade da delinquência 
nesse ambiente, de modo que outras iniciativas possam 
ser tomadas. Sistema de proteção à vítima, mecanismos 
de denúncia anônima, apoio da força pública na investi-
gação, todas são medidas fundamentais. 

Tais regramentos, uma vez descumpridos, poderiam 
gerar violação ao digital compliance da empresa de TI, 
podendo-se até mesmo estender responsabilidade cri-
minal dentro da lógica do dever de cuidado advindo do 
parágrafo 2o do art. 13 do Código Penal, especialmente os 
incisos I e II.

É imprescindível que a vitimodogmática não deve ser 
compreendida como um ramo que estuda a culpa da víti-
ma, sua temeridade, leviandade no trato de seus bens ju-
rídicos ou sua provocação para sofrer um delito, mas sim 
um segmento que vise a demonstrar quais ações da vítima 
contribuíram para sua vitimização no intuito de criar-se 
formas de evitação e de prevenção mais eficazes, objeti-
vando as fragilidades e espaços de facilitação de cometi-
mento de delitos. 

Fundamental também seria que professores, parentes 
e pais desenvolvessem relacionamentos abertos com seus 
filhos, amigos e alunos para que estes tenham coragem 
e estímulo para denunciarem situações de sextorsão. A 
vítima sente-se solitária, envergonhada e desolada com a 
situação e a ajuda externa é imprescindível. Nessa toada, 
a psicologia deve se preparar para analisar e reverter qua-
dros traumáticos

A vítima precisa compreender quais atitudes tomou 
que geraram a vitimização. Em caso de autocolocação em 
risco, é preciso que sejam compreendidos os riscos em 
que se está imerso na sociedade virtual e as particulari-
dades e consequências do envio de material íntimo num 
meio digital. Assim, é fundamental que a vítima – real ou 
potencial – aprenda com o problema do delito e assuma 
todas as responsabilidades possíveis pela segurança de 
seus aparatos, visto que o Estado não pode estar em cada 
computador. �
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“O crescimento dos crimes informáticos no Brasil exige investigações criminais mais 
apuradas e eficientes. Para tanto, é indispensável a realização de interceptação da co-
municação de dados, de sorte a colher provas para permitir a persecução criminal. A Lei 
nº 9.296/1996, no que tange a essa modalidade de interceptação, ainda não foi bem 
explorada e compreendida e, aliado ao fato de que há pouco investimento nas polícias 
brasileiras, torna o uso desse importante instrumento ainda raro.”

A INTERCEPTAÇÃO DE DADOS 
INFORMÁTICOS NO 

DIREITO BRASILEIRO

  POR  WALTER ARANHA CAPANEMA

O 
presente artigo visa analisar de forma crítica o 
instituto da interceptação de dados no Direito 
brasileiro, que é um importante instrumento 
para a coleta de provas e indispensável à per-

secução criminal.
A Constituição Federal, em seu art. 5º, XII, estabelece 

como garantia individual a inviolabilidade das comuni-
cações de dados informáticos, permitindo a quebra ape-
nas do sigilo telefônico em hipóteses a serem previstas 

por lei. Todavia, a lei reguladora dessa norma constitu-
cional – Lei Federal n° 9.296/1996 – permite em seu art. 
1°, parágrafo único, a quebra do sigilo no que tange à 
comunicação de dados, mediante ordem judicial funda-
mentada. 

Entende a maioria dos doutrinadores que o supracita-
do dispositivo é inconstitucional, pois afronta aquela ga-
rantia constitucional e viola a intimidade e a privacidade 
dos indivíduos.
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Todavia, o crescimento dos crimes praticados através 
da internet, notadamente o furto mediante fraude e os re-
lacionados à prática de pedofilia, provoca a necessidade 
de se repensar esse posicionamento, de modo que não se 
permita a impunidade desses delitos tão graves.

Dessa forma, o objetivo geral do trabalho é demonstrar 
a importância e o caráter legal desse instituto processual, 
com vistas a harmonizar sua aplicação com os ditames da 
Carta Magna. 

Por sua vez, cabe ressaltar que são poucas as obras ju-
rídicas que analisam os pontos mais importantes da inter-
ceptação de dados, incluindo aí seus aspectos naturalísti-
cos, razão pela qual a pesquisa empreendida se reveste de 
um caráter exploratório e inovador.

A importância desse artigo justifica-se pelo já citado 
crescimento dos crimes em que os instrumentos são com-
putadores conectados às redes, especialmente a maior de 
todas, a internet. A possibilidade de interceptação de da-
dos permitirá a identificação dos autores e a comprova-
ção da materialidade dos delitos, o que viabilizará a con-
denação dos agentes. Há, portanto, um caráter duplo, a 
saber, preventivo e repressivo.

Deve-se destacar, ainda, que a metodologia empregada 
foi a do raciocínio dialético, pois parte das opiniões já acei-
tas para o confronto de ideias. E, no que tange ao tipo de 
pesquisa, verificou-se o modelo jurídico-descritivo, que é 
um procedimento analítico em que se decompõe a proble-
mática jurídica, esquadrinhando o fato e seus efeitos.

Assim, o presente artigo aborda, inicialmente, o con-
ceito de dados, para então definir a extensão do direito de 
sigilo de dados da Constituição Federal. Em seguida, há 
uma análise da Lei nº 9.296/1996, no que tange à inter-
ceptação de dados, sob os aspectos processuais. Por fim, é 
realizado um estudo do crime de interceptação de dados.

COMPUTADOR E DADO: CONCEITOS E 
CARACTERÍSTICAS

A análise do instituto da interceptação implica, neces-
sariamente, conhecer os conceitos de computadores e de 
dados, o que é fundamental também para a delimitação 
do seu campo de aplicação.

O computador é o dispositivo eletrônico dotado de capa-
cidade de cálculo e de programação, equipado com um mo-
nitor de vídeo, para exibir informações, um teclado para a 
entrada de dados e um gabinete, que armazena esses dados 
e que guarda os componentes do computador, especial-
mente a sua CPU1. Todavia, o processo de miniaturização 
desses maravilhosos dispositivos tornaram essa conceitu-
ação obsoleta, existindo computadores de menor porte, 
como os notebooks, em que os três itens acima estão unidos, 
ou ainda aqueles em que não há teclado, como os PDA2. Há 
computadores, atualmente, em carros, televisões, elevado-
res, telefones celulares3, videogames4, walkmans5 etc. 

Segundo o Dicionário Aurélio (2007, p. 284), dado é um 
“elemento de informação, em forma apropriada para ar-
mazenamento, processamento ou transmissão por meios 
automáticos”, o que permite concluir que a definição de 
dado está restrita ao campo da informática, tratando-se 
dos registros criados em forma imaterial nos sistemas 
computacionais. 

Abel Fernandes Gomes, Geraldo Prado e William Dou-
glas (2000, p. 64) conceituam dados como as “referências 
técnicas, incompreensíveis aos olhos simples dos leigos e 
somente decodificáveis por quem domine a sua ciência”.

O dado é codificado, ou seja, apenas as máquinas 
conseguem entender o seu real significado, existente 
na linguagem binária, segundo a qual as “palavras” são 
combinações e sequências de zeros e uns. Há, assim, a 
necessidade de um interpretador para traduzi-lo como 
linguagem humana compreensível.

Além disso, é interessante observar que o dado muitas 
vezes pode ser incompreensível por outros computadores. 
Não que eles não sejam capazes de “conversar” nessa lin-
guagem binária, mas porque tais dados foram criados em 
outros programas ou sistemas. Logo, o fato de o registro se 
consubstanciar em um dado informático não significa que 
ele possa ser interpretado por qualquer computador.

Não se pode confundir os conceitos de dado e informa-
ção. Este é o gênero no qual aquele é a espécie, afinal, o 
dado é a modalidade eletrônica da informação, sua versão 
mais moderna e tecnológica.

Com o crescimento e a popularização da informática, 
grande parte das informações existentes no mundo foi 
convertida para o formato digital, que garante uma pos-
sibilidade de armazenamento maior e transferência mais 
rápida. A disseminação da internet facilitou o intercâm-
bio e a comunicação de dados, que passaram a necessitar 
da garantia de inviolabilidade.

A ORIGEM DA INVIOLABILIDADE DA COMUNICAÇÃO 
DE DADOS

Pode-se dizer que a proteção dos dados informáticos 
surgiu com o Código Brasileiro de Telecomunicações – Lei 
n° 4.117/1962, que, em seu art. 55 dispõe que “é inviolá-
vel a telecomunicação nos  termos desta lei”, garantia à 
inviolabilidade das telecomunicações, conceituada como 
“a transmissão, emissão ou recepção de símbolos, caracte-
res, sinais, escritos, imagens, sons ou informações de qual-
quer natureza, por fio, rádio, eletricidade, meios óticos ou 
qualquer outro processo eletromagnético” (art. 4º, Lei nº 
4.117/1962). Nesse conceito amplo, foram compreendidas 
todas as formas de comunicação então existentes, e claro, 
estariam incluídos os dados informáticos, já existentes na 
época, embora não tão utilizados como hoje em dia.

O Código Brasileiro de Telecomunicação previa o crime 
de violação de comunicação em seu art. 566, que proibia a 
prática de várias condutas, como as de transmitir, captar e 
informar o conteúdo de uma comunicação. Esse artigo, ao 
contrário da estrutura dos tipos penais brasileiros, não trazia 
o preceito sancionatório em seu corpo, mas em outra nor-
ma, o art. 58, que estipulava a pena de 1 a 2 anos de detenção 
ou a perda de cargo ou emprego para as “pessoas físicas”, 
esquecendo-se da expressão mais técnica “pessoa natural”7. 

Por sua vez, o art. 57 estabelecia as causas de exclusão 
da ilicitude, por exemplo, “a recepção de telecomunica-
ção dirigida por quem diretamente ou como cooperação 
esteja legalmente autorizado” (inciso I); “o conhecimento 
dado ao destinatário da telecomunicação ou a seu repre-
sentante legal” (inciso II, “a”) ou “ao juiz competente, me-
diante requisição ou intimação deste” (inciso II, “e”).
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Ressalte-se ainda que a Lei nº 4.117/1962 foi recep-
cionada pela nova Constituição8, e teve a maioria de seus 
preceitos, exceto os que se referiam à material penal, re-
vogados pelo art. 215, I da Lei nº 9.472/19979, muito em-
bora o Supremo Tribunal Federal tenha entendido que o 
art. 57, II, a, do Código Brasileiro de Telecomunicações 
não foi recebido pela nova ordem constitucional10.

Na realidade, a grande consagração dos dados infor-
máticos se deu com a Constituição Federal de 1988, ao 
elevar ao patamar de garantia constitucional a sua invio-
labilidade no art. 5º, XII, CF11.

Para se compreender verdadeiramente o supracitado 
dispositivo, é fundamental conhecer a situação da tecno-
logia informática brasileira no período em que ocorreram 
os seus estudos e criação.

Em 1984, através da Lei nº 7.232, foi implantada a Polí-
tica Nacional de Informática que, dentre várias medidas, 
estabeleceu “o controle das importações de bens e servi-
ços de informática por “8 (oito) anos a contar da publi-
cação desta Lei”12, com o objetivo de estimular o desen-
volvimento das atividades de informática no País. O art. 
9º, caput, foi mais além, criando restrições à produção, 
operação, comercialização e importação de bens e servi-
ços informáticos13.

Tal medida protecionista estabeleceu uma “cortina de 
ferro” para as importações, isolando o Brasil do contato 
com as novidades na área de informática no mundo. Ao in-
vés de estimular o crescimento da indústria local, permitiu 
a venda de computadores obsoletos por preços altíssimos, 
incentivando a prática do descaminho, o que mantinha o 
País na idade do “computador lascado” até 1991, quando a 
referida lei foi revogada pela Lei nº 8.248/1991.

É curioso observar que o Brasil mergulhou em uma di-
tadura informática, quando justamente caminhava para 
uma abertura política.

Portanto, foi nesse cenário de protecionismo e, princi-
palmente, atraso no conhecimento da ciência informáti-
ca, que se deu a criação da Constituição Federal, especial-
mente no que se refere ao art. 5º, XII, trazendo uma série 
de efeitos que serão apreciados.

Uma análise do art. 5º, XII da CF permite concluir que 
existe uma garantia de inviolabilidade e uma exceção a 
esta, admitindo a sua violação segundo alguns requisitos.

É certo, portanto, que a Constituição permite a viola-
ção, mas apenas “no último caso”.  Seria a comunicação 
telefônica? A comunicação telefônica e a de dados?

Assim, a má redação do dispositivo permitiu uma série 
de interpretações, gerando controvérsia na doutrina.

Para José Afonso da Silva (2006, p. 104), que trabalhou 
como assessor do senador Mário Covas na Assembleia 
Constituinte, no art. 5º, XII da CF há dois blocos, sepa-
rados pela palavra “e”, e uma cláusula de ressalva. O pri-
meiro bloco trata do sigilo de correspondência e das co-
municações telegráficas, enquanto o segundo versa sobre 
o sigilo das comunicações telefônicas e de dados. Logo, 
quando a Constituição Federal menciona “último caso”, 
está se referindo a esse último bloco (SILVA, 2006, p. 106).

Todavia, para Vicente Greco Filho (1996, p. 11), a ex-
pressão da discórdia – “último caso” – só abrange as co-
municações telefônicas, pois como o sigilo é a regra, a 

exceção seria a interceptação, e deve-se adotar uma inter-
pretação restritiva (GRECO FILHO, 1996, p. 12). 

Parece, então, que o legislador deu maior importân-
cia a dois meios de comunicação que estão caminhan-
do para o desuso: a correspondência, que é largamente 
utilizada, mas vem sendo substituída pelo email; e o te-
légrafo, que é peça de museu, ignorando o crescimento 
dos computadores, afinal, o Brasil vivia na “cortina de 
ferro informática”.

Cabe aqui mencionar a crítica de Luiz Gustavo Gran-
dinetti Carvalho (2004. p. 87), pelo qual não foi correta a 
opção de disciplinar a restrição em atenção ao meio uti-
lizado para a comunicação, provocando a estagnação do 
texto constitucional.

Vai mais além Ada Pellegrini Grinover (GRINOVER, on-
line), ao suscitar que o próprio art. 5º, XII, seria inconsti-
tucional, pois a sua votação desrespeitou o procedimento 
legislativo previsto no art. 3º da Emenda nº 26, que deter-
minava a votação das normas constitucionais da Nova 
Constituinte em dois turnos, dependendo da maioria 
absoluta da Assembleia. Assim, embora o texto aprovado 
pela Assembleia Nacional Constituinte, em segundo tur-
no, prevaleceria na forma seguinte:

XII – É inviolável o sigilo da correspondência e das comu-
nicações de dados, telegráficas e telefônicas, salvo por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, para 
fins de investigação criminal ou instrução processual.

Todavia, a Comissão de Redação, em que a autora qua-
lifica como exorbitância de poderes, modificou o texto 
constitucional, acrescentando as palavras “comunica-
ções”, “no último caso” e “penal”, o que limitava o alcan-
ce da exceção (GRINOVER, online).

Apesar da existência da controvérsia, o Supremo Tri-
bunal Federal entendeu que a parte final do art. 5º, XII da 
CF não era autoaplicável, e necessitava de uma lei regula-
dora14, sendo editada, então, a Lei nº 9.296/1996.

A LEI Nº 9.296/1996 E SUAS CONTROVÉRSIAS
Com a finalidade de regulamentar a parte final do art. 

5º, XII da CF foi publicada, em 24 de julho de 1996, a Lei 
nº 9.296/1996, estabelecendo uma série de preceitos nas 
esferas penal e processual penal que, em seu art. 1º, caput, 
permitia a interceptação telefônica, desde que observa-
das a cláusula de reserva de jurisdição e a finalidade para 
investigação ou ação criminal. Contudo, o seu parágrafo 
único estendia o conceito de interceptação para incluir as 
comunicações de sistemas de informática e telemática, o 
que reavivou a antiga controvérsia sobre o real alcance da 
exceção do art. 5º, XII da CF e suscitou dúvida a respeito 
da constitucionalidade daquela norma:

Art. 1º [...]
Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se à intercep-

tação do fluxo de comunicações em sistemas de informática 
e telemática.

Para Luiz Flávio Gomes e Raúl Cervini (1997, p. 92), o 
art. 1º, parágrafo único da Lei nº 9.296/1996 goza de cons-
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titucionalidade, pois o fato de o Direito não estar sujeito à 
lei restritiva não significa que não possam sofrer restrição, 
afinal, embora a Constituição só tenha exigido explicita-
mente lei regulamentadora no que concerne às comuni-
cações telefônicas, não haveria impedimento para que o 
legislador infraconstitucional disciplinar sobre outras for-
mas de comunicação. 

Geraldo Prado (2006. p. 64) também defende a consti-
tucionalidade do artigo, que estaria adequado à Consti-
tuição, porque identifica “novas formas de violar grave-
mente bens jurídicos vitais”.

Paulo Rangel entende que se deve utilizar da inter-
pretação progressiva e o princípio da atualidade para 
adequar a norma constitucional à realidade tecnológica 
da atualidade, e que a norma do art. 5º, XII, CF não tem 
o caráter absoluto, a ponto de restringir a interceptação 
apenas às comunicações telefônicas (RANGEL, online).

Também pela constitucionalidade da norma do art. 1º, 
parágrafo único está Tânia Nigri, para a qual o entendi-
mento de inviolabilidade da comunicação de dados e da 
correspondência seria desarrazoado, pois nem mesmo a 
vida, que é o direito mais importante, é absoluto, permi-
tindo a Constituição o seu sacrifício em hipóteses excep-
cionais, como a do artigo 5º, inciso XLVII, “a” da CF – pena 
de morte em caso de guerra (NIGRI, online).

Para Eugenio Pacelli (2007, p. 298-298), “na ordem 
constitucional brasileira não existem direitos absolutos, 
que permitem o seu exercício a qualquer tempo e sob 
quaisquer circunstâncias”. Se o direito à vida, que é o bem 
maior, pode encontrar limites, por que não o sigilo das co-
municações de dados?		

Em sentido contrário ao sustentado pelas respeitáveis 
vozes acima, há também grandes autores, como Vicente 
Greco Filho, justamente por entender que o “último caso” 
só prevê a interceptação das comunicações telefônicas15. 

Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e 
Antonio Magalhães Gomes Filho consideram que a inviola-
bilidade de dados é absoluta e que a Constituição Federal não 
estabeleceu duas situações de sigilo, pois houve a repetição  
intencional da palavra “comunicações”16. Além disso, afir-
mam só cabe a interceptação de conversas telefônica, e não 
na comunicação informática através de linhas telefônicas.

Com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos 
arts. 1°, parágrafo único e 1017 da Lei nº 9.296/1996, frente 
ao art. 5°, XII da CF, a Associação de Delegados de Polícia 
– ADEPOL – propôs ação direta de inconstitucionalidade 
perante o STF (ADI n°  1.488) que teve o pedido cautelar 
de suspensão indeferido, ante a ausência de periculum 
in mora18 e, quanto à ADI propriamente dita, o seu segui-
mento foi negado sob o fundamento de que a ADEPOL 
não tem legitimidade ativa19,  pois se trata de  uma entida-
de de classe de segundo grau, e não uma associação nos 
moldes dos legitimados à propositura da ADI20. 

Assim, persistem no ordenamento jurídico pá-
trio as normas do art. 1°, parágrafo único e 10 da Lei nº 
9.296/1996, e são poucas as decisões judiciais que ana-
lisam essas questões, destacando-se julgados do STJ no 
sentido de que a garantia do sigilo de comunicação de 
dados não é absoluta, cabendo ponderações segundo os 
requisitos previstos explicitamente na Lei de Intercepta-

ções21 e que o “bate papo” via internet pode ser intercep-
tado22.  No STF, há acórdão que adota o entendimento de 
que não cabe relativização do sigilo de comunicação de 
dados, apenas dos dados quando armazenados23.

Na verdade, os direitos e as garantias constitucionais 
não são absolutos, e deverão ceder a outros em determi-
nado caso concreto. O entendimento no sentido contrário 
seria um prêmio aos infratores, pois utilizariam a comuni-
cação de dados para a prática de seus delitos, sabendo que 
estariam imunes à investigação e à persecução criminal, o 
que só contribuirá para o crescimento da criminalidade, 
especialmente aquela relativa aos delitos informáticos.

Além disso, a própria tecnologia pode servir para tor-
nar a Lei nº 9.296/1996 inoperante, caso o entendimento 
da inconstitucionalidade da interceptação de dados se 
torne soberano. Isso porque os criminosos podem se uti-
lizar para suas comunicações do sistema “Voz sobre IP” 
(VoIP)24, em que as conversas sonoras são convertidas em 
dados, e ocorrem através da internet. É um sistema segu-
ro, barato25 e, assim, praticamente inexpugnável ao aces-
so para fins de persecução penal.

Portanto, face a crescente onda de criminalidade infor-
mática, deve ser valorizada a interceptação de dados, e se 
faz imprescindível compreender o seu funcionamento e 
características.

A INTERCEPTAÇÃO DE DADOS COMO UM FENÔMENO 
NATURALÍSTICO

O Dicionário Aurélio (2007, p. 485) conceitua o verbo 
interceptar como “1.Interromper no seu curso; deter. 2. 
Reter, deter (o que era destinado a outrem). 3. Ser obstácu-
lo a. 4. Captar”, e, dentre esses significados, aproxima-se  
do sentido empregado na lei o verbo captar, que também 
significa “apreender”, pois com a interceptação não há a 
interrupção no fluxo de dados, mas tão somente a sua co-
leta ou observação por terceiro.

Para Fernando Capez (2006, p. 501), “(i)nterceptação 
provém de interceptar – intrometer, interromper, interfe-
rir, colocar-se entre duas pessoas, alcançando a conduta 
de terceiro que, estranho à conversa, se intromete e toma 
conhecimento do assunto tratado entre os interlocutores”.

Carla Rodrigues Araújo de Castro (2003, p. 131) define 
a interceptação como a interrupção no curso originário, 
o impedimento de passagem. Contudo, entende a auto-
ra que, para os fins da Lei nº 9.296/1996, interceptar é ter 
contato com o conteúdo da comunicação, sem impedir 
que esta alcance o destinatário. 

Assim, na interceptação há o conhecimento do conte-
údo da comunicação de dados, seja por texto, vídeo, som 
etc., ou, ainda, a combinação de qualquer uma dessas 
formas. E, cabe ressaltar, não é necessária a gravação da 
comunicação para que se configure, bastando apenas a 
captação dos dados.

A comunicação de dados permite que um computador 
se comunique com um ou diversos outros sistemas. Logo, 
é possível que um interlocutor esteja realizando uma con-
versa pela internet – chat – com outros três ou quatro, por 
exemplo, o que permite dizer que essa forma de comu-
nicação, ao contrário da telefônica26, não ocorre em dois 
pontos, com apenas dois interlocutores. Logo, o “grampo 
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digital” tem uma potencialidade lesiva muito maior, pois 
há a possibilidade de um número maior de prejudicados. 

A comunicação de dados permite, a realização de con-
versas eletrônicas e a troca de informações digitais, por 
exemplo, de arquivos, de registros e outros dados que não 
contêm em si uma mensagem.

É interessante analisar também um aspecto desse 
tema que costuma ser negligenciado não só pelos livros 
jurídicos, mas também pelas obras técnicas da Informáti-
ca, no que concerne justamente a respeito das modalida-
des existentes de interceptação. Não é necessário que na 
comunicação de dados interceptada existam dois interlo-
cutores humanos, basta a existência de, no mínimo, dois 
computadores se comunicando.

Pode-se classificar as formas de interceptação em 
dois grupos27: a) por hardware e por software; b) interna 
e externa.

Na interceptação das comunicações de dados por sof-
tware, há a instalação de um programa no computador 
em pelo menos um dos interlocutores, quando a comuni-
cação entre eles for direta ou, quando a “conversa eletrô-
nica” se der através de um servidor que mantém unidos 
os computadores, o citado programa estará justamente 
na máquina que une os demais – o servidor. Dependendo 
das funcionalidades do programa, ele pode registrar tudo 
o que é digitado – keylogger28; todas as informações que 
surgem na tela do monitor – screenlogger29; todas as co-
municações de vídeos e dados ou a combinação de todas 
essas possibilidades.

No caso da comunicação direta, os dados são enviados 
subrepticiamente ao interceptor através de um procedi-
mento silencioso – backdoor30, que não desperta a aten-
ção do usuário. Em se tratando da comunicação indireta, 
o conteúdo, além de ser transferido na forma acima, pode 
ficar armazenado no próprio servidor.

Em se tratando da modalidade de interceptação através 
de hardware, o meio, a ferramenta para a captação não 
será imaterial, mas material, física. São dispositivos que 
podem ser instalados tanto nos computadores quanto nos 
servidores para o registro das comunicações de dados.

Salienta-se que a Guerra Fria e as modernas técnicas 
de espionagem contribuíram para a criação de um apare-
lho que permite o conhecimento dos dados de um com-
putador e das suas comunicações através da captação dos 
seus sinais eletromagnéticos.

O F.B.I.31 – a polícia federal dos Estados Unidos, criou 
um sistema de interceptação de dados e emails denomi-
nado Carnivore, composto por um conjunto de progra-
mas e de computadores que rastreiam a internet atrás de 
informações que entendam importantes32.

Quanto à outra classificação, que trata das formas de 
interceptação interna e externa, estas se diferem no que 
tange ao local onde é realizada a captação dos dados. Se o 
dispositivo/software estiver instalado no computador de 
um ou de mais interlocutores, a interceptação será inter-
na, se for realizada no servidor que os une ou por outro 
procedimento que não realizado nos aparelhos investiga-
dos, será externa.

Atualmente, grande parte da interceptação de dados 
que ocorre no mundo, seja ilícita, seja decorrente de or-

dem judicial, é realizada na rede mundial de computa-
dores, o que importa compreender a forma como se dá o 
tráfego dos dados pela internet.

A internet utiliza o protocolo33 TCP/IP34 para regular 
as comunicações, sendo que o protocolo é uma espécie 
de “linguagem” que os computadores “falam” para trocar 
informações entre si.

No TCP/IP, quando o dado é criado em um compu-
tador, ele, para ser transmitido, precisa ser submetido à 
uma técnica denominada de packet switching – comuta-
ção de pacotes – em que é quebrado, através de um pro-
grama (cliente de email, por exemplo), em pequenas par-
tes, denominadas de pacotes, que contêm não só pedaços 
dos dados originais, mas também algumas outras infor-
mações (número IP do remetente e do destinatário etc.). 
Esses pacotes são enviados para um servidor conectado à 
internet e, assim sucessivamente passam por vários ou-
tros servidores, até alcançar o destinatário, quando então 
são remontados na informação originária35.  Por conse-
guinte, a interceptação de um ou de alguns pacotes não é 
suficiente para ter a ciência do conteúdo da comunicação 
ou de parte dela. Só com a reunião de todos os pacotes é 
que se terá uma informação completa. 

Em relação à abrangência da interceptação de dados, 
estão incluídos todos os dados em trânsito, ou seja, todos 
aqueles que estão em transferência para outros compu-
tadores.

A contrario sensu, estão excluídos dessa forma de in-
terceptação os dados estanques36, que são aqueles esta-
cionados, armazenados nos discos rígidos, disquetes, pen 
drives, CD-ROMS, DVD-ROMS, memória RAM, bancos de 
dados37 e os seus registros etc.

Também não há a interceptação de dados quando se 
descobre as senhas de serviços internet de alguém – seu 
endereço de webmail, por exemplo – e há o acesso inde-
vido. Ainda que, no caso do webmail, o invasor acesse o 
conteúdo das mensagens armazenadas, esses dados são 
estanques, pois já foram transmitidos e recebidos pelo 
destinatário.

O grande problema está em saber se os dados prote-
gidos pela técnica da criptografia podem ser intercep-
tados. A criptografia38 é uma ciência que procura tornar 
uma informação incompreensível aos olhos de terceiros 
curiosos, mas que pode ser visualizada corretamente pe-
los seus portadores legítimos. Visa, assim, a dar segurança 
a informação e o seu transporte.

Os dados protegidos pela criptografia são praticamen-
te inexpugnáveis, indevassáveis. Exige-se profundo co-
nhecimento da ciência da criptoanálise39 para suplantar a 
mensagem codificada e, em alguns casos, grandes inves-
timentos com computadores poderosos.

É necessário fazer uma distinção. A interceptação pres-
supõe duas situações, dispostas em ordem cronológica40: 
a) a interferência na comunicação; b) o conhecimento do 
conteúdo dessa comunicação. Não pode haver conhe-
cimento de comunicação sem a prévia interferência. A 
grande questão envolvendo os dados criptografados diz 
respeito ao requisito do item “b”, pois a criptografia não 
impede a interferência na comunicação, mas procura ne-
gar o acesso do interceptor ao conteúdo dos dados.
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Deve-se comparar a criptografia a um cofre, mas que 
guarda dados, e não bens materiais. Existem cofres de to-
dos os tipos, desde os mais simples até os praticamente 
indevassáveis, dependendo apenas do engenho humano 
para suplantá-los. 

O mesmo raciocínio deve ser adotado em relação à ci-
ência criptográfica. Da mesma forma que existem mentes 
brilhantes para criar códigos cada vez mais poderosos, do 
outro lado há cabeças igualmente geniais procurando su-
plantar seus rivais. Logo, não se pode afirmar que a crip-
tografia seja absolutamente inexpugnável, pois a criativi-
dade humana é ilimitada.

Isso posto, uma vez analisado o fenômeno da intercep-
tação de dados sob o aspecto naturalístico-tecnológico, 
passa-se a compreender os preceitos da Lei nº 9.296/1996 
em relação a esse fenômeno.

A INTERCEPTAÇÃO DE DADOS NA LEI nº 9.296/1996
O art. 1º, parágrafo único da Lei nº 9.296/1996 delimita 

o âmbito de atuação da interceptação de dados ao “fluxo 
de comunicações em sistemas de informática e telemá-
tica”. Portanto, estão abrangidas as comunicações infor-
máticas e telemáticas.

A informática é conceituada no Dicionário Houaiss 
(2002) como o “ramo do conhecimento dedicado ao tra-
tamento da informação mediante o uso de computado-
res e demais dispositivos de processamento de dados”, 
enquanto a telemática define-se como “1. conjunto de 
serviços informáticos fornecidos através de uma rede de 
telecomunicações; 2. ciência que trata da transmissão, a 
longa distância, de informação computadorizada; 3. esse 
tipo de transmissão”.

Logo, se a telemática é a comunicação através de meios 
informáticos, parece que o legislador ordinário foi redun-
dante ao incluir esses dois sistemas, quando poderia ter 
dito, simplesmente, “comunicações informáticas” ou “a 
telemática”.

Túlio Vianna (2003, p. 18-19) entende que a intercep-
tação ilegal é um crime informático próprio41 em que os 
dados são capturados durante a comunicação entre os 
computadores, e o agente não tem acesso ao sistema com-
putacional da vítima, sendo que sua conduta limita-se  
a interceptar o trânsito de dados entre duas máquinas.

Uma análise atenta da Lei de Interceptações permite 
concluir que toda a sua estruturação foi voltada para a in-
terceptação telefônica, e que os poucos dispositivos que 
tratam da interceptação de dados, os já citados art. 1º e 
10, foram inseridos posteriormente. A redação da maioria 
dos artigos apenas se refere à “interceptação telefônica”, 
quando, por uma técnica legislativa mais correta, deveria 
mencionar as duas formas de interceptação.

A interceptação é uma medida que só pode ser deter-
minada por juiz, que é a denominada cláusula de reserva 
de jurisdição, sendo competente aquele que também o for 
para a ação principal.

O procedimento da interceptação de dados, para a 
doutrina, tem a natureza jurídica de medida cautelar, pois 
visa embasar a investigação e a ação penal42.

Tendo em vista justamente a sua natureza de medida 
cautelar, os requisitos da interceptação são o fumus boni 

juris, consubstanciado nos indícios razoáveis de autoria 
ou participação em infração penal (art. 2º, I), e o pericu-
lum in mora, que decorre da situação de que o fato deli-
tuoso não pode ser demonstrado por outro meio que não 
seja a interceptação (art. 2º, II), bem como pelo argumen-
to de que a comunicação de dados deve ser colhida en-
quanto é realizada. A lei exige, também, que se apure cri-
me apenado com reclusão (art. 2º, III, a contrario sensu).

É interessante observar que os indícios de autoria ou 
participação devem ser baseados em provas que não a 
interceptação de dados, pois a indicação dos indícios é 
requisito e, sem ele, não há como realizar o procedimento 
cautelar. Portanto, o objeto da interceptação sempre será 
a obtenção de prova, conforme determina o art. 2º, II.

O parágrafo único do art. 2º determina que devem ser 
definidos o objeto da investigação (o fato a ser investiga-
do) e quem será investigado (a indicação e a qualificação 
dos supostos partícipes ou autores), salvo impossibilida-
de, que deve ser justificada. Essa exceção é extremamen-
te importante em se tratando da interceptação de dados, 
pois, geralmente, nos crimes informáticos, muitos delin-
quentes são identificados por meio de apelidos – nickna-
mes, sem que se possam conhecer seus dados pessoais 
anteriormente.

O fundamento para a existência da interceptação de 
dados está justamente no fato de a comunicação infor-
mática não costumar deixar vestígios, e é o único modo 
de apreender esses dados para fins de persecução penal43|.

Ressalte-se que o alvo da investigação não é o proprie-
tário do meio pelo qual se dá a comunicação de dados, 
mas é o usuário que efetivamente dá impulso e execução 
à citada comunicação.

A interceptação de dados poderá ser determinada por 
ofício ou a requerimento da autoridade policial – apenas no 
inquérito – e do Ministério Público, tanto na fase investiga-
tória quanto na processual (art. 3º, caput, e incisos I e II). 

O pedido de interceptação deve demonstrar a sua ne-
cessidade, e o juiz deverá fundamentar sua decisão de 
concessão, em 24 horas; a diligência não excederá a 15 
dias, renováveis por igual prazo (art. 4º, caput c/c § 2º c/c 
art. 5º). O seu deferimento ocorrerá inaudita altera pars, 
para garantir o sigilo da interceptação, que é fundamental 
para a captação de atividade criminosa.

Todo o procedimento da interceptação de dados é con-
duzido pela autoridade policial (art. 6º, caput) que deve-
rá, quando for possível, realizar a gravação, determinar a 
transcrição ou degravação (art. 6º, § 1º).

A gravação da interceptação de dados é medida obriga-
tória, pois sem ela não há a “materialização” da diligência. 
Todavia, no que se refere à degravação nem sempre será 
possível, e sempre dependerá do tipo de dado intercep-
tado. Assim, por exemplo, se o objeto da diligência for a 
interceptação de uma conversa através de voz sobre IP 
(VoIP), a transcrição será possível. Todavia, quando se 
tratar de uma mera troca de dados (um dos interlocutores 
enviar cópias de filmes protegidos por direitos autorais 
para outro, e a interceptação comprovar essa ação) será 
impossível realizar a transcrição, podendo a autoridade 
policial gravar o conteúdo da diligência em CD-ROM ou 
em DVD-ROM.
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Outra questão merece ser analisada: se a comunicação 
de dados é criptografada, poderá a autoridade policial 
critpoanalisar esses dados? Em caso afirmativo, seria ne-
cessária a sua previsão na decisão judicial que permitiu a 
interceptação? 

Como já foi demonstrado, a interceptação é composta 
da interferência mais o conhecimento. O conhecimento 
só poderá existir com a plena cognição do conteúdo da 
comunicação de dados; se esta está protegida pela cripto-
grafia, a autoridade policial, para alcançar o seu objetivo, 
deve realizar a quebra do código criptográfico, se dispuser 
dos meios para tanto.

Quanto à segunda pergunta, a quebra da criptografia 
não precisa ser determinada na decisão judicial que tenha 
permitido a interceptação, mas o conhecimento do con-
teúdo da comunicação é um requisito da interceptação e, 
sem ele, não há como a diligência alcançar o seu objetivo. 
Todavia, sugere-se aos operadores do direito que incluam 
ad cautelam em seus pronunciamentos que “se a comu-
nicação estiver protegida por criptografia, a autoridade 
policial poderá se valer dos meios cabíveis para tomar co-
nhecimento do conteúdo dessa comunicação”.

Outro questionamento interessante pode ser verifica-
do na seguinte hipótese: o magistrado defere a intercep-
tação de dados de um telefone celular por meio do qual 
o proprietário acessa a internet para cometer crimes. Po-
deria a autoridade policial realizar, também, a intercepta-
ção telefônica desse aparelho, sem a autorização judicial? 
Tendo em vista que as medidas restritivas dos direitos e 
garantias fundamentais são exceções, a efetivação dessa 
interceptação deveria ter sido expressamente determi-
nada pelo juiz, pois o art. 2º, parágrafo único da Lei nº 
9.296/1996 exige que seja corretamente indicado o obje-
to. A diligência, no caso da interceptação telefônica, seria 
nula, e a prova, ilícita.

É mais complexa a hipótese em que a interceptação de 
dados necessitar da instalação de um dispositivo ou sof-
tware no computador envolvido na comunicação inves-
tigada, pois estará em jogo a intimidade do indivíduo no 
que tange a dois aspectos protegidos pela Constituição 
Federal: o sigilo da comunicação de dados (art. 5°, XII) e a 
intimidade no que tange a proteção à casa (art. 5°, XI, CF). 
A decisão que conceder a interceptação deverá também 
autorizar a entrada da autoridade policial, para que possa 
instalar as ferramentas de captação. 

A autorização para entrar no domicílio do investigado 
é medida que atua como meio para o objetivo principal, 
que é garantir a interceptação de dados, e terá como fun-
damento legal o art. 240, §°1, h do CPP, que trata da busca 
em domicílio para colher elemento de convicção, que será 
obtido através da instalação dos dispositivos de intercep-
tação de dados. 

O art. 241, CPP exige mandado para a realização des-
sa busca, caso a autoridade policial não esteja presente. 
Vê-se que a formalidade consistente no mandado é ne-
cessária quando se quer realizar a busca na ocasião em 
que o indivíduo esteja em sua casa, pois tal peça é um 
“comprovante” que os agentes da lei podem entrar em 
seu domicílio/residência. Todavia, em se tratando desse 
tipo de diligência, em que se quer, justamente, trabalhar 
de forma silenciosa, não haverá para quem exibi-lo, que 

seria, então, uma peça supérflua, mas, por cautela, e para 
evitar nulidades, deve-se expedir o competente mandado.

A um primeiro momento, a situação apresentada pode 
parecer fantasiosa, originária de um roteiro cinematográ-
fico. Contudo, o FBI, em conjunto com o Poder Judiciário 
americano, costuma utilizar a interceptação de dados em 
muitos casos, especialmente os que envolvem investiga-
ção de crime organizado.

Merece menção um famoso caso investigado pela po-
lícia americana, cuja situação se assemelha bastante com 
a apresentada. Foi a primeira investigação em que o FBI 
utilizou um keylogger para colher provas44.

Em 1999, agentes do FBI conseguiram uma ordem ju-
dicial para invadir, de forma silenciosa, o escritório do 
mafioso Nicodemo S. Scarfo Jr., conhecido como “Nicky” 
Scarfo, e membro da família Scarfo, uma das mais perigo-
sas dos Estados Unidos. Nessa operação secreta, a polícia 
conseguiu fazer uma cópia do conteúdo do disco rígido 
do computador do mafioso.

Ao analisar os arquivos do mafioso nos laboratórios 
do FBI, foi constatado que um arquivo não podia ser lido, 
pois estava protegido pelo famoso programa de criptogra-
fia P.G.P.45 e, mesmo após diversos testes para descobrir a 
senha, o conteúdo desse arquivo permanecia misterioso. 

O FBI decidiu, então, requerer um novo mandado para 
voltar ao escritório de Nicky Scarfo e instalar um keylog-
ger. O juiz Donald concedeu um mandado permitindo aos 
agentes especiais do FBI a invasão às ocultas no escritório 
do mafioso para permitir a instalação de um programa 
ou um dispositivo (hardware) para monitorar, durante 30 
dias, todos os dados digitados no computador de Nicky 
Scarfo, exceto o registro de sua comunicação de dados, 
com o fim exclusivo de obter a senha do seu arquivo. 

Foi instalado um programa denominado KLS – Keys-
troke Logger System46 – para capturar a senha e, então, 
conhecer os dados mafiosos. Após seguidas operações, a 
polícia conseguiu localizar o código necessário para des-
vendar o arquivo47.

Com a senha, o FBI conseguiu acessar o conteúdo do ar-
quivo, que se mostrou fundamental para a condenação do 
mafioso a três anos de prisão por comandar um sistema de 
jogos ilegais, mostrando a importância e a eficiência dessa 
nova forma de investigação para a persecução penal.

Não se pode perder de vista que, uma vez realizada a 
interceptação, o seu resultado (incluindo as transcrições 
ou, se for o caso, a cópia dos dados interceptados) e o auto 
circunstanciado (com o resumo das operações realizadas) 
serão encaminhados ao juiz (art. 6º, § 2º), que dará ciência 
ao Ministério Público (§ 3º). Em seguida, os autos da in-
terceptação, que estavam apartados, serão apensados aos 
autos do inquérito policial ou da ação penal (art. 8º, caput).

As gravações que não servirem como prova serão inu-
tilizadas, juntamente com as suas transcrições ou com os 
dados colhidos (art. 9º, caput). Seria o caso de todos os da-
dos interceptados que digam respeito à intimidade do in-
vestigado e não guardem relação com a investigação penal.

Portanto, verifica-se que a Lei nº 9.296/1996 não espe-
cificou corretamente um procedimento para a intercep-
tação de dados, e algumas adaptações devem ser feitas 
pelos operadores do direito para viabilizar a sua aplicação 
nos casos concretos.
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Uma vez discutidos os aspectos processuais da Lei de 
Interceptações, passa-se a analisar os dispositivos que 
tratam do direito material, notadamente no Direito Penal.

	
DISPOSIÇÕES PENAIS DA LEI DE INTERCEPTAÇÕES

As disposições penais da Lei nº 9.296/1996 estão con-
centradas apenas no art. 1048, que prevê dois delitos: em 
sua parte inicial está o crime de interceptação ilegal, na 
seguinte, o de quebra de segredo de justiça. Tendo em vis-
ta que o objetivo do presente trabalho é analisar apenas os 
aspectos da lei referentes à interceptação de dados, mere-
cerá atenção apenas a primeira infração penal.

O tipo do art. 10, primeira parte, no que tange às comu-
nicações de dados, protege a sua liberdade. É um crime 
comum, que não exige qualidade especial do sujeito ativo 
para praticar a conduta. 

Quanto ao sujeito passivo, serão, a princípio, os inter-
locutores da comunicação de dados49. Contudo, na hipó-
tese dessa comunicação ocorrer apenas entre computa-
dores, isto é, sem seres humanos operando, mas apenas 
a execução automática de um programa de computador 
que permite a “conversa”, as vítimas serão os indivíduos 
que determinaram essa comunicação. Para Fernando Ca-
pez, pelo menos um dos interlocutores deve desconhecer 
a interceptação50.

O elemento subjetivo do delito é o dolo de realizar a 
interceptação sem autorização judicial.

O crime se consuma quando o interceptador toma co-
nhecimento, ainda que parcial, do conteúdo da comuni-
cação, sendo desnecessária a sua revelação a terceiros51. 

No que tange à tentativa, cabem algumas considera-
ções.  Em se tratando de interceptação por hardware, em 
que a captação da comunicação se dá através de um dis-
positivo físico, a tentativa ocorrerá no momento em que o 
agente for surpreendido fazendo uso desse aparelho, por 
exemplo, quando tentar instalar um dispositivo de moni-
toração no computador da vítima. 

A situação é mais complexa quando houver a intercepta-
ção por software, pois o desenvolvimento dos fatos se dá de 
forma diversa, exigindo que parte da conduta se dê através 
da internet. Nessa modalidade de interceptação, o agente 
atua, basicamente, de duas formas: a) envia a vítima um 
programa de computador para ser executado, e assim, ati-
var o monitoramento da comunicação de dados; b) instala 
no computador da vítima o programa de interceptação. 

A diferença entre as duas condutas está no fato de a pri-
meira poder ser praticada através da internet: o agente pode 
enviar um email à vitima contendo o programa, ou a incen-
tivará a pegá-lo em um site indicado. Na figura do item b, 
exige-se a presença do agente para a instalação do software.

A primeira hipótese é mais complexa, e merece alguns 
esclarecimentos mais profundos, pois a sua consuma-
ção exige a ocorrência de três etapas: i) envio: o agente 
envia para a vítima uma mensagem contendo o progra-
ma malicioso ou, conforme uma conduta mais moderna 
e rotineira, envia um link para um endereço na internet, 
para que a vítima o copie; ii) execução/monitoramento: o 
programa passa a funcionar e a  captar a comunicação de 
dados; e iii) remessa: o software remete para o criminoso o 
conteúdo dessa comunicação de forma oculta, para que a 
vítima não perceba as ações criminosas do agente.

A conduta do agente se esgota com o envio da mensa-
gem. O passo seguinte, a execução, é realizado pela vítima 
que, induzida em erro, acreditando que o programa é im-
portante e útil, permite que o programa passe a funcio-
nar em seu computador. Basta executá-lo uma única vez 
para que ele passe a monitorar todas as comunicações do 
computador.  A ação seguinte, a remessa, é feita de forma 
automática, sem a intervenção do agente ou da vítima. 

Assim, se a execução do crime for interrompida antes 
do momento em que o agente tomar conhecimento da 
comunicação de dados, o crime não se consumará, con-
figurando a tentativa. 

Com base nessas premissas, é interessante analisar al-
gumas situações que podem ocorrer: 

a)	 O agente envia para a vítima A um email contendo 
um programa para ser executado. Todavia, A per-
cebe que se trata de um software malicioso e não o 
executa: Nessa hipótese, verifica-se que ocorre uma 
tentativa branca52, pois foi esgotada a potencialida-
de lesiva sem que ocorresse qualquer dano ao bem 
jurídico “liberdade” das comunicações.	

b)	Agora, uma variação da hipótese acima. O agente 
envia para a vítima A um email com o mesmo pro-
grama. Nesse caso, a vítima é levada a erro e executa 
esse programa. Todavia, o software de firewall53 ins-
talado em seu computador impede que seus dados 
sejam enviados pela internet para o agente: aqui 
também o crime não estará consumado, pois só há 
intervenção e captação, e não o envio dos dados. 

c)	 O agente envia um email para a vítima com o pro-
grama de interceptação, através da internet. A víti-
ma executa o programa que monitora suas informa-
ções. Todavia, a vítima, depois desse evento, jamais 
conecta seu computador à internet ou a qualquer 
outro tipo de rede, o deixando “incomunicável”: 
nesse caso, como não há comunicação a ser inter-
ceptada, está claro que se trata de crime impossível.

d)	O agente envia para a vítima um programa malicio-
so por email, que é executado e monitora as ativi-
dades de comunicação de seu computador. Todas 
essas comunicações são feitas de forma criptogra-
fada, que dificulta o conhecimento do seu conteú-
do: em um primeiro momento, poderia se pensar 
que se trata também de um crime impossível, pois 
a criptografia impede que o agente tenha ciência 
do teor da comunicação. 

Todavia, a ciência criptográfica, como já foi dito, não é 
inexpugnável, e sempre haverá a possibilidade de “quebrar 
o código” e conhecer seu conteúdo. A criptografia não im-
pede a interceptação e o envio dos dados, mas tão somente 
dificulta o conhecimento do seu conteúdo. Nesse caso, pa-
rece ser o melhor entendimento no sentido de que se trata 
de crime tentado, pois embora o agente tenha posse dos 
dados interceptados, não pode, por circunstâncias alheias 
à sua vontade, ter conhecimento dessas informações. 

A hipótese teria semelhança com a situação de um rou-
bo a uma instituição bancária em que os criminosos não 
conseguem abrir o cofre. Como os atos executórios já fo-
ram iniciados e o crime não se consumou por circunstân-
cias alheias à vontade dos agentes, o delito está tentado.
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Uma outra questão que merece ser enfrentada diz res-
peito a interceptação de dados protegidos por uma outra 
espécie de sigilo, por exemplo, o profissional do advo-
gado, previsto nos art. 7º, II e XIX da Lei nº 8.906/1994. 
Vicente Greco Filho (1996, p. 19) entende que, em casos 
como esse, não será possível a interceptação, pois há ou-
tra espécie de sigilo impedindo a captação de dados. Nes-
te contexto, o mais racional seria no sentido de proceder 
a relativização dessa modalidade de sigilo dependendo de 
cada caso concreto, ressalvada a hipótese de que os direi-
tos e garantias constitucionais fossem empregados como 
escudo para práticas criminosas.	

Dessa forma, vê-se que os problemas envolvendo o 
crime de interceptação de dados ainda foram pouco ex-
plorados pela doutrina e jurisprudência, pois as situações 
envolvendo questões tecnológicas, jurídicas e criminais 
permitem uma série de novos fatos jurídicos que mere-
cem ser analisados e repensados 

CONCLUSÃO
O crescimento dos crimes informáticos no Brasil exige 

investigações criminais mais apuradas e eficientes. Para 
tanto, é indispensável a realização de interceptação da 
comunicação de dados, de sorte a colher provas para per-
mitir a persecução criminal.

A Lei nº 9.296/1996, no que tange a essa modalidade de 
interceptação, ainda não foi bem explorada e compreen-
dida e, aliado ao fato de que há pouco investimento nas 
polícias brasileiras, torna o uso desse importante instru-
mento ainda raro.

A interceptação de dados não é um devaneio cinema-
tográfico ou tecnológico. É um importante procedimento 
empregado por diversos países no mundo, chegando ao 
ponto de constar na Convenção de Cibercrimes do Conse-
lho da Europa54 face a necessidade de enfrentar essa nova 
ameaça e o crescimento do uso do computador para a rea-
lização de práticas de terror – o chamado ciberterrorismo.

Em nosso país, a interceptação de dados seria funda-
mental para investigar crimes de quadrilha, bando, asso-
ciação ou organização criminosa, captando as conversas 
eletrônicas entre os seus membros, que se utilizam da 
internet para articular delitos e realizar ataques digitais. 

As ideias propostas no presente estudo pretendem contri-
buir para o debate sobre esse tema tão importante e atual, cha-
mando a atenção para a necessidade de se  modificar a visão  
da interceptação de dados, que precisa ser consagrada como  
ferramenta no combate ao crimes nos tempos modernos.

São exigências da civilização moderna que, neste parti-
cular aspecto, sofre constantes mutações; seja para o bem 
ou para o mal.�

NOTAS
1	 CPU é o acrônimo de Center Processor Unit – unidade central de processamento. É o cérebro de um computador, “é a parte do computa-

dor que controla o processamento dos dados, desde a sua entrada até a saída”. (GENNARI, Maria Cristina. Minidicionário de Informática. 
São Paulo: Saraiva, 1999. p. 84).

2	 PDA é o acrônimo de Personal Digital Assistant, que significa “assistente pessoal digital”. Trata-se da evolução das agendas eletrônicas. 
São computadores de bolso voltados para as tarefas do cotidiano, contendo agenda de telefones e endereços, bloco de notas e uma 
gama variada de aplicativos. Costumam ter um teclado ou uma caneta para a interação do usuário. São também chamados de handhel-
ds. Como exemplo, cita-se a famosa família de palmtops da empresa Palm.

3	 Os telefones celulares modernos podem executar programas de computador, e possuem programas de acesso a internet, o que permi-
te a conexão de dados.

4	 Os videogames sempre foram considerados computadores. Todavia, cada vez mais os aparelhos estão com processadores e equipamen-
tos similares ou superiores aos computadores pessoais modernos.

5	 A empresa Apple criou, em 2001, um walkman digital denominado iPod, que armazena as músicas em um disco interno. O iPod mais 
moderno pode reproduzir músicas e vídeo, e que pode guardar o equivalente a 40.000 músicas ou 200 horas de vídeo. APPLE. (Apple – 
iPod Classic. Disponível em <http://www.apple.com/ipodclassic/>. Acesso em: 16. out. 2007).

6	 “Art. 56. Pratica crime de violação de telecomunicação quem, transgredindo lei ou regulamento, exiba autógrafo ou qualquer docu-
mento do arquivo, divulgue ou comunique, informe ou capte, transmita a outrem ou utilize o conteúdo, resumo, significado, interpre-
tação, indicação ou efeito de qualquer comunicação dirigida a terceiro. § 1º Pratica, também, crime de violação de telecomunicações 
quem ilegalmente receber, divulgar ou utilizar, telecomunicação interceptada [...]”.

7	 Art. 58, II, a, Lei nº 4.117/1962.
8	 “[...] A Lei nº 4.117/1962, em seus aspectos básicos e essenciais, foi recebida pela Constituição promulgada em 1988, subsistindo vi-

gentes, em conseqüência, as próprias formulações conceituais nela enunciadas, concernentes às diversas modalidades de serviços de 
telecomunicações. A noção conceitual de telecomunicações – não obstante os sensíveis progressos de ordem tecnológica registrados 
nesse setor constitucionalmente monopolizado pela União Federal – ainda subsiste com o mesmo perfil e idêntico conteúdo, abran-
gendo, em conseqüência, todos os processos, formas e sistemas que possibilitam a transmissão, emissão ou recepção de símbolos, 
caracteres, sinais, escritos, imagens, sons e informações de qualquer natureza. O conceito técnico-jurídico de serviços de telecomunica-
ções não se alterou com o advento da nova ordem constitucional. Conseqüentemente – e à semelhança do que já ocorrera com o texto 
constitucional de 1967 – a vigente Carta Política recebeu, em seus aspectos essenciais, o Código Brasileiro de Telecomunicações, que, 
embora editado em 1962, sob a égide da Constituição de 1946, ainda configura o estatuto jurídico básico disciplinador dos serviços 
de telecomunicações. Trata-se de diploma legislativo que dispõe sobre as diversas modalidades dos serviços de telecomunicações. [...]” 
STF. ADI-MC 561 / DF – DISTRITO FEDERAL – Relator(a):  Min. Celso de Mello. Julgamento: 23/08/1995. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  
Supremo Tribunal Federal. Disponível em <http://www.stf.gov.br>. Acesso em: 17 jun. 2007.
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NOTAS
9	 “Art. 215. Ficam revogados: I – a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, salvo quanto a matéria penal não tratada nesta Lei e quanto aos 

preceitos relativos à radiodifusão”. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Lei nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/leis/L9472.htm>. Acesso em: 19 out. 2007.

10	 “[...] O art. 57, II, a, do Código Brasileiro de Telecomunicações não foi recepcionado pela atual Constituição (art. 5º, XII), a qual exige 
numerus clausus para a definição das hipóteses e formas pelas quais é legítima a violação do sigilo das comunicações telefônicas. (...)”. 
STF. HC 72588 / PB – PARAÍBA. Relator(a):  Min. Maurício Corrêa. Julgamento:  12.06.1996.  SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Op. Cit.

11	 “XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal”. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/ Constituicao/Constitui%E7ao.htm>. Acesso em : 19 jun.2007.

12	 Art. 4º, VIII, Lei nº 7.232/84.
13	 “Art. 9º Para assegurar adequados níveis de proteção às empresas nacionais, enquanto não estiverem consolidadas e aptas a competir 

no mercado internacional, observados critérios diferenciados segundo as peculiaridades de cada segmento específico de mercado, 
periodicamente reavaliados, o Poder Executivo adotará restrições de natureza transitória à produção, operação, comercialização, e 
importação de bens e serviços técnicos de informática”. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Lei nº 7.232, DE 29 DE 
OUTUBRO DE 1984. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L7232.htm>. Acesso em: 19 out. 2007.

14	 “O art. 5º, XII, da Constituição, que prevê, excepcionalmente, a violação do sigilo das comunicações telefônicas para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal, não é auto-aplicável: exige lei que estabeleça as hipóteses e a forma que permitam a autoriza-
ção judicial. Precedentes. Enquanto a referida lei não for editada pelo Congresso Nacional, é considerada prova ilícita a obtida mediante 
quebra do sigilo das comunicações telefônicas, mesmo quando haja ordem judicial (CF, art. 5º, LVI). O art. 57, II, a, do Código Brasileiro 
de Telecomunicações não foi recepcionado pela atual Constituição, a qual exige numerus clausus para a definição das hipóteses e for-
mas pelas quais é legítima a violação do sigilo das comunicações telefônicas. A garantia que a Constituição dá, até que a lei o defina, não 
distingue o telefone público do particular, ainda que instalado em interior de presídio, pois o bem jurídico protegido é a privacidade 
das pessoas, prerrogativa dogmática de todos os cidadãos. As provas obtidas por meios ilícitos contaminam as que são exclusivamente 
delas decorrentes; tornam-se inadmissíveis no processo e não podem ensejar a investigação criminal e, com mais razão, a denúncia, a 
instrução e o julgamento (CF, art. 5º, LVI), ainda que tenha restado sobejamente comprovado, por meio delas, que o Juiz foi vítima das 
contumélias do paciente.” (HC 72.588, Rel. Min. Mauricio Corrêa, julgamento em 12-6-96, DJ de 4-8-00). No mesmo sentido: HC 74.586, 
Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 5-8-97, DJ de 27-4-01”. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. A Constituição e o Supremo. Disponível 
em: <http://www.stf.gov.br/portal/constituicao/verConstituicaoCompleta.asp>. Acesso em: 10 out. 2007.

15	 “Daí decorre que, em nosso entendimento, é inconstitucional o parágrafo único do art. 1º da lei comentada, porque não poderia es-
tender a possibilidade de interceptação do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática”. (GRECO FILHO. Op. Cit. p. 
12-13. No mesmo sentido, AMARAL, Agamenon Bento do. Inconstitucionalidade parcial da Lei nº 9.296/96. Disponível em: <http://jus2.
uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=198>. Acesso em: 14 ago. 2007). Sustenta o autor que “o que o permissivo constitucional permitia e 
a nova lei não observou ao regulamentar, eram as interceptações no que diz respeito às comunicações via exclusivamente telefônicas 
e não a quebra ou conhecimento de dados de outro sistema de comunicação como o é aquele relativo à informática e a telemática”.

16	 “Para rechaçar essa posição, basta observar que a reiteração da palavra ‘comunicações’, antes de ‘telefônicas’, indica exatamente que a 
exceção constitucional só a estas se refere: se a ressalva abrangesse todo o segundo grupo, teria sido suficiente dizer ‘comunicações 
telegráficas, de dados e telefônicas”. (GRINOVER, Ada Pellegrini; FERNANDES, Antonio Scarance; GOMES FILHO, Antônio Magalhães. As 
nulidades no processo penal. 8. ed. São Paulo: Revista Dos Tribunais, 2004. p. 213).

17	 O art. 10 trata do crime de interceptação ilegal de comunicação telefônica e de dados.
18	 ADI-MC 1488 / DF – DISTRITO FEDERAL MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Relator(a):  Min. NÉRI DA SILVEIRA 

Julgamento:  07.11.1996 Órgão Julgador:   Tribunal Pleno EMENTA: – Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Parágrafo único do art. 
1º e art. 10 da Lei nº 9.296, de 24.07.1996. 3. Alegação de ofensa aos incisos XII e LVI do art. 5º, da Constituição Federal, ao instituir a 
possibilidade de interceptação do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática. 4. Relevantes os fundamentos da 
ação proposta. Inocorrência de periculum in mora a justificar a suspensão da vigência do dispositivo impugnado. 5. Ação direta de 
inconstitucionalidade conhecida. Medida cautelar indeferida. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Op. cit.

19	 ADI 1488 / DF – DISTRITO FEDERAL AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Relator(a) Min. NÉRI DA SILVEIRA . REQTE.: ASSOCIA-
CAO DOS DELEGADOS DE POLICIA DO BRASIL  – ADEPOL-BRASIL REQDO.: PRESIDENTE DA REPÚBLICA REQDO. CONGRESSO NACIO-
NAL. Julgamento: 09.03.2001. DESPACHO: – Vistos. A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil – ADEPOL aforou ação direta de 
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º, e do art. 10, ambos da Lei nº 9.296, de 24.07.1996, invocando ofensa aos incisos 
XII e LVI do art. 5º da Constituição Federal. 2. O Plenário, na sessão de 07.11.1996, por unanimidade, conheceu da ação mas indeferiu 
o pedido de medida liminar (fls. 127/146). 3. A Procuradoria-Geral da República, em parecer de seu titular, Professor Geraldo Brin-
deiro, opina no sentido de não ser conhecida a presente ação, destacando-se o seguinte (fls. 161/163) verbis: “5. Preliminarmente, a 
presente ação direta de inconstitucionalidade não merece ser conhecida, ante a ausência de legitimidade ativa da ADEPOL, uma vez 
que mesmo após as alterações introduzidas em seu estatuto, juntado aos autos, não se define como entidade de classe de âmbito 
nacional, para essa finalidade particular. De fato, a ADEPOL – Brasil, embora tenha passado a congregar apenas pessoas físicas, ainda 
não ostenta a condição de entidade de classe para os fins previstos no art. 103, inciso IX, por representar apenas um segmento da  
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	 categoria profissional dos policiais civis (federais e estatuais) – congregando apenas os delegados de polícia – não dispondo, por 

essa razão, de legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade. Sobre o tema, é da lavra do Excelentíssimo Senhor 
Ministro Moreira Alves o acórdão proferido pela Suprema Corte no julgamento da ADI nº 1771, cuja ementa ficou assim redigida: 
´EMENTA: – Ação direta de inconstitucionalidade. Ilegitimidade para propô-la. Como se vê dos estatutos da requerente – o que, aliás, 
é revelado por sua própria denominação –, a requerente é uma associação de associações, uma vez que, segundo o art. 3º desses 
estatutos, é ela ´constituída pelas entidades representativas da categoria de Engenheiro Agrônomos, de âmbito estadual, limitada 
esta representação a uma entidade para cada Estado, Território e Distrito Federal´(fls. 11). – Ora, esta Corte, ainda recentemente, 
em 18.09.97 e em 01.10.97, não conheceu das ADINs 1.621 e 1.676, reafirmando o entendimento, firmado em várias outras ADINs 
anteriores (assim, a título exemplificativo, as de nºs 57, 353, 511, 79, 108, 591, 128, 433, 1479, 914, como salientado pelo Ministro 
OCTÁVIO GALLOTTI na ADIN 1676), de que associação de associações não constitui a entidade de classe a que se refere o art. 103, IX, 
parte final, da Constituição. – Por outro lado, além de ser associação de associações, a ora requerente só representa um segmento 
de uma categoria profissional – a dos engenheiros –, não podendo, assim, também por essa razão, ser considerada entidade de 
classe para ter legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade. Ação não conhecida, ficando prejudicado o exame do 
pedido de liminar” (DJU de 03.04.98, p. 2 – grifo nosso). 6. Nesse sentido o Supremo Tribunal Federal entende que ´há entidade de 
classe quando a associação abarca uma categoria profissional ou econômica no seu todo, e não quando apenas abrange, ainda que 
tenha âmbito nacional, uma fração de uma dessas categorias (assim, a título exemplificativo, nas ADINs 846 e 1297, com referência a 
entidade que abarcava fração de categoria funcional, e na ADIN 1295, relativa a associação de concessionárias ligadas pelo interesse 
contingente de terem concessão comercial de um produtor de veículos automotores).´ (ADIMC – 1486/DF, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 
de 13.12.1996, p. 50159). Isto posto, o parecer é pelo não-conhecimento da presente ação direta de inconstitucionalidade.” 4. A pre-
sente ação direta não pode ter seguimento nesta Corte. Com efeito, o Plenário do STF, na sessão de 2.9.98, no julgamento da ADIN 
(medida cautelar) 1.869-PE, por maioria, decidiu no sentido da ilegitimidade ativa ad causam da ADEPOL, ao entendimento de que, 
com a alteração do art. 241, da CF – que assegurava aos delegados de polícia isonomia de vencimentos com as carreiras jurídicas 
indicadas no Capítulo IV, do Título IV da CF – pela EC 19/98, foi expungido o fundamento que conferia à ADEPOL legitimidade para 
propor ação direta de inconstitucionalidade. 5. Do exposto, nego seguimento a presente ação direta de inconstitucionalidade, por 
ilegitimidade ativa ad causam da requerente.  SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Op. Cit.

20	 Tal entendimento foi superado através da decisão na ADIn 3153-AgR em 12.08.2004, passando o STF a admitir a legitimação ativa das 
associações de associações para a propositura da ADIN.

21	 Processo HC 15026 / SC; HABEAS CORPUS 2000/0126493-1 Relator(a) Ministro VICENTE LEAL. Órgão Julgador:  T6 – SEXTA TURMA. Data 
do Julgamento: 24/09/2002. Data da Publicação/Fonte:DJ 04.11.2002 p. 266 Ementa: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS-
-CORPUS. SIGILO DE DADOS. QUEBRA. BUSCA E APREENSÃO. INDÍCIOS DE CRIME. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. LEGALIDADE. CF, ART. 5º, XII. 
LEIS 9.034/95 E 9.296/96. – Embora a Carta Magna, no capítulo das franquias democráticas ponha em destaque o direito à privacidade, 
contém expressa ressalva para admitir a quebra do sigilo para fins de investigação criminal ou instrução processual penal (art. 5º, XII), por 
ordem judicial. – A jurisprudência pretoriana é unissonante na afirmação de que o direito ao sigilo bancário, bem como ao sigilo de dados, 
a despeito de sua magnitude constitucional, não é um direito absoluto, cedendo espaço quando presente em maior dimensão o interesse 
público. – A legislação integrativa do canon constitucional autoriza, em sede de persecução criminal, mediante autorização judicial, “o aces-
so a dados, documentos e informações fiscais, bancários, financeiras e eleitorais”  (Lei nº 9.034/95, art. 2º, III),  bem como “ a interceptação  
do fluxo de comunicações em sistema de informática e telemática”  (Lei nº 9.296/96, art. 1º, parágrafo único). – Habeas-corpus denegado. 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Superior Tribunal de Justiça.Disponível em <http:://www.stj.gov.br>. Acesso em: 17 jun.2007.

22	 Processo RHC 18116 / SP. RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS 2005/0120859-5. Relator(a) Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA 
(1127) Órgão Julgador. T6 – SEXTA TURMA. Data do Julgamento. 16/02/2006. Data da Publicação/Fonte DJ 06.03.2006 p. 443. “Ementa 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 241. INTERNET. SALA DE BATE PAPO. SIGILO DAS COMUNICAÇÕES. INVIABILIDADE. TRAN-
CAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. 1. A conversa realizada em “sala de bate papo” da internet, não está amparada pelo sigilo das comunicações, pois o ambiente 
virtual é de acesso irrestrito e destinado a conversas informais. 2. O trancamento do inquérito policial em sede de recurso em habeas 
corpus é medida excepcional, somente admitida quando constatada, prima facie, a atipicidade da conduta ou a negativa de autoria. 3. 
Recurso que se nega provimento, com a recomendação de que o juiz monocrático determine a realização imediata da perícia requerida 
pelo parquet nos autos, sob pena de trancamento da ação penal”.

	 “Informativo nº 0274 Período: 13 a 17 de fevereiro de 2006. Sexta Turma INTERNET. SALA DE BATE PAPO. AUSÊNCIA. SIGILO.Consta 
dos autos que a Interpol interceptou conversa do acusado em “sala de bate-papo” na internet, no momento em que foi noticiada a 
transmissão de imagens pornográficas de crianças e adolescentes. Esse fato resultou na instauração de inquérito policial que, ao final 
da investigação policial, concluiu pela ausência de provas quanto à autoria do recorrente, porém o MP requereu novas diligências no 
material apreendido do paciente. O voto do Min. Relator ressaltou que a conversa na “sala de bate-papo” da internet não está amparada 
pelo sigilo das comunicações, pois acontece em ambiente virtual que é de acesso irrestrito e destinado a conversas informais, assim não 
houve a alegada violação. Isso posto, a Turma negou provimento ao pedido de trancamento do inquérito policial, com a recomendação 
de que o juízo monocrático determine a imediata realização da perícia requerida nos computadores apreendidos. RHC 18.116-SP, Rel. 
Min. Hélio Quaglia Barbosa, julgado em 16/2/2006.” SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Op. Cit.

23	 “Da minha leitura, no inciso XII da Lei Fundamental, o que se protege, e de modo absoluto, até em relação ao Poder Judiciário, é a comu-
nicação ‘de dados’ e não os ‘dados’, o que tornaria impossível qualquer investigação administrativa, fosse qual fosse.” MS 21.729,. Relator 
Min. Sepúlveda Pertence. Julgamento em 5-10-95, DJ de 19-10-01. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Op. cit.

MATÉRIA DE CAPA

36 REVISTA JURÍDICA CONSULEX - ANO XX - Nº 474 - 15 DE OUTUBRO/2016



NOTAS
24	 O órgão governmental norte-americano FCC – Federal Communications Comission (Comissão Federal das Comunicações) – assim ex-

plica  define a VoIP: “Voice over Internet Protocol (VoIP), is a technology that allows you to make voice calls using a broadband Internet 
connection instead of a regular (or analog) phone line”. (“Voz sobre o protocolo Internet (IP) é a tecnologia que permite a você fazer 
ligações telefônicas usando uma conexão a internet em banda larga ao invés das linhas telefônicas analógicas tradicionais” – tradução 
do Pesquisador). Mais adiante, o FCC explica como funciona esse tipo de serviço: “VoIP services convert your voice into a digital signal that 
travels over the Internet. If you are calling a regular phone number, the signal is converted to a regular telephone signal before it reaches the 
destination”. (“os serviços de VoIP convertem sua voz em sinais digitais que viajam pela Internet. Se você ligar para  um telefone comum, 
o sinal é convertido para o seu padrão antes do sinal chegar ao destino” – tradução do Pesquisador). FEDERAL COMMUNICATIONS CO-
MISSION (ESTADOS UNIDOS). Voice-Over-Internet Protocol. Disponível em: <http://www.fcc.gov/voip/>. Acesso em: 19 out. 2007.

25	 O programa de computador Skype, que realiza ligações de VoIP, permite ligações gratuitas entre seus usuários. As ligações para telefones 
fixos custam, para o Rio de Janeiro, US$ 0,38 por minuto. SKYPE. Chamadas baratas para qualquer telefone com o SkypeOut. Disponível em 
<http://www.skype.com/intl/pt/products/>. Acesso em: 17.out.2007. o site IDG Now! informa que, em muitos casos, a custo da ligação 
telefônica pode ser reduzido em até 80%. BRAUN, Daniela. Voz sobre IP: saiba como se ligar à telefonia pela internet. Disponível em: <http://
idgnow.uol.com.br/telecom/2007/04/20/idgnoticia.2007-04-19.1139474797/paginador/pagina_2>. Acesso em: 19 out. 2007.

26	 Atualmente, modernas técnicas de telefonia permitem a comunicação entre mais de dois interlocutores, a chamada teleconferência.
27	 Classificação elaborada pelo Pesquisador.
28	 Keylogger é o “programa que registra o que é digitado no micro”. (GREGO, Maurício. O Mapa das Defesas. Info Exame, São Paulo, n. 247, 

out. 2006, p. 49). 
29	 Screenlogger é o programa que registra tudo o que é exibido na tela do computador. Costuma trabalhar em combinação com o keylog-

ger, para que o interceptador tenha um espectro maior de informações.
30	 Backdoor é “um ponto de entrada oculto que fornece um caminho secreto para o computador de um usuário, o qual é desconhecido do 

usuário. Usado também pelos programadores que desenvolvem um programa de software para que possam entrar no programa para 
corrigir problemas”. (MITNICK, Kevin D.; Simon, William L. A arte de enganar. São Paulo: Pearson Makron Books, 2003).

31	 Acrônimo de Federal Bureau of Investigations, ou agência federal de inteligência (Tradução do Pesquisador).
32	 POULSEN, Kevin. FBI retires its Carnivore. Disponível em <http://www.securityfocus.com/news/10307>. Acesso em: 17 out. 2007.
33	 Protocolo também pode ser conceituado como o “conjunto de regras que padroniza hardware e software, de forma que dois computado-

res possam rapidamente estabelecer uma comunicação, sem correr o risco de perder a integridade dos dados”. (GENNARI. Op. cit., p. 271).
34	 TCP/IP é o acrônimo de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (“protocolo de controle e transmissão/protocolo de Internet”).  É 

o protocolo utilizado na internet para o controle e gerenciamento das transmissões de dados. (GENNARI. Op cit., p. 313).
35	 RYAN, Daniel J.; SHPANTZER, Gal. Legal Issues in Digital Forensics. Disponível em: <http://www.danjryan.com/Legal%20Issues.doc>. 

Acesso em: 16 out. 2007.
36	  Nesse sentido:  Grandinetti de Carvalho: “(é) que todos os dados armazenados não estão protegidos pelo inciso XII, do art, 5º da Cons-

tituição, mas pelo inciso X do mesmo artigo, que assegura o direito à intimidade e à privacidade, cuja proteção [...] é menos densa, 
carecendo do concurso de outras regras e da ponderação de bens. Deste modo, forçoso concluir que também os dados armazenados 
são protegidos constitucionalmente, mas, como os documentos em geral, podem ser apreendidos [...]”. (CARVALHO. Op. cit., p. 81).

37	 Nesse sentido: Geraldo Prado: “(q)uando os dados informáticos repousarem em bancos de dados, a sua comunicação não poderá ser 
objeto de interceptação, pois assim estaria sendo violada a Constituição”. (PRADO. Op. cit. p. 73). Roberto Chacon de Albuquerque: 
“dados armazenados em mailboxes não podem ser protegidos contra interceptação. [...] Apenas os dados que estão sendo transmitidos 
de um mailbox para outro é que podem ser protegidos contra interceptação”. (ALBUQUERQUE, Roberto Chacon. A criminalidade infor-
mática. São Paulo: Juarez Oliveira, 2006. p. 95).

38	 Também se conceitua a criptografia como o“processo de embaralhamento de dados com o objetivo de torná-los inacessíveis a quem 
não tiver a chave (uma senha) para decifrá-lo”. (REVISTA INFO. Infofaq. Disponível em <http://info.abril.com.br/infofaq/faq_c_2.shl>. 
Acesso em: 30 nov. 2006).

39	 A criptoanálise é a ciência “rival” da criptografia. Enquanto esta procura tornar os dados indecifráveis, àquela cabe descobri-los.
40	 Classificação do Pesquisador.
41	 Os crimes de informática próprios são aqueles que só podem ser praticados por meio de computador, enquanto que os impróprios “são 

os crimes comuns realizados por meio de computador”. COSTA, Álvaro Mayrink da. Crime informático. Revista da Emerj, Rio de Janeiro, v. 
7, n. 28, p. 27-40, 2004.

42	 Nesse sentido: GRINOVER. Op cit., p. 221; Rangel. Op. cit., GRECO; Op. cit., p. 27. GOMES. Op. cit., 157.
43	 Geraldo Prado também apresenta esse mesmo argumento para a interceptação telefônica: “A exceção [a interceptação telefônica] é 

ditada pela instantaneidade da comunicação telefônica, não permitindo a apreensão da informação, de outro modo, para fim de prova”. 
(PRADO. Op. cit., p. 74).

44	 ANASTASI, Joe. Cyberforensics: New requirements for our legal systems. Disponível em: <http://islandia.law.yale.edu/isp/digital%20
cops/papers/anastasi_newtrials1.pdf>. Acesso em: 24 out. 2007.

45	 P.G.P. é o acrônimo de Pretty Good Privacy (“privacidade muito boa”, em inglês. Tradução do pesquisador), criado pelo norte-americano 
Phil Zimmerman. Por ser um programa muito eficiente e seguro, praticamente se tornou um padrão para a criptografia em computado-
res pessoais. HOLSCHUH, Henrique. Pretty Good Privacy (PGP). Disponível em: <http://www.dca.fee.unicamp.br/pgp/pgp.shtml>. Acesso 
em: 24 out. 2007. O site MSNBC noticiou que o FBI já desenvolveu um novo tipo de keylogger que pode ser instalado no computador do 
investigado através da internet.
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“Se por um lado compete ao Legislativo – veja o Projetos de Lei nº 6.630/2013 e o 
Projeto de Lei nº 5.555/2013 – e aos operadores do Direito uma melhor compreensão 
do problema, propondo medidas eficazes em prol da sociedade, com o entendimento 
de todo ecossistema que permeia o crime digital, sob um viés holístico, e na hipóte-
se de criação da norma, considerar que a regra de Direito deve, por conseguinte, ser 
formalmente valida e socialmente eficaz (REALE, 1996); por outro lado faz-se neces-
sária uma conscientização de toda a sociedade, por intermédio da educação digital, a 
respeito dos riscos trazidos pela internet e pelas novas tecnologias, e a desconstrução 
da cultura da objetificação da mulher por meio de seu empoderamento, reconhecendo 
o seu valor e papel na sociedade, a fim de encontrarmos um caminho para o melhor 
aproveitamento das benesses trazidas pela internet e suas novas tecnologias, minimi-
zando os riscos sociais e promovendo o convívio harmônico em sociedade.”

O ASSÉDIO SEXUAL VIRTUAL E 
REVENGE PORN OU PORNOGRAFIA 

DE VINGANÇA

A 
internet foi um dos acontecimentos mais 
importantes da história da humanidade, 
capaz de permitir o intercâmbio de infor-
mações entre pessoas em escala global, 

com um nível de interatividade jamais imaginado.  A 

sua origem se deu por intermédio de uma iniciativa 
militar do governo norte-americano denominado 
ARPANET (Advanced Research Projects Agency Ne-
twork), com o propósito de criar uma rede de comu-
nicação e transferência de dados descentralizada, a 

  POR  JEAN CARLOS FERNANDES
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fim de garantir o funcionamento da rede mesmo na hipó-
tese de ataques a um dos seus pontos.

Dando um salto na história, podemos constatar nos 
dias atuais que a internet associada ao surgimento, à mas-
sificação e ao barateamento dos computadores pessoais, 
tabletes e smartphones, aliado ao surgimento das mídias 
sociais e das novas tecnologias impactou drasticamente 
as formas de interações sociais, quer seja na esfera pri-
vada ou no ambiente corporativo. A interconectividade, 
a interatividade, a transparência radical, a profusão da 
informação e a velocidade com que ela se propaga nos 
meios de comunicação, notadamente na internet, são 
apenas algumas das características da novel sociedade. 

Se por um lado temos a democratização da informação 
e do conhecimento, com o surgimento de novas oportu-
nidades de evolução intelectual, entretenimento e novos 
e rentáveis modelos de negócios, por outro lado temos 
um terreno fértil para práticas de ilícitos.

À medida que as novas tecnologias se intensificam em 
nossas vidas, mais tênue é a distância entre o virtual e o 
real. Fato é que cada vez mais as realidades se misturam, 
se interconectam, de tal sorte que a distinção e a oposição 
entre o real e o virtual não fará mais nenhum sentido. Um 
fato ocorrido no ambiente físico pode gerar reflexos no 
ambiente virtual. Basta apenas a sua publicação na rede 
mundial de computadores para ocorrer a temerária vira-
lização, com a rápida disseminação do conteúdo. Noutro 
sentido, um fato ocorrido na internet pode causar danos 
no ambiente físico, tais como transtornos psicológicos, 

linchamento moral, represália social, perda de emprego 
ou de clientela, entre outros.  

Feita esta breve introdução e incursão neste admirável 
mundo novo, repleto de novidades e dissabores, passa-
remos a enfrentar a temática e a problemática que per-
meiam o assunto, objeto do presente artigo, que são as 
nefastas práticas de assédio sexual virtual e revenge porn, 
ou pornografia de vingança, ilícitos que têm se prolifera-
do no ambiente virtual. 

ASSÉDIO SEXUAL VIRTUAL
Da análise denotativa do termo, podemos inferir que 

o verbete “assédio”, em uma de suas acepções, tem o 
sentido de importunação, perturbação de alguém, para 
conseguir alguma coisa. Já na sua forma sexual significa 
atos ou palavras que levem a constrangimento de nature-
za sexual1. De certa forma, a análise literal da expressão, 
projetando a conduta para o ambiente virtual, nos dá um 
direcionamento do comportamento desviante que tanto 
tem gerado desassossego entre as mulheres.

Outra prática que também tem se popularizado e guar-
da semelhança com o assédio sexual virtual, porém sem 
conotação sexual é o stalking ou cyberstalking (também 
conhecido por perseguição persistente), um termo inglês 
que designa uma forma de violência na qual o sujeito ati-
vo invade repetidamente a esfera de privacidade da víti-
ma, empregando táticas de perseguição e meios diversos, 
tais como ligações telefônicas, envio de mensagens pelo 
SMS ou por correio eletrônico, publicação de fatos ou 
boatos em sites da internet2.  

O assédio sexual virtual é uma prática que se dá por 
intermédio de tecnologias de informação e comunicação, 
na qual o ofensor, na maior parte dos casos homens, fãs 
ou admiradores da vítima – indubitavelmente as mulheres 
é que sofrem com maior intensidade tal constrangimento 
– ao se depararem com imagens ou vídeos, não necessa-
riamente com conotação sensual, geralmente publicados 
nas mídias sociais (facebook, instagram, snapchat, tinder, 
blog, vlogs), as utilizam para perseguir e  constranger a 
outrem, atacando sua esfera íntima e valorativa, importu-
nando, constrangendo, depreciando e vulgarizando com 

comentários bastante ofensivos à honra, ao decoro e à 
dignidade da vítima. 

Vale lembrar que existe uma linha tênue entre 
o cortejo, a paquera ou a cantada respeitosa, que 

tem caráter menos invasivo do que o assédio. 
Entretanto, deve-se considerar que, em se tra-

tando de conduta perpetrada no ambiente 
virtual, toda cautela é pouco, pois no am-

biente computacional as testemunhas são 
as máquinas, ou seja, tudo fica registrado. 

Na modalidade de ilícito na qual os agen-
tes agressores geralmente são homens, 
por vezes aproveitando-se de uma falsa 
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sensação de anonimato e de impunidade gerada pela rede 
mundial de computadores, os assediadores deixam aflo-
rar seus mais sórdidos e pérfidos desejos, preconceitos e 
toda sorte de psicopatia.

REVENGE PORN OU PORNOGRAFIA DE VINGANÇA
A pornografia de vingança é um ilícito praticado por 

ex-parceiro, ex-amante, ex-marido ou pessoas que te-
nham mantido um relacionamento amoroso ou íntimo 
com a vítima, que aproveitando-se de uma relação de 
confiança obtém imagens, informações, dados pessoais, 
vídeos, áudios, com conotação sexual e nudez, geralmen-
te adstrito a relação íntima pretérita, estabelecida entre 
o agressor e a vítima, de posse do material pode adotar 
duas condutas: a) divulgar e disseminar o material ilícito 
na internet, principalmente nas mídias sociais; b) cons-
tranger a vítima, por intermédio de chantagem, ameaça 
ou extorsão, com o objetivo de obter vantagem ilícita, que 
pode ser desde pagamento em dinheiro como vantagens 
sexuais em troca de não divulgar o material.  

É bom que se diga que as referidas condutas ilícitas não 
possuem tutela penal específica, hipóteses de crimes di-
gitais impróprios, nas quais o agente, ao percorrer o iter 
criminis, utiliza-se da internet como meio para a prática 
delituosa, uma vez que a conduta lesa bens jurídicos já 
contemplados no ordenamento jurídico, nas esferas cons-
titucional, penal e civil e em leis esparsas, tais como a Lei 
nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), a Lei nº 9.609/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), devendo ser ca-
racterizada no caso concreto qual a tipificação da condu-
ta do agente, tendo em vista a lesão aos valores sócias, à 
liberdade individual ou pessoal de autodeterminação, à 
honra, à intimidade, à dignidade da pessoa humana e à 
liberdade sexual. Diversamente dos crimes digitais pró-
prios, nos quais a conduta perpetrada lesa o bem jurídi-
co informação ou sistema informático (SILVA SÁNCHEZ, 
2003, p. 63, apud CRESPO, 2011, p. 53).

Dito de outra forma, o assédio sexual virtual e a por-
nografia de vingança podem configurar, em tese, crimes 
já tipificados no Código Penal (art. 139 – difamação; 140 
– injúria; 146 – constrangimento ilegal; 147 – ameaça; 
158 – extorsão; 216-A – assédio sexual), assim como a 
vítima pode requerer medidas protetivas dispostas na 
legislação esparsa.

O Marco Civil da Internet, a Lei nº 12.965, de abril de 
2014, embora não tipifique crimes digitais foi um im-
portante avanço legislativo no apoio a identificação dos 
autores de tais ilícitos, ao prever o dever de manter os 
registros de conexões (informações referentes à data e 
hora de início e término de uma conexão à internet, sua 
duração e o endereço IP utilizado) pelos provedores de 
conexão (art. 13), e os registros de acesso a aplicações 
a internet (conjunto de informações referentes à data e 
hora de uso de uma determinada aplicação de internet a 
partir de um determinado endereço IP) pelos provedores 
de aplicações (arts. 15). 

Embora exista previsão legal para a guarda dos regis-
tros de conexões e acesso a aplicações por força de lei, não 
podemos perder de vista que, em determinados casos, o 

agente com expertise técnica, os famigerados crackers, po-
dem utilizar de subterfúgios com o objetivo de dificultar 
ou até mesmo inviabilizar a identificação da autoria dos 
ilícitos. Entretanto, é de se ressaltar que a polícia judiciá-
ria tem se especializado e se preparado para o combate e 
a investigação dos crimes digitais.

Nesta esteira argumentativa, três questões, inicialmen-
te, merecem reflexão: 

1ª) os ilícitos em análise merecem tutela penal ou ex-
trapenal? Nesta última hipótese resolve-se apenas com 
a reparação civil por danos morais e patrimoniais em 
favor da vítima, em cotejo com os princípios da inter-
venção mínima ou “ultima ratio” e fragmentariedade do 
Direito Penal; 

2ª) os tipos penais existentes são suficientes para a 
proteção dos bens jurídicos tutelados ou faz-se necessária 
a criação de um tipo penal específico, com agravamen-
to de pena, considerada a alta lesividade ao bem jurídico 
penalmente tutelado, em virtude de o ilícito ser praticado 
no ambiente virtual, onde se presume maior lesividade da 
conduta, em respeito ao princípio da proporcionalidade 
na cominação das penas?;

 3ª) a ausência de um tipo penal específico pode gerar 
impunidade do agente em razão da atipicidade da con-
duta, tendo em vista que o princípio da reserva legal ou 
estrita legalidade que determina que não há crime sem 
lei anterior que o defina (art. 5º, XXXIX da Constituição 
Federal)?

Fato é que juntamente com a internet e as novas tecno-
logias surgem novos riscos sociais. Nasce, então, a ideia de 
sociedade de risco informático (CRESPO, 2011), que desa-
fia velhos paradigmas do Direito, exigindo do legislador, 
intérprete e operador do Direito uma nova postura, com o 
desafio hercúleo de buscar alternativas eficazes, sob pena 
de deslegitimar o Direito, fundamentalmente “o Direito 
Penal, que não poderá renunciar sua tarefa de regulação 
social por imposição de penas em determinado momento 
histórico, com o propósito de atender a um clamor social 
e de grupos específicos, dando-se, assim voz aos atypis-
che moralunternehmer ou gestores da moral coletiva, 
representados pelas associações ecologistas, feministas, 
de consumidores, de vizinhos, de bairro ou pacifistas ou, 
de forma mais generalizada, a toda sorte de organizações 
não governamentais que se arvorem o direito de defender 
determinado bem coletivo”  (SILVA SÁNCHEZ, 2003, p. 
63, apud SOUZA, 2007, p. 53).

São evidentes a nocividade e a reprovabilidade da 
conduta do agente, praticadas na maioria dos casos por 
homens que não possuem freios morais, impulsionados 
pelos mais sórdidos devaneios e apetites sexuais que 
transcendem a barreira da moral e da ética. Contudo, sob 
uma perspectiva criminológica, fundamentalmente sob 
a ótica da vítima e vitimário, não se pode desprezar que 
o comportamento da vítima pode influenciar na condu-
ta do agente (SYDOW, 2013). Frise-se que em momento 
algum se advoga em favor do agressor, ou se busca justifi-
cativa para a nefasta conduta, muito menos se engrossa o 
coro com os que defendem a responsabilidade da vítima 
nos atos ilícitos de natureza sexual contra a mulher.
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Neste racional pensamento jurídico objetiva-se cha-
mar a atenção para a importância de medidas preventi-
vas, como formas efetivas de combate e compreensão da 
gênese do crime, pautadas em alguns cuidados a serem 
adotados pela vítima, sob pena da autocolocação da víti-
ma em risco, fundamentalmente neste momento de tran-
sição para um mundo digital, fruto da grande revolução 
tecnológica, na qual percebemos claramente um choque 
de valores, novos estilos de vida e modo de comunicação, 
ambiente fértil para a prática de crimes digitais. 

Para Toffler (1995, p. 16), velhos modos de pensar, 
fórmulas antigas, dogmas antigos e antigas ideologias, 
por mais acalentadas e por mais úteis que tenham sido 
no passado, não mais se adaptam aos fatos. O mundo 
que está emergindo rapidamente do choque de no-
vos valores e tecnologias, novas relações geopolíticas, 
novos estilos de vida e novos modos de comunicação 
exige ideias e analogias novas, novas classificações e  
novos conceitos.

O instituto da autocolocação da vítima em risco, con-
templado na moderna dogmática penal, já está abarcado 
de certa forma na Lei nº 12.737, de 30 de novembro de 
2012, em seu art. 154-A, vejamos:

Invasão de dispositivo informático  
Art. 154-A.  Invadir dispositivo informático alheio, conec-

tado ou não à rede de computadores, mediante violação in-
devida de mecanismo de segurança e com o fim de obter, 
adulterar ou destruir dados ou informações sem autorização 
expressa ou tácita do titular do dispositivo ou instalar vulnera-
bilidades para obter vantagem ilícita: (grifos nossos).

Observe que o legislador ordinário atribui a possível 
vítima do crime de violação de dispositivo informático o 
dever de cuidado, qual seja, adotar mecanismos de segu-

rança com o objetivo de proteger a informação ou sistema 
informático, bem jurídico penalmente tutelado – ressalte-
se que, nesta hipótese, temos um típico crime digital pró-
prio – sob pena de atipicidade da conduta. Destaque-se 
que a lesividade ao bem jurídico penalmente tutelado não 
é suficiente para a subsunção ao tipo penal. 

Corroborando com este raciocínio Silva Sánchez (2001, 
p. 170, apud SYDOW, 2013, p. 173) afirma que:

A partir de tal tendência, é de se entender que delitos 
são resultados de vetores da ação vitimário e da vítima, num 
comportamento concausal. Tais vetores podem ter forças em 
sentidos opostos: a) no prevalecimento do vetor da vítima, ou 
b) prevalecendo o vetor do vitimário, que conseguirá perpe-
trar a intenção.

A problemática está colocada. Se por um lado compe-
te ao Legislativo – veja o Projeto de Lei nº 6.630/2013 e 
o Projeto de Lei nº 5.555/2013 – e aos operadores do Di-
reito uma melhor compreensão do problema, propondo 
medidas eficazes em prol da sociedade, com o entendi-
mento de todo ecossistema que permeia o crime digital, 
sob um viés holístico, e na hipótese de criação da norma, 
considerar que a regra de Direito deve, por conseguin-
te, ser formalmente valida e socialmente eficaz (REALE, 
1996); por outro lado faz-se necessária uma conscienti-
zação de toda a sociedade, por intermédio da educação 
digital, a respeito dos riscos trazidos pela internet e pelas 
novas tecnologias, e a desconstrução da cultura da ob-
jetificação da mulher por meio de seu empoderamento, 
reconhecendo o seu valor e papel na sociedade, a fim de 
encontrarmos um caminho para o melhor aproveitamen-
to das benesses trazidas pela internet e suas novas tec-
nologias, minimizando os riscos sociais e promovendo o 
convívio harmônico em sociedade. �
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O 
excerto acima, de autoria da jurista Ana Lúcia 
Sabadell, Doutora em Direito e professora da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, infeliz-
mente reflete o contexto atual em que vivemos 

hoje, que vem desde os primórdios da Idade Média. 
A História não nos deixa mentir. No início das civili-

zações, a maioria das sociedades eram matriarcais, e ha-
via o respeito à mulher como um todo. Com o passar dos 
tempos, a valorização da propriedade privada, o feuda-
lismo e o crescimento da burguesia e do clero trouxeram 
uma mudança nos padrões de comportamento. Nos tem-
pos da Inquisição, só o fato de ser mulher já as colocava 
como um “receptáculo do mal” e, assim, com tal pretexto, 
iniciou-se uma das grandes matanças da humanidade, 
amparada pelo legislador-inquisidor, com o respaldo te-
ológico da época. 

Um dos mais conhecidos “manuais da Inquisição” é o 
histórico livro “Malleus Malleficarum”, traduzido para o 
português como “Martelo das Feiticeiras”, escrito em 1484, 

pelos inquisidores Heinrich Kramer e James Sprenger 
(1991, p. 116), em que os autores apontaram várias justi-
ficativas pelas quais as mulheres deveriam ser subjugadas, 
desvalorizadas e, sim, mortas. Uma delas era a seguinte: 

[...] a razão natural para isto é que ela é mais carnal que o ho-
mem, como fica claro pelas inúmeras abominações carnais 
que pratica. Deve-se notar que houve um defeito na fabrica-
ção da primeira mulher, pois ela foi formada por uma costela 
de peito de homem, que é torta. Devido a esse defeito, ela é 
um animal imperfeito que engana sempre.

A partir desse ponto, iniciou-se a grande segregação 
das mulheres na sociedade, que sempre foram colocadas 
em posições de submissão, incapacidades intelectual e fí-
sica, sem valor, sem voz, sem direitos. 

Passados mais de 500 anos de história, muita coisa 
mudou na humanidade. Tivemos a Revolução Industrial, 
a liberação sexual, a valorização das mulheres ao mercado  

A INTIMIDADE NA REDE:
ASSÉDIO E COMPARTILHAMENTO NÃO 

AUTORIZADO DE CONTEÚDO ÍNTIMO NO 
DIREITO BRASILEIRO 

  POR  GISELE TRUZZI

“Com a Lei Maria da Penha em vigor, além do Marco Civil da internet (Lei nº 12.965/2014), 
que permite a responsabilização subsidiária do provedor de serviços de internet quanto 
à manutenção de conteúdo íntimo de terceiros, precisaríamos de um pequeno ajuste em 
nosso Código Penal para darmos a visibilidade e punibilidade que o compartilhamento 
não autorizado de conteúdo íntimo requer. Uma legislação mais igualitária e efetiva é 
um dos principais passos para atingirmos esse objetivo.”

“Quando a mulher não é discriminada pela norma, ela será discriminada pela prática e/ou pela doutrina 
jurídica. Essa é a ‘cilada’ do patriarcalismo jurídico na atualidade, que continua a 

produzir e a reproduzir a discriminação feminina” (Ana Lúcia Sabadel).

D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

44 REVISTA JURÍDICA CONSULEX - ANO XX - Nº 474 - 15 DE OUTUBRO/2016

MATÉRIA DE CAPA



de trabalho, a nossa Constituição Federal que, em 1988 
equiparou homens e mulheres às mesmas condições de 
direitos, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a glo-
balização, a Revolução Tecnológica, entre outros impor-
tantes acontecimentos. 

Contudo, ainda temos imensos resquícios da cultura in-
quisitória que segregava as mulheres, os quais, por mais que 
tenham sido tecnicamente abolidos de nossos diplomas le-
gais, ainda ressoam nas relações interpessoais atuais.

Vejamos dois pequenos exemplos, a título ilustrativo:
1. Até 2002, o Código Civil Brasileiro (que datava de 

1916) previa que o homem poderia requerer a anulação 
do matrimônio caso descobrisse que a mulher fora “deflo-
rada” antes do casamento. À mulher não cabia qualquer 
possibilidade de solicitar a anulação do matrimônio.

2. Até 2005, havia no Código Penal Brasileiro (que é de 
1941) a expressão “mulher honesta” e ainda previa que o es-
tuprador poderia não ser condenado caso se casasse com a 
vítima (extinção da punibilidade pela “reparação do dano”).

Sendo assim, não nos estranha, infelizmente, que ain-
da hoje a sociedade critique a mulher que tem sua inti-
midade exposta na internet, mesmo que seja sem o seu 
consentimento. 

Essa mulher é vítima duas vezes: do crime que sofreu e 
do julgamento social. 

Atualmente, no mundo tecnológico em que vivemos, 
onde as interações são cada vez mais virtuais e no qual 
muitas pessoas possuem dispositivos móveis conectados 
à internet, é natural o enfrentamento de um número cres-
cente de casos relacionados a crimes sexuais, à violação 
da intimidade, a ameaças e à exposição na internet.

Dentro desse recorte, nos chama a atenção o que tem 
se nomeado de “assédio online” e “revenge porn”, dois 
comportamentos que são o objeto deste artigo e que con-
ceituaremos no tópico a seguir. 

ASSÉDIO “ONLINE”: DEFINIÇÃO, EQUÍVOCOS E 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO ATUAL

Em geral, tem-se caracterizado como “assédio online” 
o comportamento do indivíduo que entra em contato 
com uma pessoa através da internet e passa a enviar-lhe 
mensagens reiteradamente, fazendo gracejos, tecendo 
comentários de cunho sexual, enviando fotos não solici-
tadas de sua genitália, solicitando fotos da vítima, e até 
mesmo ameaçando divulgar algum conteúdo íntimo da 
vítima, caso ela não cumpra as suas solicitações. 

Notamos que há um grande equívoco em confundir 
este comportamento com o delito de assédio sexual, tipi-
ficado no Código Penal no artigo 216-A1. Muitas pessoas 
falam em “assédio online” com a convicção de que se tra-
ta do assédio sexual já tipificado no Código Penal, quando 
isso não ocorre. 

Explico: conforme define o Código Penal, no art. 
216-A, para a caracterização do delito de assédio sexual 
é necessário que o agente possua alguma relação de su-
perioridade hierárquica ou ascendência com a vítima. 
São exemplos as relações professor – aluna(o); chefe – 
subordinada(o); tio – sobrinha(o); etc.. São as interações 
nas quais há certa superioridade do ofensor sobre a ví-

tima, que acaba exercendo dominância sobre esta, que, 
acuada, acaba cedendo aos seus apelos. 

Sendo assim, para que o assédio sexual definido pelo 
art. 216-A ocorra no ambiente online será preciso que o 
agente possua essa característica de superioridade/as-
cendência sobre a vítima, e faça uso disso nas suas intera-
ções virtuais. Logo, pode ocorrer, por exemplo, o assédio 
sexual online entre professor e aluna(o) se o docente fizer 
contatos inoportunos com a vítima através da internet.

Por outro lado, não há enquadramento da conduta no 
tipo penal do art. 216-A se o agente for um desconhecido, não  
possuindo qualquer relação com a vítima. Desta feita, falta 
a condição imprescindível para a configuração do delito: a 
superioridade hierárquica ou ascendência sobre a vítima. 

Tendo em vista que nossa legislação vigente não pos-
sui melhor definição jurídica para este comportamento, 
atualmente enquadramos tal situação nas contravenções 
penais de importunação ofensiva ao pudor2 ou de pertur-
bação da tranquilidade alheia3, tipificados nos artigos 61 e 
65 da Lei de Contravenções Penais, respectivamente. 

A questão do “local público” requisitado pelo art. 61 
é superada pelo fato de a internet ser um local público e 
acessível a qualquer cidadão que possua os meios para 
tal. Em relação à pena, é importante lembrar que a multa 
será atualizada pela moeda vigente. 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO CÓDIGO PENAL
Dado que a legislação atual não possui ainda tipificação 

adequada a referida conduta, a fim de apresentar melho-
res formas punitivas, sugerimos uma pequena inserção no 
nosso Código Penal, para incluirmos esse delito, tão co-
mum nos dias de hoje, e que vem destruindo muitas vidas.

Tal inserção poderia ser feita no Título VI – Dos crimes 
contra a dignidade sexual; Capítulo I – Dos crimes contra 
a liberdade sexual, posto que a situação está relacionada à 
sexualidade da vítima. 

O nomen juris deve ser discutido, a fim de diferenciar-se  
do “assédio sexual” definido no art. 216-A, mas certamen-
te deverá conter o termo “assédio”, com o cuidado de não 
se atrelar à conduta somente aos meios eletrônicos. 

Sugerimos o seguinte:

Art. 216-B: Importunar alguém, por quaisquer meios de 
comunicação, perturbando-lhe a tranquilidade, de modo não 
solicitado e ofensivo a sua privacidade ou ao seu pudor, com 
conotação sexual ou com intuito de obter algum favoreci-
mento sexual:

Pena: detenção, de 01 (um) a 06 (seis) meses, e multa. 

Deste modo, com um tipo penal específico, espera-se 
outro tipo de tratamento nas Delegacias de Polícia para 
registro de ocorrências, bem como chama-se a atenção da 
sociedade para esta conduta. 

COMPARTILHAMENTO NÃO AUTORIZADO DE 
CONTEÚDO ÍNTIMO (“REVENGE PORN”) DEFINIÇÃO 
E EQUÍVOCOS

Primeiramente, é importante frisar o quanto a nomen-
clatura emprestada do Direito norte-americano é equivo-
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cada, já que a tradução literal de “revenge porn” significa 
“pornografia de vingança”. 

E aqui, ambos os termos (pornografia e vingança) são 
duplamente inadequados. Explico:

1.	 A divulgação não autorizada de fotos/vídeos íntimos 
de terceiros não é pornografia, é invasão de privaci-
dade, difamação. O uso inadequado do termo “por-
nografia” acarreta ainda maior sentimento de culpa 
às vítimas, bem como maior julgamento negativo da 
sociedade. 

2.	O uso do termo “vingança” não é correto, pois dá 
a conotação de que o agente divulgou o conteúdo 
íntimo em represália a algo que a vítima tenha lhe 
feito. Geralmente, essas situações ocorrem por 
conta do final de um relacionamento, no qual o 
agente, inconformado com o término, resolve difa-
mar a vítima. Logo, a vítima nada lhe fez, e mesmo 
assim, não há justificativa plausível que ampare  
tal conduta. 

3.	 Ademais, ainda há casos nos quais as vítimas têm 
seu conteúdo íntimo devassado, sem sequer conhe-
cerem o agente. São numerosos os casos de vítimas 
expostas por conta de furtos ou invasões a seus 
computadores e celulares, ou por situações em que 
levaram seus aparelhos a uma assistência técnica.

Portanto, diante de tais definições imprecisas, enten-
demos que até o momento, o melhor conceito seria “com-
partilhamento não autorizado de conteúdo íntimo”.

Tal nomenclatura sugerida não coloca a vítima na situ-
ação de “pornografia” e enfatiza a falta de consentimento, 
colocando o agente como o causador do constrangimento 
enfrentado pela vítima. 

Feitas tais considerações iniciais, passamos a eluci-
dar o enquadramento jurídico do compartilhamento não 
autorizado de conteúdo no nosso ordenamento jurídico 
atual. 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA LEGISLAÇÃO ATUAL
Em nosso ordenamento jurídico atual, geralmente 

podemos enquadrar perfeitamente os casos de compar-
tilhamento não autorizado de conteúdo íntimo no cri-
me de difamação4, definido no art. 139 do Código Penal, 
posto que tal ofensa macula definitivamente o nome, 
a imagem, a honra e a reputação da vítima, nas esferas 
pessoal e profissional. 

Geralmente, também é possível enquadrar também 
como injúria5, tendo em vista os adjetivos negativos que 
são comumente atrelados às imagens e vídeos divulgados. 

Não raro, também em muitos casos há a possibilida-
de de enquadramento no delito de ameaça6, posto que às 
vezes o agente intimida a vítima por meio de mensagens 
ameaçadoras, coagindo-lhe a fazer ou deixar de fazer algo, 
em troca da não divulgação do conteúdo íntimo. 

Além do Código Penal, também é possível aplicarmos a 
Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) nos casos em que 
houver algum vínculo afetivo entre o agente e a vítima. 

Nesse caso, não importa o tempo de duração de tal re-
lacionamento, basta sua existência. 

Dentro desse contexto, a Lei Maria da Penha abrange 
tal situação como uma das formas de violência contra a 
mulher7: a violência psicológica. 

Sendo assim, demonstrada a existência do vínculo afe-
tivo, comprovada a difamação sofrida pelo compartilha-
mento/divulgação do conteúdo íntimo, a vítima deverá 
receber tratamento imediato e adequado nas Delegacias 
de Polícia e, se for mulher, deverá dirigir-se primeiramen-
te à uma Delegacia de Defesa da Mulher.

As autoridades policiais poderão requisitar ao juiz a 
imposição de medida restritiva ao agente, para que este 
ou retire-se do lar, mantenha-se afastado da vítima, 
não divulgue qualquer conteúdo relacionado à vítima 
na internet, exclua o material publicado ou não tenha 
qualquer tipo de contato com a vítima, entre outras de-
terminações.

Além disso, um dos grandes destaques da Lei Maria da 
Penha é que o agente não poderá usufruir dos benefícios 
previstos na Lei nº 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais), 
que incluem a transação penal, com conversão das penas 
em pagamento de cestas básicas ou prestação de serviços 
comunitários8. Ou seja: se o autor do compartilhamento 
não autorizado de conteúdo tiver vínculo afetivo com a 
vítima, ele poderá ser preso.  

Portanto, a análise do caso à luz do Código Penal em as-
sociação com a Lei Maria da Penha é essencial para obter-se  
a punição efetiva do agente e maior proteção à vítima. 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO CÓDIGO PENAL
Em que pese existirem dois projetos de lei (PL nº 

6630/13 e PL nº 5555/2013) originados na Câmara dos 
Deputados, que tramitam apensados, visando à criação 
do delito de compartilhamento não autorizado de conte-
údo íntimo, não vamos nos debruçar sobre tais propostas 
legislativas, posto que não é o foco deste artigo, e também 
porque acreditamos que a redação de ambos pouco inova 
de modo significante a nossa legislação. 

Com a Lei Maria da Penha em vigor, além do Marco 
Civil da internet (Lei nº 12.965/2014), que permite a res-
ponsabilização subsidiária do provedor de serviços de 
internet quanto à manutenção de conteúdo íntimo de 
terceiros, precisaríamos de um pequeno ajuste em nosso 
Código Penal para darmos a visibilidade e punibilidade 
necessária que o compartilhamento não autorizado de 
conteúdo íntimo requer.

Nesse sentido, sugerimos a inserção de um novo artigo 
no Título VI – Dos crimes contra a dignidade sexual; Capí-
tulo I – Dos crimes contra a liberdade sexual, posto que a 
conduta está vinculada à sexualidade da vítima. 

Propomos o seguinte:

Art. 216-C: Compartilhamento não autorizado de conteú-
do íntimo

Compartilhar ou divulgar, por qualquer meio de comu-
nicação, fotografia, imagem, som, vídeo ou qualquer outro 
material, contendo cena de nudez, sexo, ato obsceno ou de 
conotação sexual, sem autorização expressa do retratado:

Pena: reclusão, de 01 (um) a 02 (dois) anos e multa.
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Parágrafo primeiro: A pena é aumentada da metade se o 
crime for cometido por agente que teve qualquer vínculo afe-
tivo com a vítima.

Parágrafo segundo: A pena é aumentada do dobro se o cri-
me for cometido contra vítima menor de 18 (dezoito) anos ou 
que tenha sua capacidade de defesa reduzida. 

Parágrafo terceiro: O provedor de serviços de internet res-
ponsável pela hospedagem do conteúdo íntimo deverá retirar 
o material em 24 horas, assim que notificado pela vítima ou 
intimado judicialmente.

Obviamente, a questão da dosimetria da pena deverá 
ser estudada amplamente, mas o importante é que esta 
seja de reclusão combinada com multa. 

Ainda temos um longo caminho a trilhar na busca da 
equidade de direitos entre gêneros. Também não é me-
nos árdua a missão no combate aos crimes eletrônicos, 
em especial os referentes aos delitos aqui abordados, que 
maculam a vida de milhares de pessoas. 

Uma legislação mais igualitária e efetiva é um dos prin-
cipais passos para atingirmos esse objetivo.�

NOTAS
1	 Assédio sexual: 
	 Art. 216-A: Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição 

de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.
	 Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos
	 § 2º: A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos.
2	 Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688/1941):
	 Importunação ofensiva ao pudor:
	 Art. 61. Importunar alguém, em lugar público ou acessível ao público, de modo ofensivo ao pudor:
	 Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
3	 Perturbação da tranquilidade alheia:
	 Art. 65. Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo reprovável:
	 Pena – prisão simples, de quinze dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
4	 Difamação:
	 Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:
	 Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa
5	 Injúria:
	 Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:
	 Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
6	 Ameaça:
	 Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:
	 Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
7	 Lei nº 11.340/2016:
	 Art. 7º: São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:
	 (...) 
	 II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe 

prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chan-
tagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação.

8	 Art. 41: Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a 
Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.
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D
o ponto de vista do Direito Digital, o investi-
mento na capacidade cultural de uso da tecno-
logia e na solução de conflitos jurídicos digitais 
utilizando a própria tecnologia da informação 

representa uma adaptabilidade jurídica evolutiva neces-
sária diante desta nova sociedade, a sociedade digital. O 
Direito consuetudinário somado ao uso da tecnologia da 
informação é uma forma de trazer maiores segurança e 
eficiência jurídica, além de menores impactos sociais e 
redução da criminalidade digital no país. Diante disso, há 
necessidade de se repensar o modelo jurídico atual.

A esse respeito, um fator importante e que representa 
significativa contribuição para a prática dos cibercrimes 
ou crimes digitais é a farta exposição de informações da 
vida privada nas redes sociais, que deriva da cultura de 
uso da tecnologia pela nova sociedade digital.

Divulgado no site do National Institute of Justice, a 
Pesquisa de Violência Sexual que revelou haver uma em 
cada seis mulheres e um em cada 19 homens nos EUA te-
rem sido vítimas de cibercrimes durante a sua vida. Tanto 
para as vítimas do sexo feminino como para as do sexo 
masculino, o assédio era frequentemente cometido por 
pessoas que as conheciam ou com as quais tinham um 
relacionamento. Dois terços das mulheres vítimas de per-
seguição (66,2%) relataram perseguição por um parceiro 
atual ou ex-parceiro íntimo, enquanto quase um quarto 
(24,0%) relatou perseguição por um conhecido. Somente 
uma em cada oito mulheres vítimas (13,2%) relatou perse-
guição por um estranho.

No Brasil, segundo dados da Safernet, importante as-
sociação que atua no combate a prática de crimes e vio-
lações contra os direitos humanos praticados por meio da 

internet, 81% das vítimas 
de pornografia de vingan-
ça são mulheres.

Os dados das pes-
quisas, tanto no Brasil 
quanto no exterior, não 
só apontam para o gênero 
feminino como a maioria 
das vítimas, mas também 
apontam o aumento da prá-
tica de ilícitos digitais, dos 
quais destaco o revenge 
porn, que em português 
significa pornografia de 
vingança, e o stalking ou 
cyberstalking, que no Bra-
sil conhecemos como persegui-
dor digital.

Enquanto redigia o presente tex-
to, lamentavelmente tive conhecimen-
to de mais uma vítima de cibercrime, desta vez 
com proporções irreversíveis, levando a vítima ao suicí-
dio. Foi um crime ocorrido no Estado de Mato Grosso.

Confesso que me emocionei ao ler o depoimento/
denúncia da advogada de apenas 25 anos, vítima de cy-
berstalking, que cometeu suicídio após postar em seu 
perfil de rede social detalhes do sofrimento psicológi-
co ocasionado pela perseguição e assédio perpetrados 
por seu professor ao longo de um ano. Logo no início de 
seu depoimento/denúncia a advogada assim descreve o 
stalker: “No decorrer desse longo ano eu pensei em um 
cem números de “saídas”, mas fica difícil quando se é 

CRIMES DIGITAIS E SEUS EFEITOS: 
SOLUÇÕES POSSÍVEIS

  POR  ANA CRISTINA FERREIRA

“Enquanto redigia o presente texto, lamentavelmente tive conhecimento de mais uma 
vítima de cibercrime, desta vez com proporções irreversíveis, levando a vítima ao sui-
cídio. Foi um crime ocorrido no Estado de Mato Grosso. Confesso que me emocionei ao 
ler o depoimento/denúncia da advogada de apenas 25 anos, vítima de cyberstalking, 
que cometeu suicídio após postar em seu perfil de rede social detalhes do sofrimen-
to psicológico ocasionado pela perseguição e assédio perpetrados por seu professor 
ao longo de um ano. Logo no início de seu depoimento/denúncia a advogada assim 
descreve o stalker: “No decorrer desse longo ano eu pensei em um cem números de 
‘saídas’, mas fica difícil quando se é vítima de uma mente brilhantemente psicopática 
e narcisista determinada.”
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vítima de uma mente brilhantemente psicopática e nar-
cisista determinada”. 

É chocante ler alguns trechos de seu depoimento, al-
guns, como este a seguir, que traçam um comportamento 
doentio: “As coisas ficaram muito estranhas quando ele 
demonstrava que sabia todos os lugares onde eu ia, sabia 
o teor das minhas conversas por WhatsApp, com quem eu 
falava, sabia as páginas que eu acessava no meu compu-
tador pessoal”.

Este lamentável fato nos chama a refletir sobre qual 
internet queremos. O que precisamos fazer para tornar a 
internet um ambiente ético e seguro para todos os inter-
nautas?

O Direito Digital, na qualidade de ciência jurídica con-
temporânea, não deve se ater apenas aos aspectos jurídi-
cos e tecnológicos, mas precisa também acompanhar a 
evolução do comportamento da nova sociedade em rede. 
É preciso haver uma ampliação da psicologia da socieda-
de digital neste mundo onde a vida virtual e a vida real 

formam o indivíduo moderno.
A palavra “stalking” é fru-

to das práticas de caça e 
foi transformada para ser 

aplicada no Direito Pe-
nal. “Stalking”, também 

conhecido por perse-
guição persistente, é 

um termo que de-
signa uma forma de 
violência na qual 
o perseguidor ou 
stalker invade repe-
tidamente a esfera 
de privacidade da 
vítima, empregan-
do táticas de per-
seguição e meios 

diversos, tais como 
mensagens por SMS, 

e-mails e posts em re-
des sociais. Também 

em sua forma não vir-
tual o perseguidor envia 

presentes e espera pela 
passagem da vítima em lu-

gares de sua rotina. Por ora, va-
mos nos ater às formas digitais do 

stalker, o cyberstalking.
Os stalkers são “perseguidores” im-

placáveis, que possuem um comportamento 
obsessivo direcionado a outra pessoa. Eles procuram 
sempre, agindo de forma intencional e de acordo com um 
curso de conduta, seguir, obter informações e controlar a 

vida de outra pessoa, causando dano psicológico. A crimi-
nalização do “stalking” surgiu nos Estados Unidos, espe-
cificamente no Estado da Califórnia, em 1990.

No Brasil ainda não há tipificação direta da conduta de 
“stalking” como crime. Existem alguns projetos de lei nes-
se sentido, mas ainda dependem de aprovação legislativa. 
A falta de legislação específica importa em um dos fatores 
que corroboram para o aumento desse tipo de violência 
no país, mas não é o único, pois tipificar a conduta não 
importa necessariamente na redução de sua prática. Um 
exemplo disso é que existe tipificação para outros crimes 
virtuais, como os crimes contra a honra previstos no Có-
digo Penal e mesmo assim tais crimes são crescentes nos 
meios digitais.

De uma forma mais genérica, a doutrina moderna 
enfatiza que, para caracterização do “stalking”, além da 
repetição dos atos de perseguição e consequente dano 
psicológico, há necessidade de outros dois elementos: a 
perseguição e a ameaça.

Classifico o “stalking” como crime de poder e controle. 
O “perseguidor”, movido por obsessão, ciúmes, desejo ou 
vingança, passa a seguir a vítima digitalmente, monito-
rando sua vida nas redes sociais, nos smathphones, nos 
e-mails. Pratica uma série de atos direcionados à vítima, 
incialmente para conquistá-la ou reconquistá-la. Num se-
gundo momento, para causar-lhe medo ou dano emocio-
nal (a repetição dos atos é identificada neste momento). 
Por meio do envio de textos ou mensagens eletrônicas in-
desejadas reiteradamente, o criminoso posta informações 
ou espalha rumores sobre a vítima na internet. Uma es-
pécie de “padrão comportamental” dos perseguidores é o 
modus operandi utilizado para causar a ameaça, de forma 
a prejudicar sua vítima.

Para o Direito Digital são quatro os pilares a serem de-
senvolvidos no combate ao cyberstalking e crimes digitais 
correlatos na sociedade moderna.

O primeiro pilar é a educação digital como matéria 
obrigatória nas escolas, a partir dos anos de alfabetiza-
ção, como forma de conscientização do uso da tecno-
logia ética e mais segura. O segundo pilar seria o inves-
timento em especialização para investigadores destas 
condutas criminosas, além de aparato policial tecnoló-
gico. Chegamos ao terceiro pilar, não menos importan-
te, que seria uma legislação específica e eficiente para 
o combate aos crimes digitais ou cibercrimes. O último 
pilar trata de maior investimento nos canais de ajuda às 
vítimas de crimes digitais, além de intensificar a divulga-
ção dos canais atualmente existentes.

O tema é complexo e exige dos especialistas em Direito 
Digital e disciplinas correlatas, do governo e da sociedade 
muita atenção e estudos profundos na busca de soluções 
com aplicabilidade prática, a fim de tornar a internet um 
ambiente mais seguro para toda a sociedade digital.�
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Direito e Tecnologia pela Fundação Getúlio Vargas - FGV; Formada em Direito pelo Centro Universitário da Cidade - Univercidade; Professora da Escola 
de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – EMERJ; Membro da Comissão de Direito e Tecnologia da Informação OAB/SG; Membro da Comissão de 
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“A Justiça não pode deixar impune quem viola a vida de outrem sem pudor algum. No 
entanto, no aspecto penal é preciso verificar a forma que esta prática ocorre, ou seja, se 
houve mensagens, publicações que possam caracterizar crimes contra a honra, como 
calúnia, injúria, difamação ou ameaça.”

ASSÉDIO SEXUAL VIRTUAL, 
PORNOGRAFIA DA VINGANÇA E 

QUESTÕES CORRELATAS

  POR  CRISTINA SLEIMAN e CORIOLANO AURÉLIO DE ALMEIDA CAMARGO

A 
cultura digital está diretamente ligada às ques-
tões evolutivas, ou seja, à medida que a tecno-
logia evolui, a sociedade passa por transforma-
ções, sejam em seus hábitos, sejam em suas 

relações interpessoais. Neste contexto, nos deparamos 
com a sociedade da informação, uma vez que a tecnologia 
facilitou e incentivou a troca e manuseio de informações, 
de forma que passaram a ter valor econômico.

Estamos diante de questões como Big Data – o termo 
que descreve o imenso volume de informações que im-

pactam os negócios no dia a dia – e Inteligência Artificial, 
dois recursos maravilhosos, mas também assustadores, 
à medida que o homem delega poderes às máquinas, ou 
seja, fala-se muito sobre a autonomia das máquinas. 

Mas estas e outras questões, por si só, já seriam sufi-
cientes para discussão em um único livro. Existe algo que 
não muda: “a natureza humana”. É fato que por mais tec-
nologias que possam existir e invadir o nosso dia a dia, 
apesar de provocar mudanças num contexto social, a na-
tureza do homem ainda é inatingível.
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Neste contexto, a tecnologia pode ser utilizada para o 
bem e para o mal, pode ser uma arma quando utilizada 
por pessoa má intencionada. Assim, passa a ser uma fer-
ramenta, pois a intenção e a atitude são originadas pelo 
homem, sua essência é quem guia seus passos, pelo me-
nos, por enquanto. 

Ainda não vivemos um cenário de briga entre máqui-
nas ou briga entre homens e máquinas, mas não é de se 
duvidar que este dia chegue. Por este e outros motivos é 
importante que o homem mantenha as “rédeas” da vida, 
não busque o quase impossível a ponto de delegar ou per-
mitir que sua vida esteja à mercê das máquinas.

Mas, isto posto, lembremos que no mais tudo é ma-
ravilhoso, o impossível perde seu significado, quando a 
tecnologia é vista e utilizada como ferramenta a favor do 
homem, nesta imensidão de mundo, no qual as pessoas 
podem se relacionar e se comunicar ainda que distantes 
fisicamente. Além disso, é possível compartilhar conheci-
mento, aprender a distância, entre outras questões. 

É justamente neste contexto que surgem os problemas 
de relacionamento no âmbito digital, ou seja, desafetos, 
rompimentos, amarguras, amor e ódio jogados na rede. 
O ser humano, em sua essência, é dotado de sentimentos 
extremos como a paixão avassaladora e o egoísmo. Obvia-
mente que não podemos generalizar, mas percebam que 
estamos falando justamente de relacionamentos e senti-
mentos problemáticos. 

No que concerne à tecnologia e relacionamento, as re-
des sociais vieram como uma avalanche e, na sequência, 
surgiram os aplicativos de comunicação, como WhatsApp 
e Snapchat, etc. A palavra-chave para estas ferramentas é 
a “potencialização”, o problema é que ela se aplica para o 
bem e para o mal. Assim, no que concerne aos aspectos 
positivos, podemos mencionar a magnitude de aproximar 
as pessoas que fisicamente estão distantes. Pais e mães, 
bem como casais, que passam a se comunicar. 

A verdade é que trata-se do maior evento social em tec-
nologia, pessoas interagindo e contando sobre suas vidas. 
Mas, como nem tudo é um mar de rosas, nos deparamos 
também com bandidos, que procuram suas vítimas nas 
redes sociais, sejam para golpes sentimentais e financei-
ros, quer seja para sequestros, etc.

Entre as ocorrências mais comuns relacionadas às re-
des sociais e comunicadores instantâneos está a porno-
grafia de vingança. Esta prática se tornou comum à medi-
da que as pessoas terminam relacionamentos e passam a 
nutrir sentimentos mesquinhos, de ódio e vingança. Esta 
prática ocorre quando, findo um relacionamento, uma 
das partes descontentes, mas geralmente traída, resolve 
publicar fotos íntimas de seu ex parceiro(a). 

A verdade é que as vítimas, na maioria dos casos, são 
mulheres, tendo em vista que ainda vivemos em uma 
sociedade predominantemente machista. Assim, elas 
acabam por sofrer uma exposição e pressão da socie-
dade muito maior do que o homem (no que se refere a 
fotos íntimas). 

Tais incidentes ocorrem também com os jovens, muitos 
casos entre aqueles na faixa etária partir de 13 e 14 anos, ou 
seja, bem precoce, mas existe uma diferença nestes perfis. 

Enquanto os adultos divulgam fotos íntimas por vingança, 
entre os jovens tal ilícito ocorre com mais frequência para 
que possam se vangloriar perante os amigos.

Entre os adultos, as imagens costumam ser feitas em 
conjunto, já adolescentes costumam se filmar ou foto-
grafar e mandar para o namorado (a). Portanto, podemos 
afirmar que, de forma inesperada, a internet se tornou 
para muitos uma ferramenta de vingança, para os mais 
diversos casos. 

Fato é que muitas pessoas pensam que tais práticas es-
tão livres de punição. Ledo engano. A divulgação de fotos 
ou vídeos íntimos é uma infração a direitos constitucio-
nais, com proteção garantida pela Carta Magna, através 
dos direitos personalíssimos, pois pode envolver em uma 
única prática ofensa à honra, à imagem e à privacidade de 
uma pessoa. Portanto, no aspecto jurídico é importante 
ressaltar que em ambos os casos há responsabilidade por 
parte de quem divulga as imagens, conforme dispõe o in-
ciso X do art. 5º:

Constituição Federal
Art. 5º
[...]
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

A Justiça não pode deixar impune quem viola a vida de 
outrem sem pudor algum. No entanto, no aspecto penal é 
preciso verificar a forma que esta prática ocorre, ou seja, 
se houve mensagens, publicações que possam caracteri-
zar crimes contra a honra, como calúnia, injúria, difama-
ção ou ameaça.

Outro fator a se considerar é se a imagem foi publica-
da em redes sociais ou encaminhada por e-mail para uma 
única pessoa, por exemplo. Na prática pode fazer muita 
diferença, pois, ao ser publicada em redes sociais, a agres-
são se perpetua, uma vez que o conteúdo permanece onli-
ne, ainda que o ofensor se arrependa e retire a publicação, 
já que a disseminação é muito rápida e não há controle 
sobre o compartilhamento.

A Constituição Federal garante também a prote-
ção da violência no âmbito familiar, uma vez que o art.  
226 preceitua:

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa 
de cada um dos que a integram, criando mecanismos para 
coibir a violência no âmbito de suas relações.

Outro dispositivo importante a se lembrar é o po-
pularmente chamado de Lei Maria da Penha, a Lei nº 
11.340/2006, que tem por objetivo criar mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.

Necessário se faz transpor alguns artigos da respectiva lei:

Art. 2o Toda mulher, independentemente de classe, raça, 
etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, 
idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e 
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facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física 
e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3o Serão asseguradas às mulheres as condições para o 
exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à ali-
mentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justi-
ça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1o O poder público desenvolverá políticas que visem ga-
rantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das rela-
ções domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão.

§ 2o Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar 
as condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos 
enunciados no caput.

Art. 4o  Na interpretação desta Lei, serão considerados os 
fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições 
peculiares das mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar.

Em seu art. 4º, o respectivo dispositivo preceitua que 
serão considerados os fins sociais a que se destina, espe-
cialmente as condições peculiares das mulheres em situa-
ção de violência doméstica ou familiar. 

Assim, entende-se que deve garantir a proteção plena à 
mulher ou seja, viver sem violência e preservar a saúde fí-
sica e mental, inclusive as questões de internet, sejam por 
ofensas ou por divulgação de suas fotos ou vídeos íntimos.

O art. 5º claramente expões as situações em que se 
deve aplicar esta lei, ou seja, quando se configurar violên-
cia doméstica e familiar, de forma que destacamos para as 
questões de internet “sofrimento físico, sexual ou psicoló-
gico e dano moral ou patrimonial”.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência domés-
tica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão ba-
seada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: (Vide Lei 
complementar nº 150, de 2015)

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como 
o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem 
vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como a comu-
nidade formada por indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por 
vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o 
agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, in-
dependentemente de coabitação.

Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste ar-
tigo independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher 
constitui uma das formas de violação dos direitos humanos 
(grifos nossos).

É importante também transcrever o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, uma vez que muitos casos ocorrem 
entre menores de dezoito anos, desta feita, ainda que 
inimputáveis, respondem por seus atos na Vara da Infân-
cia e da Juventude. 

O ECA considera como criança a pessoa que tenha até 12 
anos incompletos, e adolescente de 12 a 18 anos. As condu-
tas tipificadas no Código Penal como crime para os adultos 
são consideradas como ato infracional quando praticados 
por menores de 18 anos e, ao cometer um ato infracional, 
a criança ou o adolescente será encaminhada para o Con-
selho Tutelar, que deverá determinar uma das medidas de 
proteção previstas no art. 101 do ECA e que pode ser ad-
vertência, encaminhamento para tratamento psiquiátrico, 
psicológico, programas educacionais, entre outros.

O adolescente será encaminhado para a Vara da Infân-
cia e da juventude, onde será aplicado umas das medi-
das socioeducativas, que pode ser prestação de serviços 
a comunidades, como auxílio em hospitais, palestra em 
escolas, etc.

Art. 241.  Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou ou-
tro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográ-
fica envolvendo criança ou adolescente:       

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.    
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:       
I – assegura os meios ou serviços para o armazenamen-

to das fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput 
deste artigo;      

[...]
 Art. 241-B.   Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer 

meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro que conte-
nha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo crian-
ça ou adolescente: 

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.       
 § 1º A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pe-

quena quantidade o material a que se refere o caput deste artigo. 
 Art. 241-E.  Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a ex-

pressão “cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende 
qualquer situação que envolva criança ou adolescente em 
atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição 
dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins 
primordialmente sexuais.�
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CIBERCRIME: 
PERIGO NA INTERNET!

“A internet é um ambiente perigoso, necessitando, portanto, de atenção redobrada em 
sua utilização, para não sermos vítimas de cibercrimes (que atualmente são cometidos 
de forma internacional, recorrente e quase irrestrita), e também para não nos tornar-
mos vítimas da nossa própria exposição virtual.”

  POR  LUIZ AUGUSTO FILIZZOLA D’URSO
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A 
internet apresenta infinitos recursos para fa-
cilitar nosso dia a dia, trabalho e comunica-
ção. Com seu crescimento e desenvolvimen-
to, ficamos cada vez mais conectados. A cada 

momento, dependemos mais da tecnologia para nossos 
afazeres diários.

Hoje, em um estudo realizado pelo Facebook, já são 
mais de 3 bilhões e 200 milhões de usuários da rede mun-
dial de computadores no mundo, correspondendo a 44% 
da população de nosso planeta. Segundo o IBGE, no Brasil 
já temos mais de 90 milhões de usuários ativos na rede e, 
pela primeira vez na história, neste ano, a internet chegou 
a mais de 50% das casas em nosso país.

Em 2016, o acesso móvel (por aparelhos celulares, 
tablets e outros) já ultrapassou o acesso à internet por 
meio de computadores. Assim, a internet está cada vez 
mais portátil e incorporada às nossas vidas, como quan-
do a utilizamos em nossos relógios de pulso, um produto 
muito pessoal e que se mantém unido ao nosso corpo o 
tempo todo.

O tempo de permanência na internet também aumen-
ta a cada dia. Inclusive, atualmente, os usuários já passam 
mais tempo conectados à rede do que assistindo televisão 
ou utilizando qualquer outro meio de comunicação, per-
manecendo, em média, 3 horas e 39 minutos conectados 
diariamente. Assim, hoje, os brasileiros são os usuários da 
internet que passam mais tempo conectados em relação a 
todo o restante do mundo.

Com a ampliação do universo virtual e a transferên-
cia de quase tudo para a rede, devido à informatização, 
os criminosos também são atraídos para este ambiente, 
o que resulta numa migração dos crimes para a internet. 
Tal fato ocorre, pois os delinquentes notaram um novo 
mundo – no qual são realizadas as movimentações ban-
cárias on-line, as compras virtuais, a comunicação digital, 
o trabalho à distância (home office), dentre outras coisas –, 
para o cometimento de delitos virtuais.

Criou-se, então, uma denominação para esses delitos 
cometidos na internet, os cibercrimes, que também popu-
larmente são chamados de: crimes on-line, crimes de alta 
tecnologia, crimes digitais, entre outras denominações.

A denominação cibercrime (cybercrime, em inglês) sur-
ge pela primeira vez, ao final dos anos 1990, em reunião 
de um subgrupo do G-8 (grupo formado pelos sete paí-
ses mais ricos do mundo e a Rússia), na qual se discutiu o 
combate às práticas ilícitas na rede.

O cibercrime é um delito cometido de maneira virtual, 
utilizando a internet como meio, ou envolvendo arquivos 
ou sistemas digitais/tecnológicos.

Esta modalidade de crime conta com um atrativo gi-
gantesco, pois o local para a sua realização é virtual, ou 
seja, não depende da presença física do agente, nem do 

contato com a vítima, o que gera uma segurança aos ci-
bercriminosos, que não necessitam da utilização de qual-
quer tipo de violência ou ameaça física, e têm a sensação 
de que a lei, e sua consequente punição, não os alcança-
rão, característica chave deste tipo de delito.

Além disso, no cibercrime existe a dificuldade de se fa-
zer prova e investigar a origem do delito, a materialidade 
e a autoria, isto porque é necessário localizar a origem da 
conexão, apreender os dispositivos suspeitos, periciar o 
material apreendido, e, só após tudo isto, identificar de 
qual dispositivo foi praticado o crime, e, assim, concluir 
quem é o responsável pelo ato ilícito.

A falta de conhecimento técnico dos usuários também 
é motivo da migração dos crimes para o ambiente virtual, 
pois o crescimento rápido e a quase obrigatoriedade da 
utilização da rede, fazem com que, muitas vezes, os inter-
nautas utilizem a internet sem preparo algum, o que os 
torna alvos fáceis dos cibercriminosos. 

Infelizmente, também, a variedade destes delitos, que 
podem ser cometidos pela internet, é quase ilimitada, por 
exemplo: clonagem de cartões de crédito, crimes contra a 
honra (difamação, calúnia e injúria), incitação e apologia 
a crimes, venda on-line de drogas, sequestro de dados e 
arquivos confidenciais, pedofilia, furto de dados de aces-
so (phishing), dentre muitos outros.

O crescimento e a quantidade de delitos cometidos na 
internet são verificados na “Central de Denúncia Online 
de Crimes Cibernéticos”, onde é possível observar que, 
em 8 anos, de 2006 a 2013, foram recebidas mais de 3 mi-
lhões e 400 mil denúncias anônimas, envolvendo mais de 
527 mil páginas, de 94 países, que supostamente estão 
hospedando conteúdo ilícito ou são páginas nas quais 
ocorre a prática de crimes. 

Outro dado alarmante está presente no estudo divul-
gado em junho de 2014, pela empresa McAfee, maior em-
presa especialista em tecnologia de segurança do mundo, 
que concluiu que os crimes cibernéticos custam anual-
mente cerca de US$ 445 bilhões à economia global.

Muitas vezes, a internet é apenas uma fonte acessória 
para o cometimento de crimes, como, no caso verídico, 
no qual ocorreu o sequestro de uma jovem de 19 anos, e, 
após o término deste sequestro, seus nove sequestradores 
informaram que escolhiam suas vítimas através da inter-
net, onde verificavam seus padrões sociais e suas rotinas, 
fazendo uma análise das fotos e informações postadas nas 
redes sociais de suas futuras vítimas.

Conclui-se que hoje a internet é um ambiente perigoso, 
necessitando, portanto, de atenção redobrada em sua 
utilização, para não sermos vítimas de cibercrimes (que 
atualmente são cometidos de forma internacional, recor-
rente e quase irrestrita), e também para não nos tornar-
mos vítimas da nossa própria exposição virtual.�
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tualmente, as contribuições devidas a título de 
PIS (Programa de Integração Social) e Cofins 
(Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social) convivem, simultaneamente, com 

dois regimes de apuração, a serem aplicados por deter-
minação legal: o regime cumulativo, com alíquotas  de 
0,65% (PIS) e 3,00% (Cofins); e o regime não cumulativo, 
com alíquotas de 1,65% (PIS) e 7,6% (Cofins), totalizan-
do o percentual de 9,25%. Em contrapartida, permite-se 
o desconto de determinados créditos para abatimento do 
tributo devido no final do período de apuração.

No particular do regime não cumulativo dos referidos 
tributos, a legislação que regula a incidência é, reconheci-
damente, uma das mais complexas do sistema tributário 
federal, sendo o atual objeto de maior litigiosidade entre 
contribuintes e administração pública.

Entre as inúmeras controvérsias está a do direito à 
correção monetária nos casos de pedidos de ressarci-
mento de PIS e Cofins, uma vez que, embora assegurado 
o direito ao contribuinte de ter ressarcidos, depois do 
encerramento do trimestre-calendário, os créditos que 
não puderem ser utilizados no desconto de débitos das 
respectivas contribuições, assim como os créditos pre-
sumidos nos termos das legislações específicas, a Re-
ceita Federal, em contrapartida, tarda em processá-los, 
decorrendo, não incomumente, anos para apreciação e 
efetivação da restituição.

Embora não seja autorizada a correção monetária den-
tro do trimestre de apuração, da demora da Receita em 
proceder à restituição após o protocolo do pedido de res-
tituição decorre a perda do poder aquisitivo dos créditos, 
em expressa lesão ao contribuinte.

Os casos de correção monetária de tributos que com-
portem a restituição e o ressarcimento ao contribuinte 
vêm sendo apreciados, de longa data, pelo Poder Judiciá-
rio, que já pacificou entendimento de que ela será devida 
sempre que a demora do pagamento decorrer de ato da 
administração. 

Neste sentido, para casos de Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), por exemplo, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) já havia consagrado o tema por meio da Sú-

mula 411, que prescreve que “é devida a correção monetá-
ria de créditos de IPI quando há oposição ao seu aproveita-
mento decorrente de ilegítima resistência do Fisco”. 

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
também já pacificou entendimento de que a demora in-
justificada do Fisco em restituir o valor devido ao contri-
buinte caracteriza “resistência ilegítima”, autorizadora da 
incidência da correção monetária.

Logo, a questão está em se caracterizar a partir de 
quando é configurada a resistência ilegítima do Fisco. 

No caso do PIS e da Cofins, a legislação não é expressa 
em atribuir prazo à Receita para a apreciação dos pedidos 
de ressarcimento. 

Assim, parte da jurisprudência do STJ vem adotando a 
tese de que ao caso se aplica a legislação geral que rege o 
processo administrativo federal, a qual estabelece o prazo 
de 360 dias para apreciação de qualquer requerimento do 
contribuinte. 

Assim, transcorrido um ano da data do protocolo, a 
Receita já passaria a incorrer em mora, incidindo, desde 
então, a correção monetária. 

Contudo, um novo entendimento vem sendo aceito 
pelo STJ, no sentido de que, para os casos de PIS e Cofins, 
a correção monetária já seria devida a partir do protoco-
lo do pedido de ressarcimento. Esse entendimento vem 
tomando força naquele tribunal, estando pautado para 
julgamento de embargos de divergência, quando o STJ 
firmará posição entre as duas teses.

De toda forma, certo é que, desde já, o direito à cor-
reção dos créditos a partir do 361º dia após o protocolo 
do pedido de ressarcimento já é assegurado judicialmente 
aos contribuintes. No entanto, a esmagadora maioria dos 
requerimentos não é atendida neste prazo, obrigando o 
contribuinte ao pleito judicial para determinar à Receita a 
imediata análise e restituição. 

Logo, em todos esses casos, já é possível ao contribuin-
te também pleitear judicialmente que a Receita seja con-
denada à correção dos créditos. Como o STJ ainda julgará 
o tema, em definitivo, é oportuno que o contribuinte já 
pleiteie, judicialmente, o direito à correção, evitando a 
prescrição do direito.�

O STJ E O DIREITO À CORREÇÃO 
MONETÁRIA DE RESSARCIMENTO 

DE PIS E COFINS

MIRIAN TERESA PASCON é coordenadora do departamento jurídico e sócia da De Biasi Consultoria Tributária.
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A
s recentes manifestações do Tribunal Supe-
rior do Trabalho em relação aos efeitos da ne-
gociação coletiva e à representação sindical 
no Brasil e que procuram justificar a prevalên-

cia do legislado em detrimento do negociado, opondo-
-se ao que o Supremo Tribunal Federal tem decidido, 
nos remete, necessariamente, à reflexão de que nosso 
modelo sindical está nos estertores de uma fase porque 
é incapaz de dar às normas coletivas conteúdo jurídico 
eficaz e válido.

Se as normas coletivas negociadas devem ser revistas 
pelo Judiciário porque os sindicatos são frágeis e pouco 
representativos, devemos rever com urgência a limita-
ção legal imposta para a liberdade sindical que, na forma 
como está, contraria o exercício das liberdades civis, di-
reito básico de aperfeiçoamento democrático de uma so-
ciedade plural, com instituições eficientes e responsáveis.

Que reação teríamos se outros sindicatos fossem for-
mados concorrendo com os atuais, reconhecidos pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego?

A liberdade sindical é um direito individual, garantido 
constitucionalmente, assegurada aos que desejam mani-
festá-la coletivamente por meio de associação profissional 
ou sindical, princípio este consagrado no artigo 8º da Cons-
tituição Federal e, como direito individual, está atrelada ao 
exercício democrático de direitos civis e políticos, substra-
to de uma sociedade que reconhece aos cidadãos a livre 
manifestação das diversidades cultural e ideológica.

Ao trilhar a garantia da liberdade sindical, o consti-
tuinte de 1988 a protegeu contra o autoritarismo, uma vez 
que impediu a intervenção do Estado, proibiu lei que es-
tabelecesse condições para formação de sindicatos, e, no 
âmbito individual, deu à liberdade de associação sindical 
o direito de não se filiar ou de se filiar. Mas não impediu 

A JURISPRUDÊNCIA, A REFORMA 
TRABALHISTA E O FIM DA 

UNICIDADE SINDICAL
“Já que se comenta tanto em reforma trabalhista e que as negociações coletivas levadas a 
efeito pelas atuais entidades sindicais não são juridicamente válidas pelo reconhecimento 
explícito de sua fragilidade, talvez tenha chegado a hora de privilegiar o direito à 
liberdade sindical, mediante formação de outras entidades sindicais que, mesmo sem a 
contribuição sindical, poderiam, por absoluta legitimidade de representação desde sua 
criação, atuar em negociações coletivas, fazendo prevalecer princípios básicos, inseridos 
nas Convenções 87 e 98 da Organização Internacional do Trabalho.”

  POR  PAULO SÉRGIO JOÃO

D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

56 REVISTA JURÍDICA CONSULEX - ANO XX - Nº 474 - 15 DE OUTUBRO/2016



que outros sindicatos fossem formados pelos trabalha-
dores, estabelecendo critério de representação por base 
territorial, sem dizer expressamente, mas que pressupõe 
a legitimidade na atuação sindical.

Todavia, na prática, manteve o vínculo jurídico de 
representação na unicidade sindical, fundamentada na 
contribuição sindical obrigatória para manter a estrutura 
confederativa. Paradoxalmente, aponta para a liberdade 
sindical e se fundamenta na possível habilitação de rece-
bimento de contribuição sindical como vínculo jurídico 
de representatividade.

A realidade vem demonstrando, contudo, que esta es-
trutura monolítica do sindicalismo brasileiro não se sus-
tenta e a jurisprudência mais recente vem confirmando 
que a organização sindical necessita de ressonância e le-
gitimidade para que suas negociações adquiram valor ju-
rídico. O rompimento dessa estrutura passa pela revisão 
da forma de custeio sindical e, neste aspecto, prevalece a 
confusão entre a necessidade de sustentação econômica 
de muitos sindicatos que não teriam como se sustentar 
sem a contribuição sindical (com raras exceções) com os 
efeitos das negociações coletivas.

Trata-se de argumento frágil e contraditório, porque não 
é isto que se busca na representação sindical, que deveria 
ser sustentada com aporte econômico dos trabalhadores 
interessados e não de modo compulsório, com benefício 
de assistencialismo exclusivo aos sócios. A adesão espontâ-
nea plúrima, sem identificação de categorias, poderia servir 
como modelo de fortalecimento das decisões manifestadas 
pela autonomia da vontade privada coletiva. Aliás, neste as-
pecto, os acordos coletivos celebrados, portanto, entre em-
presa e empregados não se apegam a categorias, e os efeitos 
atingem todos os trabalhadores de forma indiscriminada.

De fato, os sindicatos se dizem representativos porque 
têm este reconhecimento com a outorga do código sin-
dical, espécie de alvará para exigir pagamento de contri-
buição sindical dos integrantes da categoria e habilitar-se 
para os recebimentos dos valores vertidos aos cofres do 
sindicato. Este elo jurídico parece ter chegado ao seu limi-
te de tolerância por ser contra a vontade política dos re-
presentados que talvez preferissem organizações mais le-
gítimas. Convém observar que a Constituição Federal não 
impede, repita-se, em respeito à liberdade de associação 
profissional, que outras entidades sindicais, na mesma 
base territorial, representando a mesma categoria, cons-
tituam-se de modo legítimo.

Portanto, não há impedimento legal para a formação 
de sindicatos que espelhem a diversidade ideológica dos 
trabalhadores. Ao contrário, a Constituição Federal, em 
seu artigo 8º, II, assegura a formação de associação profis-
sional sem restrições quanto ao exercício do direito indi-
vidual da liberdade sindical.

A Lei  nº 11.648/2010, que dispôs sobre o reconheci-
mento das centrais sindicais, deu a elas representativida-

de dos trabalhadores por meio dos sindicatos e que lhes 
atribuiu 10% da parte da cota sindical da Conta Emprego 
e Salário, revela o paradoxo do nosso sindicalismo e a jus-
tificativa de que o modelo da unicidade já teria terminado.

Primeiro, as centrais sindicais entraram de modo opor-
tunista e político na preservação de contribuição compul-
sória para sua sustentação e, depois, foi imposto aos tra-
balhadores a cotização de fins ideológicos, sem consulta 
se seria assim que desejariam, ficando tudo a critério da 
cúpula sindical.

Uma verdadeira apropriação econômica para susten-
tação de ideologias, sem que o contribuinte tenha tido a 
oportunidade de escolher. Seria o mesmo que exigir re-
colhimento de contribuição para manutenção de partido 
político ou de uma seita religiosa sem que as pessoas pu-
dessem escolher. Certamente há algo de errado nisto! E os 
paradoxos do modelo não terminam.

A Lei nº 11.648/2010 está admitindo o pluralismo ideo-
lógico de cúpula pelas Centrais. A base que sustenta essa 
corrente ideológica, portanto, os trabalhadores, custeia 
sem ter opção de escolha. Desta forma, levando o mode-
lo para o nível de negociações coletivas pelas Centrais, se 
pudesse fazê-lo, viveríamos o pluralismo sindical defor-
mado na base, onde os trabalhadores mais intensamente 
sentem a necessária adequação de seus interesses e deve-
rão respeitar a unicidade.

Então, já que se comenta tanto em reforma trabalhista 
e que as negociações coletivas levadas a efeito pelas atuais 
entidades sindicais não são juridicamente válidas pelo re-
conhecimento explícito de sua fragilidade, talvez tenha 
chegado a hora de privilegiar o direito à liberdade sin-
dical, mediante formação de outras entidades sindicais 
que, mesmo sem a contribuição sindical, poderiam, por 
absoluta legitimidade de representação desde sua cria-
ção, atuar em negociações coletivas, fazendo prevalecer 
princípios básicos, inseridos nas Convenções 87 e 98 da 
Organização Internacional do Trabalho.

Finalmente e em resumo, consideramos que a uni-
cidade sindical de que trata a Constituição Federal não 
impede a criação de mais de um sindicato na mesma 
base territorial; a autonomia negocial e inserção na es-
trutura sindical das Centrais Sindicais autoriza a plurali-
dade sindical na base; o desvio de contribuição sindical 
às Centrais Sindicais se trata de apropriação ilegal para 
manutenção de eventual ideologia sindical sem rela-
ção direta com os contribuintes; a legitimidade sindical 
não se faz pela contribuição sindical, mas pela adesão 
voluntária de trabalhadores aos sindicatos. Cabe aos 
trabalhadores a busca de uma relação verdadeira com 
a entidade sindical que o representa e com a formação 
de outras entidades sindicais; os empregadores terão 
de conviver com o pluralismo sindical e identificar nos 
locais de trabalho os verdadeiros interlocutores para as 
negociações coletivas. �

PAULO SERGIO JOÃO é advogado e professor de Direito Trabalhista da PUC-SP e FGV.
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O 
Supremo Tribunal Federal, em duas oportuni-
dades no presente ano (HC 126.292 e ADC 43) 
julgou favorável o tema acerca da execução 
provisória da pena após decisão de segunda 

instância, ainda que sujeita a recurso especial ou extra-
ordinário. Lembram-se da presunção de inocência, a qual 
determina que ninguém será culpado até que provem o 
contrário? Esqueçam! Mas, e a Constituição? 

A Constituição prevê, no art. 5, inciso LVII, que “nin-
guém será considerado culpado até o trânsito em julgado 

de sentença penal condenatória”. A nossa Lei Suprema 
foi “jogada na lata do lixo” ou se tornou “folha de papel”, 
como já dizia Ferdinand Lassale (1825-1864) na histórica 
obra intitulada “O que é uma Constituição?”. O STF res-
pondeu à esta pergunta em duas oportunidades neste ano 
com uma interpretação que sequer levou em considera-
ção direitos de primeira geração, ou seja, a liberdade.

Esse direito à liberdade, que desde Roma Antiga é tão 
discutido, bravamente se projeta na Carta Magna Ingle-
sa, em 1215, e se consuma na Declaração dos Direitos do 

 PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA EM 
“TEMPOS ROMANOS” – STF –  

UM RETROCESSO DE CONQUISTAS 
E REPERCUSSÕES TRIBUTÁRIAS

“ É importante lembrar que não vivemos em Roma, mas na República Federativa do 
Brasil e, se não tiver contribuinte para pagar imposto e discutir livremente suas teses, 
o Estado “quebra”.”

  POR  ARTUR RICARDO RATC
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Homem e do Cidadão, em 1789. A liberdade, no decorrer 
desses anos, arduamente foi conquistada e ampliada com 
o passar dos séculos até a Constituição de 1988. 

O STF, nos julgados recentes (HC 126.292 e ADC 43) 
parece desconhecer tal direito inicial e primordial da 
pessoa humana em tempos que desenvolvemos cada vez 
mais o conceito de dignidade da pessoa humana. É um 
contrassenso.

É viver em tempos não só de crises econômica e institu-
cional, mas também crises de improbidade, falta de ética 
e impessoalidade dos agentes públicos (veja o Mensalão e 
o Petrolão) que, devido à impunidade dessas pessoas ao 
longo dos séculos, cada pessoa da sociedade, agora, sofre 
os impactos da impunidade no meio político. Mas somos 
cidadãos! Nem tanto, nessa nova interpretação dada ao 
princípio da presunção da inocência. 

Atualmente, com o argumento de que a sociedade não 
aguenta mais impunidades por conta de problemas pon-
tuais, é dizer, problemas com políticos corruptos, toda a 
sociedade está sofrendo uma pena injusta, desarrazoada, 
injustificada e, acima de tudo, ilegal, pois a própria Cons-
tituição garante a todos a liberdade até o trânsito em jul-
gado de decisão penal condenatória.

Por óbvio, somos favoráveis à condenação de crimino-
sos o quanto antes, mas exatamente por isso a Constitui-
ção Federal instituiu novas reformas, com o surgimento 
de princípios como a celeridade processual e a duração ra-
zoável do processo – Emenda Constitucional nº 45/2004. 
Isso afetou a organização do Poder Judiciário, que criou 
uma instituição que visa a melhora do trabalho prestado 
ao jurisdicionado, em especial no que toca aos controles 
de transparência administrativa e processual. Não foi só! 

Com o advento da mudança constitucional que insti-
tuiu a celeridade processual, o processo eletrônico come-
çou a ser implementado nos tribunais, com o fim de agili-
zar os andamentos processuais e evitar injustiças, eis que 
a demora de um processo nada mais é, senão, injustiça 
flagrante, como já dizia Rui Barbosa. 

A mudança já estava ocorrendo frente a um quadro de 
impunidade passada. A sociedade está enxergando resul-
tados que antes não existiam, mas, como toda alteração 
constitucional, o procedimento se dá passo a passo e em 
conformidade com as adaptações da sociedade moderna 
à realidade jurídica. Isso já ocorre, mas parece que só o 
STF não enxergou no julgamento que determinou a pos-
sibilidade de prisão antes do trânsito em julgado. 

O fato de imaginarmos que a supressão do direito de 
liberdade ou da presunção de inocência irá nos ajudar 
para agilizar uma condenação futura de uma minoria de 
corruptos é um ledo engano. O que está acontecendo, 
na realidade, é perdermos direitos que há séculos luta-
mos para conquistar em função de uma interpretação da 
Constituição por parte do STF que colocaca tudo a perder. 
Isso é inadmissível.

O que dizer, então, do impacto dessas decisões na esfe-
ra tributária? Bom, aí já temos maiores complicações, pois 
a Fazenda Pública é a maior litigante do Poder Judiciário, 
e muitos contribuintes podem ser presos quando ainda 
podem discutir as teses jurídicas no STJ e no STF. E não 
são poucas! 

O STJ e STF ainda não pacificaram entendimentos 
acerca da boa-fé do contribuinte, pois mesmo com recur-
so repetitivo sobre o tema o contribuinte passa por pro-
blemas no momento de comprovar a idoneidade de apro-
veitamento do crédito tributário. Ainda, temos problemas 
como a quebra do sigilo bancário, prova ilícita da consu-
mação de crimes contra a ordem tributária, decadência e 
prescrição que podem afetar a questão acerca da extinção 
da punibilidade do contribuinte. E mais!

Recentemente, existe a discussão acerca da aplicabi-
lidade do princípio da insignificância nos crimes con-
tra a ordem tributária, a própria mitigação da aplicabi-
lidade da Súmula Vinculante nº 24, do STF, que prevê 
o momento da persecução penal antes do lançamento 
definitivo do crédito tributário. Não bastasse, outros cri-
mes tributários suscetíveis a um trancamento de ação 
penal mediante a decretação de justa causa, em vários 
casos, são julgados pelo STJ ou pelo STF. Estamos a fa-
lar da última trincheira! O Tribunal Constitucional deve 
aplicar a Constituição, e não interpretar de maneira 
que um princípio secular seja considerado desvalioso  
por completo.   

Insistimos, o próprio ordenamento jurídico deve en-
contrar meios para racionalizar o sistema recursal, a ce-
leridade dos processos, sendo impossível desconfigurar 
um dispositivo constitucional que representa, dentro da 
atual democracia, uma conquista histórica ao longo dos 
séculos.

As teses tributárias sempre existiram e continuarão a 
existir em razão de um Estado litigante ao extremo, que é 
inerte na tratativa do tema “reforma tributária”. Por con-
sequência, muitos contribuintes continuarão a depen-
der dos entendimentos do STJ e do STF para se insurgir 
contra decisões de Tribunais que afetam contribuintes e 
sugerem um sistema tributário repressivo, com alta carga 
tributária e ameaçador.

Em suma, a prisão antes do trânsito em julgado da de-
cisão penal ofende o princípio da dignidade da pessoa 
humana, desconhece as mudanças já propostas pelo or-
denamento jurídico como meio de celeridade (processo 
eletrônico) e supremacia da Constituição, transgride a 
base democrática, com medo e pelo poder absolutista do 
Estado, desconsidera a presunção de inocência e prefere 
a presunção de culpa. 

É importante lembrar que não vivemos em Roma, mas 
na República Federativa do Brasil e, se não tiver contri-
buinte para pagar imposto e discutir livremente suas te-
ses, o Estado “quebra”. �
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HOMICÍDIO DE CARLOS 
MARIGHELLA E O IMBROGLIO 

JURÍDICO INTERNACIONAL

  POR  AMADEU GARRIDO

“O que nos arrepia é o mar de ilusões, que passou a fazer parte da geopolítica brasi-
leira. O que cabe fazer é envidar esforços, por meio do Itamaraty, para dar-se à Corte 
Internacional de Justiça efetivos poderes para aplicar os atos e tratados que punem, 
sem limites espaciais, as violações dos direitos humanos, como o genocídio, a tortura, 
a morte de quem está sob a tutela do Estado, o homicídio oficial, praticado com os 
recursos financeiros do povo, as chacinas perpetradas pela polícia, as discriminações 
de qualquer espécie, sem considerar normas internas que atenuem as punições, por 
exemplo, as reguladoras da prescrição.”

D
epois de 47 anos da emboscada, o MPF começa 
a investigar as circunstâncias em que aconteceu 
a morte de Carlos Marighella (1911-1969). Inves-
tigar não trará problemas, dado o conhecimento 

notório dos fatos, a saber: Marighella foi surpreendido num 
“ponto” (local de encontro dos opositores armados do re-
gime militar) e covardemente fuzilado, depois de cercado 
por volta de quarenta policiais, sob o comando do falecido 

delegado Sérgio Paranhos Fleury. Essa leva de policiais, em 
tese, cercara um infrator das leis desarmado, sob o domínio 
do Estado, que pode prender sem lesionar ou matar. Ocorre 
que era um Estado de exceção, tomado à força, acostumado 
a torturar e matar. Aquele grupelho de assassinos remune-
rado pelos impostos que recolhemos não tinha limites.

O Estado-homicida pratica crime de lesa-humanida-
de. Seus servidores para o ato, se não punidos pela lei  
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emanada da soberania da respectiva nação, são punidos 
pelo jus cogens internacional, é dizer, um conjunto de 
normas imperativas que trespassam aquela soberania e 
pune os criminosos, ainda que em arrastamento do Direi-
to interno. Pode este ter optado pela anistia, pela prescri-
tibilidade, que a pena será aplicada e executada pela Cor-
te Internacional de Justiça, organismo judiciário maior 
da Organização das Nações Unidas. Infelizmente, não é 
assim, como propagado pelo politicamente correto.

Não há, no Direito Internacional, norma alguma que 
constitua um Direito cogente, imperativo, incontrastá-
vel, que legitime a ação de reprimenda que os homens 
de bem pretendem. A preocupação com a criação desse 
superdireito surgiu após a segunda guerra mundial, des-
locadamente, na Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados, em seus artigos 53 e 64.

Diz o primeiro: 

É nulo o tratado que, no momento de sua conclusão, 
conflite com normas imperativas de direito internacional geral. 
Para os fins da presente Convenção, uma norma imperativa de 
caráter internacional geral é uma norma aceita e reconhecida 
pela Comunidade Internacional dos Estados em seu conjunto, 
como norma da qual nenhuma derrogação é permitida e que 
só pode ser modificada por nova norma de direito internacio-
nal da mesma natureza.

Já o artigo 64 dispôs: 

Se sobrevier uma nova norma imperativa de direito inter-
nacional geral, qualquer tratado existente em conflito com 
essa norma torna-se nulo e extingue-se.

Como se observa, o jus cogens foi imposto sobre os tra-
tados internacionais, não sobre atos sórdidos como o ora 
comentado. Algo anódino, como grande parte do Direito 
Internacional Público, porquanto, obviamente, nenhum 
tratado terá um país signatário que queira contemplar a li-
citude de crimes de lesa-humanidade. E esses são os únicos 
artigos que poderiam derrogar leis internas subordinadas.

Evidentemente, são vários os atos internacionais que 
anatematizam em tal grau de gravidade atos como esse, 
constantes do anteparo normativo da Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos, do Tribunal Penal Internacional, 
do Estatuto de Roma e do Pacto de São José da Costa Rica. 
Nenhum deles, porém, ao condenar os atentados aos di-
reitos humanos erigiram norma cogente que atravessas-
se todas as soberanias internacionais autodeterminadas. 
Seus autores não se submeteram a tal constrangimento.

Essas sanções somente podem ser impostas pela Cor-
te Internacional de Justiça, a qual, todavia, é submissa 
ao consentimento do respectivo Estado; no caso, o Esta-
do brasileiro. Caso contrário, nada pode fazer, a não ser 
pela douta, mas equivocada, opinião de insignes tratadis-
tas, como se vê da lição de Olívia Raposo da Silva Telles 

(2003), em artigo intitulado “Competência para aplicar 
o jus cogens internacional” (Disponível em: http://www.
migalhas.com.br/dePeso/16,MI1057,51045-Competen-
cia+para+aplicar+o+jus+cogens+internacional. Acesso 
em: 9. out. 2016) verbis: 

Essas disposições, pela importância das matérias trata-
das para a sobrevivência da humanidade, levam a crer que, 
também, a competência da Corte, na falta de acordo entre as 
partes prevendo outro modo de solucionar a controvérsia, é 
ditada pelo direito internacional geral, não sendo necessá-
rio o consentimento expresso das partes, malgrado a letra 
do Estatuto da Corte. O que não se pode conceber, na atual 
fase de evolução do direito internacional e que havendo 
alegada violação de normas do jus cogens não haja instância 
internacional competente para julgar a controvérsia, por falta de 
consentimento expresso de uma das partes.

Com a devida venia, o traço inseguro de tal doutrina, 
abraçada por um sem-número de internacionalistas, 
emerge de sua própria exposição. O fato é que, efetiva-
mente, não há instância internacional capaz de contrastar 
o Direito interno se não houver concordância do Estado 
soberano. E essa competência é criada pelo Direito posi-
tivo das gentes, não pela communis opinio doctorum, por 
mais abalizada e atenta à contemporaneidade que seja. 
No caso do Brasil, o impasse ainda se exacerba, porquan-
to temos uma lei de anistia em vigor que foi declarada 
constitucional pelo Excelso Supremo Tribunal. E, como 
disse recentemente, em sessão plena, o ministro Luis Fux, 
há, à espera de julgamento, embargos de declaração in-
terpostos face à decisão, porém sem nenhuma chance de 
obter efeitos modificativos. Nossa Suprema Corte, ainda 
que, na época do julgamento fosse integrada pelo doutor 
professor Eros Roberto Grau, que sofreu a dor dos espi-
nhos da ditadura, com sua aderência à maioria conside-
rou constitucional a lei de anistia porque o Brasil fez uma 
opção política pelo acordo, e não pela lei. Nessa circuns-
tância, não só não há concordância do governo brasileiro 
à atuação da Corte Internacional de Justiça como oposi-
ção a essa atuação, dada a Lei de Anistia.

Não fazemos tais observações com alegria, até porque 
integramos a resistência às forças militares que surru-
piaram o poder do povo brasileiro. O que nos arrepia é 
o mar de ilusões, que passou a fazer parte da geopolítica 
brasileira. O que cabe fazer é envidar esforços, por meio 
do Itamaraty, para dar-se à Corte Internacional de Justiça 
efetivos poderes para aplicar os atos e tratados que pu-
nem, sem limites espaciais, as violações dos direitos hu-
manos, como o genocídio, a tortura, a morte de quem está 
sob a tutela do Estado, o homicídio oficial, praticado com 
os recursos financeiros do povo, as chacinas perpetradas 
pela polícia, as discriminações de qualquer espécie, sem 
considerar normas internas que atenuem as punições, 
por exemplo, as reguladoras da prescrição.�

AMADEU ROBERTO GARRIDO DE PAULA é advogado e poeta. Autor do livro Universo Invisível e membro da Academia Latino-Americana de 
Ciências Humanas. 
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om sustento no art. 109, IV da CF, a Lei nº 
13.260/2016 estabelece a atribuição de Polícia 
Judiciária para a investigação criminal dos casos 
de terrorismo à Polícia Federal e as competên-

cias para o processo e para o julgamento à Justiça Federal. 

Para tanto, cria uma prévia determinação legal de que 
os crimes de terrorismo “são praticados contra o interes-
se da União”, o que estaria a legitimar todo o restante do 
art. 11 em estudo, ou seja, a atribuição da Polícia Federal 
(art. 144, I, § 1º, I e IV, CF) e a competência da Justiça 

ATRIBUIÇÃO E COMPETÊNCIA 
FEDERAIS PARA APURAÇÃO DOS 

CRIMES DE TERRORISMO: A QUESTÃO 
DA INCONSTITUCIONALIDADE

“Inobstante o disposto no art. 11 da Lei Antiterror, a competência e a atribuição Fe-
deral para, respectivamente, processar, julgar e investigar o terrorismo somente se 
darão quando, concretamente, estiver em jogo alguma motivação constitucionalmente 
prevista para tanto, sendo a competência e atribuição, em regra, da esfera estadual.”

  POR  EDUARDO LUIZ SANTOS CABETTE
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Federal em detrimento dos respectivos órgãos estaduais 
(art. 109, IV, CF).

É interessante notar que o art. 11 da Lei nº 13.260/2016, 
estabelece clara e indubitavelmente uma atribuição ex-
clusiva de apuração do terrorismo à Polícia Federal, e 
mais: determina o instrumento investigativo também 
exclusivo para tanto, que será o “inquérito policial”. 
A interpretação evidente é a de que nenhum outro or-
ganismo estatal (federal ou estadual) detém poderes 
investigatórios em relação aos crimes de terrorismo, 
excluindo-se, portanto, quaisquer outras polícias, as 
Forças Armadas e até mesmo o Ministério Público, seja 
o estadual ou o federal. Não obstante, sabe-se que a lei, 
a Constituição e vácuo praticamente se equivalem neste 
país, onde o STF, sem qualquer previsão legal, permite 
que o Ministério Público pratique investigações crimi-
nais diretas com base em Resoluções!1

A despeito disso tudo, é bastante plausível a tese da 
inconstitucionalidade do art. 11 da Lei Antiterrorismo. 
Isso porque, na verdade, não necessariamente a prática 
terrorista terá repercussão em interesse da União. Esse 
interesse, previsto no art. 109, IV da CF deve ser de fato 
“in concreto” e não imposto de forma assistida por fór-
ceps e abstratamente pela lei ordinária. Não fosse assim, 
bastaria ao legislador ordinário dizer em seu texto que 
tal ou qual matéria será, para “efeitos legais”, contra ou 
de interesse da União para levar a competência para a 
Justiça Federal de qualquer maneira de forma abstrata, 
o que, na verdade, somente é dado à Constituição Fede-
ral determinar. A técnica utilizada no artigo em destaque 
é uma evidente burla ao dispositivo constitucional que 
limita a competência da Justiça Federal e ainda ao dis-
positivo que estabelece a atribuição de Polícia Judiciária 
da União da Polícia Federal (arts. 109, IV c/c 144, I, § 1º, 
I e IV, CF). 

Nem mesmo a previsão em tratado internacional do 
crime de terrorismo é suficiente para estabelecer, por si 
só e de plano, a competência federal com base no art. 109, 
V da CF. Há necessidade de repercussão internacional. 
Não por outra razão, nem todos os ilícitos previstos em 
tratados internacionais (v.g. tortura, violência doméstica 
e familiar contra a mulher, tráfico de drogas etc.) são de 
competência da Justiça Federal e atribuição da Polícia Fe-
deral (BARBOSA, 2016).

Tenha-se em mente o explicitado por Bonfim (2012, p. 
274), ao lecionar que:

Cumpre observar que, para que se atraia a competência da 
Justiça Federal, é necessário que a prática de crime previsto 
em trato ou convenção internacional extrapole a mera reper-
cussão interna, atingindo patamares internacionais.

Nem mesmo a questão de eventual violação dos direitos 
humanos leva automaticamente a competência para a Jus-
tiça Federal, pois isso depende da inércia ou ineficácia dos 
órgãos estaduais e de representação do procurador-geral  
da República devidamente acatada pelo STJ, para que se 
processe o respectivo incidente de deslocamento de com-
petência nos estritos termos do art. 109, § 5º da CF. 

Na lição de Muccio (2011, p. 467):

Há necessidade de que se demonstre, concretamente, que 
o Estado – membro, por suas instituições, seja em razão da 
inércia, da negligência, ou por falta de vontade política, ou 
até mesmo por falta de condições materiais e reais, não possa 
se desincumbir da tarefa persecutória satisfatoriamente, ha-
vendo risco de descumprimento de obrigações firmadas pelo 
Brasil em tratados internacionais. 

Entende-se, portanto, que, inobstante o disposto no 
art. 11 da Lei Antiterror, a competência e a atribuição Fe-
deral para, respectivamente, processar, julgar e investigar 
o terrorismo somente se darão quando, concretamente, 
estiver em jogo alguma motivação constitucionalmente 
prevista para tanto, sendo a competência e atribuição, em 
regra, da esfera estadual.

Porém, isso certamente não se pode firmar por mera in-
junção dogmática. Aos tribunais, e mais especificamente ao 
STF, cabe firmar esse entendimento, dando a interpretação 
conforme a Constituição ao art. 11 da Lei nº 13.260/2016, 
ou mesmo declarando sua inconstitucionalidade. Enquan-
to isso não acontece, se é que algum dia acontecerá (pois 
não se pode realmente crer muito no chamado “Pretório 
Excelso” como real defensor da Constituição Federal e 
nem mesmo da mínima legalidade, conforme acima já se 
comentou), “legem habemus” e a questão, a princípio, é 
de atribuição da Polícia Federal na fase investigatória e de 
competência da Justiça Federal na fase processual.�

EDUARDO LUIZ SANTOS CABETTE é Delegado de Polícia, Mestre em Direito Social, Pós-graduado em Direito Penal e Criminologia, professor de Direito 
Penal, Processo Penal, Criminologia e Legislação Penal e Processual Penal Especial na graduação e na pós-graduação do Unisal e membro do Grupo de 
Pesquisa de Ética e Direitos Fundamentais do Programa de Mestrado do Unisal.

A
RQ

U
IV

O
 P

ES
SO

A
L

REFERÊNCIAS
BARBOSA, Ruchester Marreiros. A inconstitucionalidade do art. 11 da Lei Antiterrorismo. Disponível em www.canalcienciascriminais.com.br. 

Acesso em: 16 out. 2016. 
BONFIM, Edilson Mougenot. Curso de Processo Penal. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 
MUCCIO, Hidejalma. Curso de Processo Penal. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 

NOTA
 Recurso Extraordinário 593.727, STF.

D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

63REVISTA JURÍDICA CONSULEX - WWW.CONSULEXDIGITAL.COM.BR



CO
N

TE
XT

O

  POR  EDUARDO VIEIRA DE ALMEIDA

STJ PRIVILEGIA MEDIAÇÃO 
E INOVA COM 

EMENDA REGIMENTAL

“A cultura do litígio incutida na sociedade brasileira de modo geral pressupõe predis-
por as partes nas condições de vencida e vencedora. O desenvolvimento da cultura 
do diálogo na sociedade é conditio sine qua non para o sucesso dessa nova geração de 
direitos processuais, que possibilita às partes envolvidas que sejam os sujeitos respon-
sáveis pela resolução das controvérsias.”
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D
urante o ano de 2015, aproximadamente 102,9 
milhões de processos tramitaram pelo Poder 
Judiciária brasileiro. De acordo com os dados 
e projeções do levantamento anual “Justiça 

em Números”, realizado e publicado em 2015 pelo Con-
selho Nacional de Justiça, o Judiciário ultrapassou pela 
primeira vez a marca dos cem milhões de processos em 
tramitação,1 seu acervo. Ainda segundo a publicação, 99,7 
milhões de processos tramitaram nos tribunais do país 
no ano-base de 2014. Aplicando-se a taxa média de cres-
cimento anual de litigiosidade de 3,3% registrada para os 
anos de 2009 a 2015, a projeção para o ano de 2016 e para 
os que virão é preocupante.

O Relatório Justiça em Números de 20162, publicado 
em 17 de outubro, alterou o conceito matemático do índi-
ce “processos em tramitação”. A taxa de congestionamen-
to passou a ser calculada pela soma dos casos baixados e 
pendentes. De acordo com o documento, o Poder Judiciá-
rio finalizou 2015 com quase 74 milhões de processos em 
tramitação.

A crise anunciada do Poder Judiciário deu nova impor-
tância aos métodos adequados de solução de conflitos, 
para garantir prestação jurisdicional mais célere e efetiva. 

Nesse contexto, foram promulgadas a Resolução nº 
125 do CNJ e a Lei nº 13.140/2015. O novo Código de 
Processo Civil trouxe como norma fundamental de re-
gência do processo civil o estímulo da conciliação, da 
mediação e de outros métodos de solução de conflitos 
pelos operadores do Direito. Houve a previsão da cria-
ção, pelos tribunais, de centros judiciários de solução 
consensual de conflitos destinados a promover a auto-
composição.

Com o intuito de se adaptar ao novo Código de Pro-
cesso Civil, que torna obrigatória a tentativa de mediação 
ou conciliação, no último dia 28 de setembro, o Superior 
Tribunal de Justiça incorporou ao seu Regimento Interno 
instituto que prestigia a justiça conciliatória, colocando-
se, mais uma vez, em posição de vanguarda quando o 
tema é a solução de litígios por meio de métodos adequa-
dos – haja vista a deferência que vem prestando à arbitra-
gem em suas decisões. 

A Emenda Regimental nº 23, proposta pelo ministro 
Luis Felipe Salomão e aprovada pelo plenário da Corte, 
sob a presidência da ministra Laurita Vaz, instrumen-
talizou a criação do Centro de Soluções Consensuais de 
Conflito como uma iniciativa do tribunal para reduzir o 

acervo de processos em tramitação, que somou, em 31 de 
dezembro de 2015, a expressiva cifra de 373.534 proces-
sos, de acordo com o Relatório Estatístico 2015, publicado 
pelo Superior Tribunal de Justiça.

O Centro de Soluções Consensuais de Conflitos do 
Superior Tribunal de Justiça será responsável por esti-
mular programas destinados à orientação e ao auxílio 
à autocomposição e será coordenado por ministro de-
signado pelo presidente da Corte. O mediador judicial 
deverá constar do cadastro de mediadores mantido 
pelo Centro de Soluções Consensuais de Conflitos ou de 
qualquer outro cadastro de âmbito nacional. O ministro 
relator poderá encaminhar, de ofício, o processo para a 
mediação ou, ainda, solicitar ao Centro a indicação de 
mediador para auxiliá-lo também em procedimento  
de conciliação.

Ainda de acordo com a Emenda, podem ser submeti-
das ao Centro as demandas cuja competência para julga-
mento seja do Superior Tribunal de Justiça e que versem 
sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis, 
que admitem transação. Ficou, também, assegurada a 
gratuidade da mediação aos necessitados. No dia seguin-
te à aprovação da criação do Centro de Mediação para a 
Solução Extrajudicial de Conflitos, antes mesmo da pu-
blicação da emenda, o Superior Tribunal de Justiça teve 
a primeira experiência de sucesso no campo das soluções 
extrajudiciais de controvérsias em demanda, que envolvia 
a Bradesco Saúde S/A.

Para o ministro Luis Felipe Salomão, “a proposta de 
emenda regimental coloca à disposição dos jurisdicio-
nados e dos ministros da Casa ferramenta alternativa 
recém-incorporada ao regramento pátrio de extrema va-
lia para a solução dos litígios: a mediação”. O celebrado 
Centro deve ser um exemplo para os demais tribunais do 
país, uma vez que segue orientações do Conselho Nacio-
nal de Justiça de exortar a solução de controvérsias pela 
via extrajudicial.

O sucesso da mediação, entretanto, depende da mu-
dança de mentalidade dos jurisdicionados. A cultura do 
litígio incutida na sociedade brasileira de modo geral 
pressupõe predispor as partes nas condições de vencida 
e vencedora. O desenvolvimento da cultura do diálogo na 
sociedade é conditio sine qua non para o sucesso dessa 
nova geração de direitos processuais, que possibilita às 
partes envolvidas que sejam os sujeitos responsáveis pela 
resolução das controvérsias.�

EDUARDO VIEIRA DE ALMEIDA é advogado associado do Cesar Asfor Rocha Advogados, graduado pela Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas 
– FGV Direito Rio, LL.M em Direito Bancário e Finanças pela Queen Mary University of London e Mestrando em Direito Processual Civil pela Faculdade 
de Direito da USP.
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NOTAS
1	 De acordo com a metodologia que vigia até a publicação de 2015, o índice “processos em tramitação” se referia à soma dos “casos no-

vos” e “pendentes”.
2	 http://ftp.cnj.jus.br/Justica_em_Numeros/JN2016_2016-10-14.pdf
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AS CONTRADIÇÕES DA 
LEI Nº 12.010/09 – NOVA LEI, 

ANTIGOS PROBLEMAS
“É necessário que os operadores jurídicos tenham, sempre, como norte, o melhor in-
teresse da criança, tanto na formulação dos pedidos quanto nas decisões, de modo 
que qualquer situação que represente desvantagens social, emocional e psicológica à 
clientela infanto-juvenil seja afastada e não prospere, a fim de que possamos ter uma 
sociedade futura mais equilibrada e harmoniosa e uma lei mais próxima da justiça.”

  POR  CYRANETTE MIRANDA RIBEIRO CARDOSO
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essa convivência familiar biológica não prospera, ocasio-
nando novo abrigamento e, consequentemente, a adoção 
tardia, contrariando diretamente o princípio do melhor 
interesse da criança e do adolescente.

A Lei nº 12.010/2009, também apelidada de lei de convi-
vência familiar, pelas razões acima citadas, surgiu, segun-
do os bastidores do anteprojeto da lei, pela necessidade 
do Brasil, como organismo internacional, solucionar uma 
questão histórica concernente à adoção ilegal de crianças, 
da família natural, em regra, pobre, por pessoas abasta-
das. Nesse sentido, a lei em análise, buscando solucionar 
essa problemática negativa à imagem do País partiu de 
duas conclusões: 1. que o fator econômico é a principal 
causa para os conflitos familiares que ocasionam o aco-
lhimento institucional das crianças; e 2. que inobstante o 
motivo da retirada das crianças/adolescentes da família 
natural, elas têm que voltar àquela ambiência como um 
pré-requisito para ingressar em família substituta.

A lei criou mecanismos de incentivo e apoio à família 
natural, destacando-se os mais populares, como o Pro-
grama Bolsa Família, o Bolsa Escola, o Renda Para Viver 
Melhor, do governo do Amapá, o Programa de Garantia 
de Renda Mínima, do Município de São Paulo, dentre 
outros que consistem em incentivos financeiros desti-
nados ao detentor do poder familiar, para manutenção 
da prole.

Também foram reorganizados os CREAS – Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social – e os CRAS 
– Centro de Referência de Assistência Social –, para acom-
panhamento psicológico das famílias. Todavia, muito 
pouco se observa de retorno positivo dessas medidas, 
também denominadas de políticas públicas, tanto pela 
inoperância desses órgãos quanto pelo descaso dos en-
volvidos ou pela própria inaptidão da família natural ao 
exercício regular do poder familiar, pois, conforme se ob-
serva em muitos casos, as crianças retornam à família na-
tural, e, mesmo com os benefícios, permanecem na rua, 
em situação de risco. Estas são as chamadas “crianças nas 
ruas” em contraponto às “crianças de rua”, que crescem 
sem referência de família, pai ou mãe – amparadas, quan-
do são, pelos vizinhos, situação que traz prejuízo irrepa-
rável às crianças, uma vez que terão de enfrentar a adoção 
tardia, mais difícil de acontecer, além de toda a mazela 
social à qual são submetidas.

 De outra via, observa-se que o legislador relacionou a 
falta de recursos materiais à desestruturação familiar, tal-
vez por ser a pobreza considerada um potencial causador 
das mazelas sociais que afetam e desestabilizam as famí-
lias, conforme enfatizou Pino (1987, p. 42), ao afirmar que:

A pobreza extrema encerra, sem dúvida, os germes da de-
sorganização familiar, como negação de uma das condições 
básicas do modelo da família burguesa: o patrimônio. Isso não 
significa que pobreza seja sinônimo de irresponsabilidade 
moral, como riqueza não é o de responsabilidade. Problemas 
familiares existem em todas as classes sociais, embora eles 
não tenham a mesma significação e o mesmo impacto social 
em todas elas. O que para algumas classes sociais é um ‘caso 
doméstico’, para outras se torna um ‘caso social’. A condição de 

A 
chegada da Lei nº 12.010/2009, causou grande 
polêmica no mundo jurídico e frustração para 
aqueles que buscavam constituir família pela 
via da adoção, prima facie, acerca da constitu-

cionalidade da nova lei, pela infringência a direitos cons-
titucionalmente garantidos, dentre eles à isonomia, à não 
discriminação de pessoas por raça, classe ou preferência 
sexual e aos princípios da proteção integral e da prevalên-
cia dos direitos da criança e do adolescente.

O cerne da controvérsia reside no fato de que a refe-
rida lei trouxe em seu bojo vários artigos com comandos 
imperativos para a manutenção da criança na família 
natural/extensa, inclusive em hipótese de vulnerabili-
dade social e, excepcionalmente, na família substituta. 
Nesse sentido, entendeu-se, que a lei privilegiou a famí-
lia formada pelo critério consanguíneo em detrimento 
da família afetiva. Trouxe, ainda, mecanismos que difi-
cultam à inserção da criança na família substituta, por 
exemplo, a inscrição prévia dos adotantes no Cadastro 
Nacional de Adoção – CNA.

Observa-se que essa nova sistemática ensejou graves 
prejuízos à clientela infanto-juvenil, pois não raras vezes 
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classe afeta desigualmente a conduta dos indivíduos, confe-
rindo-lhe uma significação social também desigual. 

Todavia, é fato que fatores subjetivos, intrínsecos da per-
sonalidade, como a predisposição ao afeto e a vocação ao 
exercício do poder familiar, o desejo de ter filhos, etc., são 
preponderantes para a estabilidade do lar. A partir dessa 
compreensão, constata-se que, mesmo superada a questão 
material, subsiste a questão psicológica/emocional negati-
va, razão pela qual a convivência não vai prosperar. 

Nesse contexto, observa-se em algumas situações que 
a adoção já é o destino certo das crianças, por exemplo, 
nos casos de abandono, crimes contra a moral, maus tra-
tos e negligência reiterada. Porém, são as demoras na des-
tituição do poder familiar e no acolhimento institucional 
da criança que ensejam a maior ofensa aos princípios es-
tatutários, pois tanto um quanto outro não representam 
reais vantagens para os infantes.

De outra via, os tribunais brasileiros, em atendimen-
to às expectativas da sociedade, passaram a ter um olhar 
diferenciado para a nova lei, relativizando-a em alguns 
aspectos, dentre eles, na possibilidade de processamento 
das ações conjuntas de destituição do poder familiar com 
adoção (quando a criança já estiver na família substituta), 
na dispensa/relativização do cadastro prévio para adoção 
e a prevalência da afetividade/afinidade sobre a verdade 
biológica, tornando-se, desta forma, protagonistas de um 
novo conceito de família – a família sócio afetiva. Assim, 
por meio de suas fundamentadas decisões o Poder Ju-
diciário estabeleceu o princípio do melhor interesse da 
criança e do adolescente, com a prevalência dos seus in-
teresses sobre quaisquer outros. 

Todavia, inobstante esse avanço, ainda temos abrigos 
superlotados, crianças esquecidas à espera de uma fa-
mília e processos emperrados nos Juizados de Infância, 
situações que nos levam a refletir sobre esses hiatos que 
obstruem a adoção, por exemplo, a própria necessida-
de/utilidade do Cadastro Nacional de Adoção, que existe 
para organizar a fila de adotantes e possibilitar a adoção 
a todos os inscritos. A pergunta que se faz é: então, por 
que ainda existem muito mais crianças disponíveis para 
adoção do que inscritos no cadastro? Talvez, a resposta a 
esta pergunta resida no fato de o cadastro não ser o meio 
adequado para a promoção da convivência familiar, exa-
tamente por não promover o contato pessoal da criança 
com a família substituta no dia a dia, que é a ocasião na 
qual se presume a criação e o fortalecimento de vínculos 
e, desta forma, evita-se as frustrações que podem ocorrer 
no primeiro encontro, justamente pela falta de empatia 
entre adotantes e adotandos.

Nesse sentido, observa-se que o Programa de Aco-
lhimento Familiar, objeto do art. 19, § 1º da Lei nº 
12.010/2009, traz em seu bojo uma prática norte-ameri-
cana, mas que não prosperou em vários estados do Bra-
sil, dentre outros motivos em razão de as famílias criarem 
vínculos com as crianças mas não poderem adotá-las, em 
face da vedação legal, gerando, assim, um contrassenso 
com o quantitativo de crianças abrigadas e a necessidade 
de se encontrar famílias para adotá-las.

A Lei nº 12.010/2009 gerou muitas dúvidas, levando a 
crer que a sistemática estabelecida é falha, possivelmente 
por ter sido construída a partir de fundamentos equivo-
cadoss, buscando muito mais satisfazer as expectativas 
internacionais do que o bem-estar de nossas crianças em 
situação de infortúnio.

É senso comum que o fim do preconceito é a maior 
dívida a ser quitada para com a sociedade, assim como 
dar um lar a quem não tem. A adoção é, em regra, a cer-
teza de uma família promissora, dentre outros motivos, 
pelo planejamento e a satisfação de um desejo de for-
mar a prole.

Ademais, a supervalorização da família natural, segun-
do o modelo historicamente estabelecido pelo critério 
do sangue, como forma de perpetuação da linhagem em 
detrimento da família formada a partir do amor, da afini-
dade/afetividade, nos parece ser verdadeiro descompasso 
com os novos tempos e as novas formas de famílias.

Propomos uma forma mais aberta de convivência fa-
miliar, consistente na promoção de contato mais fraterno 
entre adotantes e adotandos, na aproximação da socie-
dade com os abrigos, por meio da visitação frequente e 
do incentivo aos programas de apadrinhamentos afetivos 
com a finalidade de adoção, uma vez que é exatamente 
esse o desejo da criança acolhida, e, acaso não seja do vi-
sitante/padrinho, em um primeiro momento, com a con-
vivência surgem os laços de afetividade/afinidade.

Convém informar que em Macapá, assim como em ou-
tras cidades do país, grande parte dos processos de ado-
ção surge da convivência oportunizada pelos programas 
de apadrinhamento natalino e apadrinhamento social, 
que além de boas práticas são eficazes no descongestio-
namento dos abrigos.

É necessário que os operadores jurídicos tenham, sem-
pre, como norte, o melhor interesse da criança, tanto na 
formulação dos pedidos quanto nas decisões, de modo 
que qualquer situação que represente desvantagens so-
cial, emocional e psicológica à clientela infanto-juvenil 
seja afastada e não prospere, a fim de que possamos ter 
uma sociedade futura mais equilibrada e harmoniosa e 
uma lei mais próxima da justiça.�

CYRANETTE MIRANDA RIBEIRO CARDOSO é especialista em Direito Constitucional. Assessora jurídica do TJAP. Membro integrante da Preparação 
Psicossocial e Jurídica à Adoção da Vara da Infância e Juventude de Macapá.
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UMA REFLEXÃO SOBRE A 
REFORMA DA PREVIDÊNCIA
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H
á muito estamos sendo abarrotados de notí-
cias sobre fraudes e desvios dos recursos do 
erário público. Apesar dos esforços do Poder 
Judiciário, do Ministério Público e da Polícia 

Federal, o retorno aos cofres públicos dos valores (bilhões 
de reais) não têm sido na mesma proporção das fraudes 
realizadas contra o Estado brasileiro.

Todos sabem que o custeio da previdência é feito me-
diante várias fontes, tais como a Contribuição dos Segu-
rados, a Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), a Contribuição sobre o Lucro Líquido 
sobre Concursos de Prognósticos, sobre a folha de salário 
das empresas, a Contribuição sobre a Regularização das 
Obras na Construção Civil etc. Todo o montante é reco-
lhido para o caixa único do governo. Portanto, não é apre-
sentado de forma transparente o volume da arrecadação 
previdenciária à sociedade.

Contudo, antes mesmo de serem punidos os respon-
sáveis pelo desfalque assombroso do dinheiro público, já 
está se elegendo o segurado da previdência como respon-
sável pela “falência” do sistema previdenciário.

Não podemos pressupor que o segurado da previdência 
seja um “aproveitador” do esforço alheio. Muito se diz 
que os aposentados de hoje estão sendo sustentados pela 
contribuição dos que estão na ativa. Esta mentira é repeti-
da com tanta frequência que para a cabeça de alguns, me 
desculpem, menos avisados, já parece uma verdade. 

Porém, se admitirmos isto como verdade, teremos, 
forçosamente, que admitir o fato de que a contribuição 
feita por eles, os aposentados, ao longo de suas vidas, foi 
desviada para outras finalidades. Deve ficar claro que, se 

o desvio de finalidade fosse para a educação, a saúde ou a 
segurança, ainda assim seria um desvio ilegítimo e injusto 
impetrado contra o segurado da previdência, pois a con-
tribuição previdenciária não é um mero imposto criado 
para financiar as funções do Estado. Sua única e exclusiva 
função é custear, como contraprestação, os benefícios a 
que o segurado faz jus por direito legítimo, não é favor.  
Mas, na verdade, o desvio acontece para suprir os cofres 
públicos, saqueados por muitos que deveriam zelar pelo 
bem comum!

O governo deveria se preocupar, antes de atribuir a 
responsabilidade pela higidez do sistema ao segurado, 
em fazer uma gestão transparente e eficaz dos fundos pre-
videnciários. Contudo, nesse sentido não se vê nenhum 
gesto, sequer uma palavra. Pelo contrário, o que se vê é a 
Justiça correndo atrás para desmantelar quadrilhas que se 
apropriam dos fundos previdenciários usando, inclusive, 
falsas empresas para fazer aplicações desastrosas de tais 
recursos.

A sociedade não pode cair no engodo de que o segura-
do é o responsável pela quebra do sistema.

Não é justo que se restrinjam ao máximo os benefícios 
e se ampliem as contribuições, o aumento da idade etc., 
sufocando o segurado a pretexto de salvar o sistema pre-
videnciário. Com certeza, o salvamento vem pela gestão 
adequada do imenso volume de recursos arrecadado pe-
las diversas fontes de custeio.

O segurado não é o “bandido”, nem o mau gestor dos 
fundos previdenciários! Portanto, vamos ficar atentos e 
não vamos permitir a punição de quem só trabalhou e 
contribuiu por uma vida, muitas vezes em detrimento do 
seu próprio sustento!�

MARIA ISABEL PEREIRA DA COSTA é vice-presidente da área previdenciária da Associação Nacional dos Juízes Estaduais. Sócia-diretora e fundadora do Escritório 
Pereira da Costa Advogados.
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